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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 2• REUNIÃO, EM 
17 DE AGOSTO DE 1990 

1 _ 1 - ABERTURA 

1.1.1 - Comunfcação da 
Presidência 

-Impossibilidade parare­
alização da sessão, em vir­
tude da inexistência 
de quorum. 

1 • 2 - ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHA­
DO 

1.3.1 - Comunicações da 
Prestdência 

- Recebimento_ do Offcto n,g. 
s/35/90 (n• 9.311/90, na 
cri gem). a través do qüa 1 o 
Presidente do Banco Central 
solicita autorização para 
que a Prefeitura Municipal 

-SUMÁRIO -----------------------,,. 
de I taquaqUecetuba, ( SP)­
possa emitir -75_.441.036 
(setenta e cinco milhões, 
quatrocentos.e quarenta e 
um mi 1 e trinta e .s ... ei.s) Le­
tras Financeiras do Tesouro 
do Muni cipi o -de .l.taquaque­
cetuba -- LFTM-.IT. 

- REic.ebi merÍ_to do O f i c i o nA 
s/36/90 (n• 9.31U90, na 
origem), através do .qual o 
Presidente do Banco Central 
solicita autorização pare 
que o Governo do Es~ado da 
Bahia pos.s_a .emitir e colo-­
car no mercado, a·través de 
of_ertas púbficas, Letras 
Financeiras do Tesouro do 
Estado da Bahia (LFTBA). 

- Recebimento dq Ofício_ n.~< 
s/37/90 (r\ 0 9.314/Sb,' na 
origem), através do qual o 
Presidente __ do Banco Cent r a 1 
sol i cita _al,.ltorizaÇãO. para 
que a Prefeitura Municipal 

do Estado do Ri-o de Jahei_r_o. 
possa emitir e colocar- no 
mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financei­
ras_ do Tesouro Muni cipa·l 
(LFTM-Rc!). 

- ·Defe·r-ifn9nto, o n8. presente 
data. do Requer~mento, _n.~<_ 
285/90,. de autor\ a dQ _s_r ._ 
Senà·dor·- Divalcta··--""Súruag"y, 
1 ido- enf' 15 dO ,c._o_rrente. 

2 - DIRETO~IA !>ERAL 

Ex_tratos dos contra tos -
n.>~.s 34-- e '35/so·.- · 

3 ATAS DE COMISSÕES 

4 MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPOSICÃO DAS COMIS· 
SOES PERMANENTeS 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gen1l do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

, Diretor- Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE OE SOUZA 
Diretor Adm'inistrativcr 
LUIZ cARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DIA-DO~IIESSO NACIOM.U 
lmpnouo sob • responsabdtCMde d• Meu do Sen.Ho Feder•l 

ASSiNATURAS 

T"•-n. 2.200.exemplànls. 

A ta da 2ª Reunião, em 17 de agosto de 1990 
4 ªSessão Legislativa Ordinária, da 48 º-Legislatura 

Presidência doS r. Mendes Canale 

ÀS 9 HORAS,, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES' 

Ronaldo Aragão-~ Jarbas ~as­
sarinho- Afonso Sancho- JõãO 
Lyra Lourival Baptista 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na 1 e).- Presentes, na _casa, 6 
Srs .- -Senadores. Não há número, 
em plenério, para rea1ização 
da sessão. 

Nos termos do 21rt. 155 __ , § 2$Õ.. 
do Regimento Interno, o expe­
diente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Pre­
sidência, independenteme~te de 
lei1:ura. 

Nestas condiçõeS, vou encer­
rar a presente reunião,- .convo­
cando os s·rs. senadores para- a 
sessão ordinária _de segunda­
feira, dia 20, às 14 horas e 
30 minutos, adiantando que não 
serão designadas matérias para 
a Ordem do Dia desta _sessão, 
nos termos do a·rt. 174 do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na 1 e) - Está encerrada _a 
reun-ião. 

Levanta-se a reunião às 9 
H-oras e 25 niinutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 155, § 20 
DO REGIMENTO INTERNO' 

COMUNICAÇÕES DA PRESID~NCIA 

Recebimento do ofício n~ 
S/35. de 1990 (n~ 9.311/90. na 
origem), através do qual o 
Presidente do Banco Central, 
nos termos da ReSolução n~ 94, 
de 1989, solicita autorização 

dq Sencid_o para que a Prefei tu­
ra Municipal de Itaquaquecetu­
ba (SP) possa · emitir 
7

0
5.441.036 (s_etenta ~.cinco 

rnLlhões, quatro· cen"';os _e qua­
renta e um mi1 e trinta e 
seis) Letras Financeiras do 
Tesouro do Municfpio de Ita­
quaquecetuba - __ LFTM-IT. 

A matérfa~- será- d65pachada à 
Comissão de Assuntos _Econômi- . 
CÓS, 

Recebimento do oficio n~ 
S/36~; de 1990 {n~ 9.312/90, na 
o r 1 gem), através do qua 1 o 
Presidente _do 6anco - _C_en_tra 1 , 
nos termos da Resolução nQ 94, 
de 1989, sol ic.ita autorização 
do Senado para que o governo 
do Estado da Bahia possa emi­
tir e Co'locar rio-mercado, a­
tr:avés -de_ oferúis públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado da Bahia (LFTBA). 

A matéria _será despachada ã 
Comissão _de_ Assunt·os Econômi­
cos. 

Recebimento _ do Of.fci.o nQ 
S/37, de 1990 (n~ 9.314/90, na 
O.f'igetn)~ atravéS do qual o 
Presidente do Banco Central, 
nos termos da Resolução nQ 94, 
de .19_89,, solicita autorização 
para ~ue a Prefeitura Munici­
pal do_ Estado do Rio de Janei­
ro possa- eniitir e colocar no 
mercado, através d_e_ ofertas 
públicas, Letras Fihancéiras 
do Tesouro Municipal (LFTM­
RJ). 

será despachada.à 
Assuntos Econõm1-

Regimento Interno, na presente 
data, do re~uerime·nto nQ 285, 
de 1990, do Senado- Divaldo Su­
ruagy, lido em 15 do corrente, 
por não fer sido votado nas 
duas sessões consecutivas, de­
vido à falta de quorum. 

EXTRATOS DE CONTRATO 

Espécie: Contrato n~ 34/90_. 

Contratada: Elevadores 
Ltda -

Elbo 

Contratante: Senado Feder-al 

-Objeto: -ExecuçãO, com forne­
cimento de material, de repa­
ros no elevador AT nQ 240087-
0, marca OTIS, in-stalado na 
.Representação do Sendo Federa 1 
no Ri o de úanei ro .-

Crédito pelo_ qual correrá a 
despesa: À Conta do Programa 
de _ Traba 1 ho n~ 
3.007.0025.20'22/0002. Natureza 
da Despesa 34909-3947/~. 

Empenhe:· Fo_i- emitida a -No·ta 
de "Empenho n~ 00922/9,- de -25~ 
6-90. 

Valor contratual: Estimado em 
Cr$ i.318.000,00 .(hum rnirhão 
trezentos e dezoito mil cru­
zejros). 

Vigência: 13-B-90 a 9-1-91. 

Signatários: Pelo Senado Fe­
dera 1 : Dr. \,)CSé_ r;>assos Pôrto .• 

Pel~ Contratada: Ruy Cardoso. A mat-Bria 
Comissão de 
'co.s. 

Deferimento, nos termos 
ar.ti!Jo 43, inciso II, § 2~_ 

Amaury_ Gonçalves Martins, Di­
retor da Subsecretaria de _ Ad­

do ministração de Material e 
do Patrimôn1o. 
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Espécie_: Contl"at·o- n.Q 035/9.Q .. 

Contratada: Xavier - Comé~cio 
e_ Refrigeração Ltda 

Contratante: Senado Federal 

Objeto: Prestação de serviços 
de manutenção corretiva, com 
fornecimento de peças origi'­
nais, d_os aparelhos eletro-do­
mésticos pertencentes ao Sena­
do, instalados. nos diversos 
setores desta Casa. 

·d 1 spensa e co.l.o_cação em -a i spo;.. 
nibi 1 idade _de _servidores, da 
extinção de ·cargos e empregos, 
repartições, autarquias e em­
presas, _no âmbito da Adminis­
tração Pública da União, dire­
ta, indireta e fundacional". 

Deixam de comparecer, por mo­
-tivq jus ti ficado, os SenhOres 
Senadores Aureo Mello e Afonso 
Sancho. 

De acordo cOm o preceito re­
gimental assume a Presidência, 

Crédito .Pelo qual correrã a eventualmente, o Senhor Sana­
despesa: A conta do Programa dor Pompeu de Sousa. que de-
de .. __ .. _ . _ . _. Tra_balho clara instalada a Comissão. 
01 . 001.0001 . 2021/0002, Nature-
za da Despesa 3490-3946/0. Em seguida, o Senhor Presi-

dente esclarece que irá· pro_ce­
Empenho: Fof emi"tida a Nota der a eleição do Presidente e 

de Empenho n~ 01013/B, de 13- do Vice-Presidente da Comis-
7-90. - ----- --são, cohVldando o senhor Sena­

dor Luis Viana Neto para fun-
Valor contratual: Estimado ·em ciotiar como es-crutrna-dor. 

Cr-$ 500.000,00 (quinhentó!!f.·mfJ 
cruzeiros). - - Pr-oce'dida . a· e1EdÇão; ver i fi-

Vigência: 14-B-90 
sa. 

a 31-12-
case -o s·egu-; nte _resul tad_o: 

Para Presidente: 

Signatários: Pelo Seriado Fe- Senador Maurício Corrêa .... 10 
dera 1-: o-r, ,José Passos Põrto . votos 

tes. Sénador Mauricio Cor--
rêa Presidente 

( I~~mAéiiW ~:AgZ~g~NI :~ 
28 DE o.IUNHO DE 1990, AS 10 
HORA~ E 25 MINUTOS, DA CO, 
MI$SAO PARLAMENTAR DE IN­
QUERITO, DE$TINADA A EXAM<­
NAR OS CRJTERIOS, AS POSSl­
VEIS IRREGULARIDADES E OS 
EFEITOS SOCIO-ECONÕMICOS- DÃ 
DISPENSA E COLOCAÇÀO ~EM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDO' 
RES, DA EXTINÇÃO DE CA!JGOS 
E EMPREGOS, REPARTIÇOES~,. 
~UTARQUIAS E EMPRESA~, ~O 
AMBITO DA ADMINISTRAÇAO PU­
BLICA DA UNIÃO. DIREfA. IN­
DIRETA E FUNDACIONAL. QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇÃO DO ST;,NHOR PRESI­
DENT~ DA COMISSAO. SENADOR 
MAURICIO CORREA. 

Presidente: - Senador Mauri­
cio Corrêa 

Vice-Presidente: Senador 
Lourival Baptista 

Relator: - Senador: Mansueto --de 
Lavor 

Pela Contratada: Alfredo Lo­
pes Xavier. 

Para Vice-Presidente 
(Íntegr.a do apanhamento taqui.­

Senador Lourival Baptista ... 9 ~ráfico) 
Amaury Gonçalves Martins, Dir 

reter da ·subSSt:retarfa -de Ad-­
ministração de Material e 
Patrimôn1o. 

COMISSÃO P~RLAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examinar os cri­
térios, as possiveis irregula­
ridades e os efeitos socio­
eco~ômicos da dispensa e colo­
caçao em disponibilidade de 
serv,dores, da extinção de 
C@rgos ~ empregos, reparti­
çoes, autarqu1as· ·e empresas, 
no âmbito da Administração Pú­
blica da União, direta, indi­
~ta e fundacional. 

1 • REUNIÃO (INSTALAÇÃO) , 
REALIZADA EM, 

28 DE JUNHO DE 1990 

Aos vinte ·e oi to dtas do mês 
de junho do ano de mil nove­
centos e noVenta, às de·z' háras 
e vinte e- cfnco· minutos, na 
Sal a -de Reun 1 ões n.Q 2 , A 1 a Se;;: 
nadar Nilo Coelho, Senado fe­
dera 1 , presentes os Sen_hores.­
Senactores LuiZ -Viana Neto, 
Pompeu de Sousa, Jutahy Maga-
1 hães, Mau r i c_i o Corrêa, Man­
sueto de Lavor, Lourival Bap­
tista, João Meneses, Wilson 
M~rtins, Affonso Camar~o. Oda­
Clr Soar·es, Antônio Lu1z Maya 
e Cid Sabóia de Carvalho, 
reúne-se- a Comissão Par 1 amen­
tar de Inquérito, ·criada _a-tra­
vés do Requerimento n~ 178, de 
1990, com a final idade de 
"Examinar os critérios, as 
possivejs ir_regularidades e os 
efeitos -sóci o_-econômi cos da 

votos 

Seh~-dor ~A~fon.S~ saf.lê:ho .. 1 voto 

São declarados eleitos, res­
pectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores­
Senadores Mau ri c i o Corrêa e 
Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Se-­
nhor Senador Maur-ício Co"rrêa 
agrade~e. em· seu nome e do Se­
nhor Senador Lourival Baptis­
ta, -a honra com que foram di s­
tln!;luido_s e designa o· Senhor~ 
Senador Mansueto de Lavor para 
relatar a matéria~ 

Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente sugere o nome do Doutor 
João Santana, Secretário da 
Administração Pública Federa 1, 
como a primeira autor-idade a 
ser convocada pa~a prestar-es­
clarecimentoS sobre as recen­
tes dêmi-ssões e disponibil i da­
des ocorr-idas no serviço pú­
b-1 i co; o que é aprovado pe 1 a 
Com_ i ssãO. - · 

úsam- dã pa 1 avra os- Se-nhores 
Senador-es Pompeu de Sousa e 
Jutahy Magalhães. 

Nada mais haver:go a trata r, 
encerr-a-se a reun1ao e, par-a 
constar·, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy sarres dos Santos, As­
sistente da Comisão, lavrei a 
presen~e Ata que. lida e apro­
vada, será assinada pelo se­
nhor Pres 1 dente -e- i r á a pub 1 i­
cação juntamente com o apanha­
mente taquigráfico dos deba-

O SR. PRESIDENTE (P-omp_e_u_ d"e 
Sousa) - Dec1ãt-ó. abertos. os 
traba1 hos ~da Comissão Par 1 a--­
mentar de Inquêri to do Senado 
Federal, com a_ finalidade de 
examinar os critérios adota­
dos, as possíveis irregulari­
dades, os efeitos sócioeconô­
micos da dispensa e colocação 
em disponibilidade de servido­
res, da extinção de cargos e 
empregos, repartições, autar­
quias e empresas no âmbito da 
administração pública da Un­
ião, Direta e Indireta e Fun­
dacional, conforme requerimen-­
to do' nobre Senador Mauríci-o 
Corrêa, s_ubscrito ·por vários 
Srs. Senadores. crei que, ~n­
clusive, os aqui presentes. 

o objetivo- desta reunião é a 
instalação da Comissão, que me 
cabe, pela idade. presidi-la_, 
inicialmente. 

Convido o nobf~ Seriador Luiz 
Viana Neto para escrutinador. 
Vamos pro·ce_r;:l_er à eleição para 
Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão, de forma que con­
vi do o nobre Senado-r Luiz Vi a­
na Neto para escrutinar. Rea­
l i~ada a votaçã-o;· s. ExA f-ará 
a apuração. 

O SR. LUIZ-V-IANA NETO -_Dez 
sobrecartas. -confere. 

--O SR. PRES_!DENTE (Pp_mpeu de 
'Sousa) - Confere. 

O SR. LUIZ VIAN.A NETO - Pro­
cedese à votfição. 
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O SR. LUIZ VIANA NETO- Ociz 
votos para o Senador Maurfcio 
Corrêa. 

Nove votos para o Senador 
Lourival Baptista. 

Um voto para o senador Afonso 
Sancho-. 

O SR, RRESIDENTE- (Pompeu de 
Sousa) Declaro, portanto. 
eleitos Pres_idente, o nobre 
Senador· Maurício _Corrêa, e 
Vice-Presidente o nobre Sena­
dor Lourival· Baptista. 

Tenho o prazer' e a honra de 
convidar o Senador Maurício 
Corrêa para assumir a direção 
dos trabalhos como Presidente 
já eleito e~ portanto, devemos 
empossá-lo imediatamente, de 
vez ~ue esta Comissão tem 
pressa. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
·Corrêa) - Srs. Senadores, de­
claro instalados os trabalhos 
desta CPI. 

E, na forma. ·regi menta 1 , telncto 
em vista entendimentos entre 
aey diversas correntes que for­
mam esta CPI, indico o nobre 
Senador Mansueto de Lavor para 
ser o relator. Tenho a impres­
são de que todos os Srs. Sena-
dores estão de acordo. 
( Pa 1 mas) · 

Srs. senadores, temos- ~ue to­
mar algumas providêncfas ini­
ciais e creio que, por força 
regimental, não temos condi-

------ções ___ de funcionar durante o 
recess-o-.-- Mas seria prudente 
que ·já adiantássemos algumas 
providências entre hoje e ama­
nhã, apenas à guisa de suges­
tão, convocar para o 1nfcio de 
~agosto, uma data qUe "fiodemos 
asco 1 her, par~ a a convocação _do 
Sr. João Sanfana que é a figu­
ra mais i mpor·tante, 1 ncl us i v e 
já nesse oficio, reqÜisitando 
algumas informações, algumas 
dados, para_ prestar a essa 
CPI. De sorte que é a questão 
que eu, de oficio, coloco à 
apreciação dos Srs ._ Senadores. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidnete, Srs. Senadores, 
creio que há uma premência 
incontestável acerca dos re­
sultados desta CP!. Quanto à 
oportunidade não. se precisa 
dizer mais nada. Mas a questão 
do tempo também é importante e 
dizia até em tom de brincadei­
ra. antes da reunião, infor­
malmente, que se n6s não avan­
çarmos, o Supremo Tribunai Fe­
deral avança e até anula os 
objetivos desta Comissão. Por­
que, realmente, a situação dos 
servidores federais é de ex­
trema gravidade. _creio que 
esta CPI venha dj zer a eles e 
ao País que o Poder Legislati­
vo. especificamente o Senado 
não está alheio nem indiferen-

te a esse drama vivido pelos 
servidores públicos. 

O. Presidente falou_ que real­
ment_e só _queria esclarecer uma 

-dúvida, pois não e~tou vendo 
no texto constitucional qual­
quer vedação ao funcionamentQ 
·da CPI no recesso de julho. E 
proibi do1 Se por g_ues tões 
práticas não podemos, e outra 
coisa, mas parece-me que não 
há nenhuma vedação constitu­
cional a_ que essa CPI pratique 
a19uns atos durante o recesso 
de julho. 

O SR._ 

O SR. 

- Inaudível. 

- _Inaudível. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
Terá rece"sso teta 1 cu não? Na 
realidade, não encontrei ne­
nhum elnpeci.lho no texto para 
que a CP I não funcione no mês 
de ju __ l_ho. Os empecilhos serão 
buroc~áticos. E dada a pressa 
dos _traba 1 h os da conclusão, 
não vejo por que não se combi­
nar um ou dois atos também 
nesse período. se bem que a 
convocação dessas autoridades 
e da_representação de servido­
res na realidade fosse a par­
tir do dia 1~ de agosto. Mas 
não vejo nenhum empe_ci lho para 
que a Comissão praticasse al­
guns atos que pudessem avançar 
esse trabalho, tomasse algumas 
providências.-

Agor·a, ao lad_o do depoimento 
do Sr. Secretário de Adminis­
tração, o r.- _João Santana, con­
sidero da maior importância 
ouvi r _ as __ representaçõ.es dos 
-ser" vi dores púb 1 i cos da Admi­
nistr!Eição Direta e da Admfnis­
tr~ção Indireta. Nesse senti­
do, os Servidores já estão or­
gar:~izados e_m assoc1açõ~s, em 
sindicatos. Sugiro ao Presi­
-dente da Cohfede_ração Naci ona 1 
dOS Servidores l'úbl ices do 
Pais que se convidasse também 
um _repre_sentante das empresas 
estatais. 

_com relação -à pauta para es­
-ses outros d_epoi mentes, e_u 
gostaria de- sUQerir ao Presi­
dente que ela f1casse em aber­
to ~ __ que fosse dado um prazo 
até sexta-feira, parã -que oS 
o.fícios de minha sugestão fos­

'sem expedidos agora, 'para logo 
na primeira semana de agosto 
essas autoridades não alegarem 
falta de tempo. Convém lembrar 
que a Câmara lutou um mês para 
conseguir a presença do Sr. 
Uoão Santana em uma das suas· 
Comjssões e, me parece, que 
até agora ele não compareceu. 
Ele pod~_alegar agenda conple­
-ta., doença, vi agem, etc. Eu 
sugiro que essas convocações 
de _autor1 dades fossem fe1 tas 
agora, para a primeira semana 
de agosto. Era esta minha 
intervehção. 

O" SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Eu- gostaria __ de ler o 
dispositivo _do Regimento C!Ue, 
parece:me, fala nessa proibi­
ção. E o art. 67, § 8~: "O 
prazo das comissões temporá­
rias é contado a partir da pu­
blicação dos atos que as cria­
rem, suspendendo-se nos perío-­
dos de recesso do Congresso 
Nacional". Parece-me, _então_, 
que o Congresso suspenso, - S 
CPI ou comissão temporária 
evidentemente .. , 

"O SR. POMPEU DE SDUSA Pare­
cerne que este receio do nosso 
Relator é procedente, porque 

-·temos nos atrasado em. relaÇão 
ao Judiciário. Neste· terreno, 
eSpecificamente, não· .há nen.hu;­
ma possibilidade. de vez que 
já houve uma 1 i mina r sob·re 
esse assunto, ma~ também o 
Judiciário en'tra em recesso .. O 
recesso é ·coincidente. dê fór'­
ma que temos ·exatamente o mes­
ino tempo que e1 es' . tãfn oe 
silêncio:- - ... , ._, 

O SR. PRESIDENTE (MauríCio 
Cor:réa) - Há os plantões do 
Judiciário -para as medidas ex-· 
cepcionais, mas acréd1to _ ~ue, 
do ponto de vista prático; -df­
minui a incidênciá 'de· pl·e'ftPS 
perante o Supremo Tribunal Fe~ 
deral do atual de Poder 
Judiciár-iO. Não sei se seri.a 
prudente não· uma del.egação 'de 
Srs. Senadores, mas. pelo -me­
nos_, um indicativo de· que· hós~ 
o Relator -e eu. plldé"sSemoS __ o_r.:.. 
gani zar esse or-ga-noçjrama _de 
c;onvocações. Os srs. dev-em ter 
recebi do man 1 festaç6es_ _ de 
Várias entidade's'- do ~Bras i f. 
ReCebi ontem uma d~amát1Ca 
carta de um velho f_uncionárfo 
da Petrobrás, que -foi sumarla­
mehte despedi do por-que· não t"e­
r_i_a_ concordado _com ·,c r 1 t:~r.1.o.s 
adotados por um chefe, C!Ue f_o__i 
riomeado sem concurso; éle _, 'eYa 
concursadó·. ·Também' vá"r-ias oü.:. 
tras manifestaçõe-s d8 Petro­
brás,_ onde - parece::::ro~ _- r~s i­
de um núcleo de- gr~ndes 
perseguições. Acredito que a 
Petrobrás, através da sua re­
presentação, do sindicato dos 
petroleiros. devesse ouvir i­
mediatamente, tendo em vista 
esse pânico que s.e est~b~_lece. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não 
só dos petroleiros, como dos 
engenheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Maurici"O 
Corrêa) - Vamos exami nªr aqu_i , 
se houver essa de1egaçao ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA -"A 
Petrobrás é · mui to atuarite ·e 
mui to importante. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Parece-me que pode­
mos encerra~ esta reunião. Va­
mos organizar - os outros e eu 

esse cronograma. Avisaremos 
os .Srs. Senadores depols, a 
respeito da data da presença 
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dessas autoridades com dia e 
hora estabelecidos para. ·que 
tomemos seus depoimentos. 

A principio, seria às 10 ho­
ras de todas as terças-feiras. 
seria isso? Estão de acordo? 

Fica estabeleci.do que vamos 
nos reunir todas as terças­
feiras. ?e ouver necessidade 
de uma reunião extraordinária,. 
combinaremos para que ela se 
realiZe. 

O Relator e o Presidente, em 
decorrência disso, vão tomar 
as primeiras providências com 
re'lB.ção a essa parte prática, 
ef~ti_ v a. para os depoi mentes, 
inclusive a requisição que a 
Cons.t-i tu:i Ção assegura de peças 
fundamen~ais._ Vamos _jã solici­
tar o número exato de demiti­
dos, de funCionáríos Colocados 
em di~ponibilidade. não só da 
Administração Direta, mas da 
Ihé:lireta ~ e- da Fundaciona1, 
porque os_ Srs. Senadores devem 
ter visto pelos jornais afir­
mações constantes do Sr. João 
Santana, que se nega a dizer o 
Volume dessas disponibilidades 
e demissões. E eles não têm 
recesso. Então, vamos expedir 
esses offc.ios: Se não houver 
outr.a sugestão, se ninguém 
mais· quiser usar da palavra, 
declaro.encerrados os traba­
,1 hop de hoje. já com o _p_r~:­
aviso de que no infcio de a­
gosto= est.aremos, aqui para dar 
prosseguimento, primeira terça 
-"feira de agosto. Marcaremos, 
então, para 2 de agosto. Fica 
acertado que mandaremos o ofí­
cio ao sr. João Santana, ex­
cépcionalmeQte à tarde, às 17 
horas .. 

Vamos, en~ão, expedir o ofí­
Cio Convocatório do -Sr. João 
Santana Rara o dia 2, às 17 
horas. Há tempo suficiente, 
mais· de um mês para ele prepa­
·ra·r toda _ a do.cumentação que 
vamos arrolar. 

Está encerrada a reunião. 

Mufto obrfgado. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 2 DE A.GOSTO DE 1990 

Aos dois dias do mês de agos­
to do ano de mil novecentos e 
noventa, às dezessete horas, 
na Sala n~ 2,· Ala Senador Nilo 
Coelho, Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores 
Mauricio Corrêa, Lourival Bap­
tista, Jutahy Magalhães, Man­
sueto de Lavor, .Pompeu de Sou­
za, Chagas Rodrigues, Afonso 
Sancho e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, criada atra­
v.és do Requerimento n~ :178, de 
1990, com a finalidade de 
"Examina r os critérios. as 

possíveis irregularidades e os 
efeitos sócio econômicos da 
Pispensa e colocação em dispo­
nibilidade de servidores, da 
extinção de cargo_s e empregos, 
repartições, autarquias e em­
presas, no âmbito-da Adminis­
tração Pública da União, dire­
ta. indireta e fundacional. 
Comparecem, ainda, os SenhoreS. 
SenadoreS Ney Marannão, -Jarbas 
Passarinho, Alexandre Costa, 
Francisco Rollemberg, Al.frédo 
Campos e Deputado Geraldo 
Campos. 

Deixam de comparecer, por ~o­
tive justificado, os Senhores 
SenadoreS-Cid Sabóia de Carva­
lho, Luiz Viana Neto. Wilson 
Martins, Aureo Mello, Odacir 
Soares e João Menezes. 

Haverido número regimental, 
são a_bertos os_ tr~balhos pelo 
Senhor _ Pr~sidente, Senador 
Mauricio Corrêa, que solicita, 
nos termos regimentais, a dis­
pensa -da 1 e i tu r a da A ta da 
reunf ão _,nter 1 or ,_ que 1 ogo a­
pós, é dada como ap~ovad~. 

Prosseguindo--; o Senhor Pres-i­
dente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimen­
to-do Doutor João Eduardo cer-= 
deira de Santana, Secretárfo 
da Administração Pública Fede-
ra-l. --

Áp65 o juramento e a qualifi­
cação, de acordo com o dispos­
to no Código de Processo Pe­
na 1 , o Doutor João __ Santana faz 
suas explanações, afirmando 
que o.objetivo do Governo, na 
atual reTorma· administrativa, 
é estancar 6 deSPerdfcio de 
recursos humanos, tecnológicos 
e financeiros, visando maior 
valorização _institucional da 
adm-inistração pública. Escla­
rece, também, quais os crité­
rios adotados nos casos de de­
m1 ssõeS e- di spon·i bi 1 idades de 
servidores públicos, dizendo 
qUe; com essas medidas, ·o ob­
jetivo _é dotar o Poder Execu-­
tfvo ~ederal de um corpo de 
funcionários públicos, alta­
mente profissionalizados. 

Durante o per 'Í ode das inter-­
pelações, tomam·assento à Mesa 
os Assessores Po depoente, Se­
nhores Maurfcio Teixeira e Pe­
dro Maranhão, 01 reter -de Re­
cursos Humanos e Chefe de Ga­
binete da Secretaria de Admi­
n1stração PUblica Federal, 
respectivamente. 

Na fase das inquirições, -usam 
da palavra os SehhoreS Seriado­
res Jarbas Passarinho, Pompeu 
de Souza, Jutahy Magalhães, 
Antônio Luiz Maya. Ney Mara­
nhão, Chagas Rodrigues, A 1 e-­
xandre Cost.a, A 1 fredo Campos, 
Afonso Sancho. Encetrahdo os 
debates, argOém o depoente, o 
Senhor Senador Mauricio Corrêa 
e o . Relator, Senhor Seriádor 
Mansueto de Lavor. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, ·As­
sistente da Comissão lavrei a 
presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada ~elo Se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação. juntamente com o apa­
nhal'flento taquigráfi co-·· dos 
debates. _ Senador Maurfcio 
Corrêa, Presidente. 

1~;5~~f~g"~:;~~;~~i~~~~;~~~ 
MINAR OS CR{TERIOS, AS PoS­
sfVEIS IRREGÚLAFiiD~D'ES·E õ:S 
EFEITOS SÓCIO-ECONOMIGO$ DA 
DISPENSA E COLOCAÇÃO EM 
DISPONIBILIDADE DE SERVIDO­
RES, DA EXTINÇAO DE CA(?GOS 
f EMPREGOS,_ REPARTIÇOES. 
AUTARQUIAS E EMPRESAS NO 
Ã~BITO -DA AD~INISTRAÇÃO 
PUBLICA DA UNIAO, DIRETA, 
INDIRETA E FUNDACIONAL, RE­
ALIZAO~ EM 2 DE AGOSTO DE 
1990, AS 17:00 HORAS, DE­
POIMENTO DO DOUTOR JOÃO E­
DUARDO ,CERDE/RA DE SANTAN{, 
SÇCRET_ARIO DA ADM!NISTRAÇAO 
PUBLICA FEDERAL, OUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO ~ENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSAO, SENADOR MAURi­
CIO CORRÉA. 

Presidente·:. Seriador ·MaüríC'tO 
Corrêa 

V i ce-Pres 1 dente: . Senador .Lou­
rival Baptista 

Relator: Se-rladbr Mansueto de 
Lavor 

(Íntegra do 
taquigráfico) 

apanhamento 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - -Srs .. Senadores-, · 'cfé­
c-1aro aberta· esta "reunião, que 
tem por ofil!al ida_d,e ouvjr, a· Dr-. 
João Santana, seçretãrio da 
Adrni ni stração. · 

Convidaria o Dr. João.Sârlta:. 
na, por ge~tileza. 

Dr. João S.ántana, estamos a--­
qui como Presidente da Comis­
são Parlamentar de Iriquérito, 
especialmente instalada para o 
fim de_ ouvir a explicação de 
V. s.a, ·que está sob juramento; 
de modo que, nos_, termos do Có-­
digo de Processo Penal, eu pe­
diria a V. sA que les_se este 
compromisso. -

o SR. _ JOÃO SANTANA - *'Juro, 
sob palavra de-honra, dizer a 
V-e-rdade no que souber e do que 
me for perguntado ... 

0- SR. 
Corrêa) 
S~? 

PRESIDENTE (Maurfc1o 
- N_ome completo de V. 

o- SR. J(}ÃQ 'sANT ANA - João E"-~ 
duardo Cerdeira SantaDa. 
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O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Co~rêa.) - Idade?· 

o SR. JOÃO SANTANA- 32 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa)- Estado Civ~l? 

JOÃO,_ SANTANA O SR •. 
Solteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Estado de origem1 

O SR. JOÃO SANTANA São 
Pau1o. 

O SR. PRESIDENTE -(Maürício 
corrêã) - Residência? 

O SR. JOÃO SANTANA- Super 
Quadro Su1 314 - Bloco 11 C" 
Apt 2 402. -

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Profissão? 

O SR. JOÃO . SÃNTANA 
Advogado. 

O SR. _PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) 
cargo 
exerce? 

FUnção pública ou 
público que v. s~ 

, O SR. 
se·cretár"f o' 
Federa 1 . 

JOÃÓ 
de 

SANTANA 
Administração 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) -Lugar onae V. s~ e­
xerce a sua atividade? 

O SR. JOÃO "SANTANA Em 
Brasílja. 

O SR •. PRESIDENTE 
Corrêa) - Convido-o 
se sente aqui, por 

(Maurício 
para que 

gent i 1 eza-. 

Eu indagar i a se v._ s.a ~osta­
ría de fazer uma SXposfçao por 
es_crito ou de falar. v; s.c. tem 
di rei to, pr1mefró, arrtes das 
per9untas, de Tãz-er umã expo­
siçao. V. s~ preferiria fazer 
uma exposição? - ' 

O SR . JOÃO SANf-Ãr'~A - S hq.. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Sería em termos de 
meia hora, 30 minutos? 

O SR. JOÃO SANTANA -Por aL 

O SR~ PRESIDENTE (Maurício 
C-orrêa) - Srs. senai:lores, ·eu 
gostaria de apenas avisar, 
para que os nossos t_raba 1 h os 
possam se desenvolver ·dentro 
de um ritmo regimental, QUe 
cada Sr. _Senador terá o di rei­
to de fazer as sUas perguntas 
1090 após o- dePoí mentci do o_r. 
Joao Santana. No momento, es­
tabeleceremoS o prazo, que é 
regimental, em torno de 5 mi­
nutos para cada formulação. 

Vamos passar a palavra ai 
Secretário, para gue S. S 
faça uma explicaçao_ inicial, 
assegurando o tempo de 30 mi-

nutos e, se houver necessida­
de, nÓS prorrogaremOS. V, $ 4 

tem a palavra. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res, é com muita honra que 
compareço a esta convocação, 
cumprimentando os ilustres Se­
nador_es pela inici~tiva da 

--cri ação da Comissão Parl amen­
tar de I nquér f to. É desneces-­
sário dizer _ _pue este fato d_e­
monstra o vigor_ e o dinamismo 
do Poder Legislativo, essen­
cial para o funcionamento ple­
no e harmônico dos Poderes da 
U.n i ão , _ A própria atenção do 
Senado Federal e da Câmara dos 
DepUtados. às questões que mo­
vem este encontro expressa a 
gravidade da iniciativa do Go­
verno do Presidente Fernand_o 
Collor de Mello na execução ~o 
Programa da Reforma Adminfs­
t~ativa do Poder Executivo 
Federal. 

Sane-ar as ~)inanças públicas_ e 
recuperar a· Capacidade de ges­
tã_o __ do Governo foi a primeira 
grande ação do Presidente Col­
lor em resposta às expectati­
vas da sociedade brasileire. 
Os senhores. com a Sabedoria 
política e técnica que dfgnf­
fica este Congresso Nacional, 
têm claro o princípio de que a 
organização administrativa de 
cada país é transformada por 
decisões po1ft1ca~ da Nação. 

NO éa-So bras i i e f.ro, a deter­
minação é"da maioria dos elei­
to_r_es. manifesta na mais am­
pla, pluralista e democrática 
campanha presidencial realiza­
da no País que aprovou o Pro­
grama- do -Governo Collor. E 
neste, há um especial destaque 
para uma nova configuração da 
estrutura organizacional do 
Poder Executivo-. 

bl ica, foi realizado o mais 
abrangente e profundo movimen­
to de rea 1 Qcação de pessoa 1 já 
registrado, numa_ só gestão na 
história do._ Pafs. No unive-rso 
de 1,6 milhão de -funcionários, 
foram afas_tados em torno_ de 
200 mil da Administração Dire­
ta, empresas públicas, empre­
sas est:atai s, fundaçõ_es _e 
autarquias. 

Esta a_çã_o se desenv_a_l v_e_ den­
tro do_ proj et_o de redesenho _da 
estrutura organizatlva do Po­
der Exeçutivo, no qual foram 
extintas 30 entidades, entre 
Minis_térios, autarqutas; fun­
dações. empresas e outros ór-­
gãos públicos. A resolução é 
estancar o desperdício de re­
cursos humànos, te_éno1 ógi c_o_s, 
financeiros, _que ocorre ·com 
maior evidência em órgãos pú­
blico~ com funções redundantes 
e superpostas e em setores 
onde o Governo não deverfa 
atuar. Através de mecanismos 
como este, o Executivo Fed~ral 
terá maior capacidade de fi­
nanciamento d_as atividades. 
próprias do Estado, o -que 
ROSsibilitará a valorização 
institucional da administl'"'.ação 
pública. 

Sr. Presidente, Srs. _Sena-do-_ 
res; somente para c i ta r um e­
xemplo de como s.ustar ao_·-us_o 
indevido de pessoal e dinheiro 
público: entre estes órgãos 
extintos, estava a antiga Su­

- cad (Super i ntendênc1.a de Admi-
n1stração Imob11 i ár-ia). justt­
ficadamente colocada em evi-­
dência pela mfdia como '1a_ mai­
or imobili~ria do mundo" que 
chegoü a ter SUO füricfonárioS 
voltados para administração de 
10.717 apartamentos. em 
Brasflia. 

Com a venda destes apartameo-
-:tSto oc_ofre -centro de U!!Ja tos a seus ocupantes. com base 

-tendência mundial de rev1sao ·em l_e_i pr_oposta pelo Governo 
do papel do setor público na Collor e aprovada pelo Con~ 
ec-Onomia, de devolver à- fili-- gresso Naciooa1. põe-se fim à 
c1ativa privada o espaço inde-- despesa m~nsa1 de mais de 3 
vidamente ocupado pelo- Estado. milhões de _cruzeiros com mora­
E- .até mesmo passar para a_ 1 n i- di as de men.os de um por cento 
-ciat1va:priVada áreas tradi- dos servidores públicos do 
êionalmente gerenciadas pelo País. 
se·t_or-- público, mas onde a ra-
~o _. da sua presença já não De uma forma justa para os 
existe. -ocupantes 1egftimos dos apar­

Um E§~ado pequeno, com custos 
justificáveis para a socieda­
de, mas ágil e capaz de admi­
nistrar os conflitos próprios 
dà atividade econômico -em de...: 
fesa do conjunto da população, 
oas açQes eventualmente preda­
tOrias dos oligopólios, dos 
monopólios e cartéis. O Presi­
dente Fernando Collor_ jem dado 
e"xemplos eloç:~Oentes d_o combate 
çr _esse processo. 

De fato. o que caracteriza o 
GoVerno Collor é sua capacida­
de-de. ação. Em menos de quatro 
meses, graças à vigorosa reso­
rução do Presidente da Repú---

tamento-s, i ncl us i ve, aposentá­
dos e viúvas de ocupantes. e 
para a sociedade, o_Governo 
fez cessar mais uma fonte . de 
pulverização das finanças pú­
blicas. Ao invés de desembol­
sar essas vultosas quantias. 
passa a arrecadar as presta­
ções corresRondentes ao.paga­
mento dos imóveis e a investir 
este dinhe1ro na ·construção de 
casas populares. 

Já forarri- vendidas 20, das 3õ 
residências oficiais ~as fa_­
mosas mansões da' Pen f nsu 1 a dos 
Ministros- em apenas duas li­
ci _tações que produz i ram uma 
arrecadação __ de 1 mi 1 hão e 31 
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mil cruzeiros. Estima.:..se_que 
ao final das licitações a u­
nião arrecadará, aproximada­
mente, 1,7 bilhão. Paralelo a 
estas iniciativas. o leilão de 
4.472 carros oficiais produ­
ziu, para os cofres públicos, 
a arrecadação ·total _de Cr$ 1 
bilhão, 101 milhóes·e 087 mil 
cruzeiros. 

Para as finanças públicas, 
soma-se a este valor uma eco­
nomia de 375 milhões de cr4-
zeiros que eram gastos com ma­
nutenção e combustíveis que 
deixarão de ser feitos com a­
queles veículos. Depois destes 
exemplos~ da arrojada e ampla 
ação-do Governo em todo o País 
e em todos os setores volto 
aos detalhes da política de 
recursos humanos do Programa 
de Reforma Administrativa. 

Sr. PreSidente, Srs. Senado­
res, - alguns diriQentes sin­
dicais dos funcionarias públi­
cos, numa equivocada estraté­
gia de co_nfroot_ação co_m o Es­
tado, criticam a política de 
recursos humanos do Governo, 
afirmando que as demissões. as 
dispensas, as disponibilidades 
e a colocação de funcionários, 
em disponibilidade fora da_ 
máquina do Estado-- não t_ém 
critérios. Afirmo para os Se­
nhores que'estes critérios- e­
xistem e obedecem a leis, a­
provadas pelo Congresso Nacio­
nal, bem como em decretos e 
a tos normativos (Lei. n.~:~. a. 028 
de 12 de abril_de 1990; Decre~ 
to n.~:~.. 99.235 de _4 de majo d_e_ 
1990, regulamentados pelo Ofí­
cio_n..~:~. __ 5 da-Secrefaria da Ad­
ministração Federal, de 30 de 
abril de 1990). 

Cito para os senhores alguns 
destes critériosr. Primeiro: 
demitir entre funcionários dos 
órgãos. ent i dadas, -emPresas e 
fundações extintas, os. que não 
têm direi_to_ à estabilidade. 
Segundo: cortar_ na atividade­
meio e não na atividade-fim. 
Terceiro: afastar os aposenta­
dos que continuavam no serviço 
público- ocupando cargos. 
Quarto: _aqueles funcionários· 
relapsos, com baixo conceito, 
vitima do absentefsmo na ava­
liação do seu desempenho 
funcional. Quinto: dispensar 
aqueles que es~avam contrata­
dos por empresas que funciona­
vam como Jeasing de mão-de­
obra para a Administração Di­
reta ( ressa 1 vo _qae esta ·nume­
ração não é uma ordem- Valora­
tiva, foi usada apenas para 
faci 1 i_tar a .exposição). 

Para a disponibilidade, posso 
lembrar também que foram a­
brangidos alguns servidores 
estáveis mas, de fato, dispo­
níveis por terem s~do extintos 
os órgãos, entiaades ou empre­
sas em que trabalhavam. outro 
critério para a disponibilida­
de: cortar as "gorduras'', os 

excessos das a_tiviçl_ades-m_e1o, 
de for_ma a preparar os 
funcionários·para a reciclagem 
e o t~einamento em atividades­
fim ou em outros órgãos ou se­
tores onde possam ser mais 
produtivos para a população 
brasileira. -

P_or __ ç;ue __ cortar n~s ativida­
des-meio? Por que colocar em 
disponibilidade, para poste­
rior reciclagem, com vistas a 
c;tumehtar -a produtividade co_m 
prioridade para atividades~ 
fim? · · -

S-f'. Presi def)te. Srs ~ Senado­
res, os_diagnosticos realiza­
dos indicavam que as ativida­
des ~_d.mi.n_1s'_trat.ivas, as ativi­
dadeS-meio, as atividades de 
direção. a ·burocracia do 
~car1mbo", da "quarta e da 
quinta via de carbono", do do.! 
cumento, ·do ~recesso, além de 
uti 1 izar·em mé,todos. obsoletos 
de traÇalho, a_l;)sorviam 70-por 
cento do pessoa 1 do s_~rvi ço 
públ_ i co. Tinha mais ser v 1 dor!3S 
nos gabinetes do que nos gui­
chês~ _ Esqueceram os guichês .. 
As·análises da Secretaria da 
AdminiStração Fede·ral e da 
Funda"ção-centro de Formação do 
Servidor PúPllco (Funcep) mos­
tram e~ tas ·gr_?ves ·._di s~orções. 

Someríte para flus_-trar, cfto-o 
caso do I ncra_ (I nst i tu to Na­
ctonal de Colon_ização _e Refor­
ma Agrária). cri a do _há 26 anos 
péir_? fÇt_ze::-_ a refor,roa· agrária e 
que t_inha mais da metade dos 
seus oito mil funcionários lo­
tados em Brasília. Mesmo ·as­
sim, o Rio -de Janeiro, que 
deixou de ser Capital Federal 
há _30 anos; -concent'ra _quase b 
dobro-do número de funcioná­
r i os públ i co_s federais 1 atados 
em Brasíl ia~_-_-Aí ~s_tá Urli magiS­
tral exemplo- _da má distribui­
ção geográfica da força do 
trabalho. 

Os StS ... SenadoreS _já._éonneCérii 
bem esta ~ealidade, ma~ posso 
acrescentar que em todos os 
Ministérios encontramos exem­
plo. desta natureza. o Ministe­
rio ·da Fazerida tinha oito 
Secretár i os~·Gera i s_ Adj unto_s, 
ou Seja, além da máquina para 
baixo, as carreiras dos 
funcionários públicos, foram 
construindo um novo Ministério 
no meio e isto resul_tciu no Po-
der._Executivo·disforme. -' 

Com a cabeça e o tórax enqr­
mes e _os braços e pernas mj r­
rados. o Poder- Executivo f fçf?u 
com sua _ ça_paci dade de aç:po 
tolhida. E o objetivo da re­
forrria administrativa é desen­
volver a ·capàçidadé de ação 
governpmental _para que ela 
seja _eficaz e com velocidaçie 
contempor?ln~a. n_.§o à velociqa-· 
de das carroças. 

Para --:;-sso: a diretriz f"unda..: 
mental é fort_al_ecer a Adminis-

tração Direta. É cortar pela 
ra1z as causas do déflcit pú­
blico. muito c1aras nas empre­
sas públicas, fundações e au­
tarquias, que rão vinham pres­
tando contas a soei edade d_a 
relação custO_ -=.'benefício dos 
seus projetos. locup1etando~se 
da autonomia administrativa e 
flnanceira. Essa vertente -é a 
que mais lnchoü a folha de pa­
gamento do Governo que preci­
sa, nesta conjuntura econômica 
de falta de financiamento in­
terno e externo, poupar os 
parcos recursos da União para 
investimentos essenci_ais à po­
pulação pobre do País. 

Sr. Presidente, Sr~i. Senado­
res, a meta do Governo Collor 
é dotar o Poder Executivo Fe­
deral de. um corpo de funcioná­
rios públicos altamente pro_­
f i ss i o na li 4_ados, capaZes de 
servir ao público._ ServiÇos 
púb 1 i cos de qua 1 i da de para a 
população na área de educação 
e saúde. principalmente, exi­
gem esta nova distribuição es­
pacial, funcio.nal e geográfiça 
de recursos humanos. tecnolo-
.gicos ~ materjais. Pot ___ esta 
razão, o Presidente Fernando 
Collor está realizandO profun­
das transformações neste Pafs. 
Transfo~mações em d~fesa do 

-conjunto d_ã sociedaae. mas __ na 
qual alguns somente parecem 
ver -·demissões e afastamentos 
de func i onár i.os. 

A demissão e a colocação_de 
funci.onárit;>s em d1sponibi1ida­

·cte, são apenas um meio, não um 
fim, da _ refórm~ 
administrativa. Um meio para 
capacitar o Poder ExeCutivô a 
cumprir suas verdadeiras fun­
çõ~s constitucionais. Um meio 
para equilibrar as contas na­
cionais, para dffninuir os _Clls:­
tos da máquina até·um nível 
razoãyel para a sociedade. 
Isso dentro de um grande movi­
mento para deslocar a maJorja 
dos fUncionários para as 
atividades-fim, para_._- o posto 
mBdico-, para_ o ateni:fímento ao 
público, pâra a sala d~_ ?U1a. 

Com o i ns t r.umento da di spon_~ "" 
bilidade, também abrimos oca­
minho para a reC1claQem, para 
o treinamento, formação e. .a 
mudança da cultura. a_Qm_iAistr_a­
tiva_ Q_o servidor_ púb1ico em 
favor_ da Nação. não de corpo­
rações, de castas burocráti­
cas. Estas castas se_ formam em 
qua1Qúer sociedade. em detri­
mento da maiOr parte da popu-
1 ação, e é fundaménta 1 
combatê-las. O crescimento 
desmedido e parasitário das 
"burocracias" é _um fa--to mun­
dial e, como pode parecer a 
incautos. não apenas um fenô:..­
meno exc1usivo_do Leste EurO­
peu. 

-Sr. Presi~dente, srs. senado-­
res, há déCadas, os pr-Oj e: tos 
de desburocratização e de re-
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forma administrativa ocupam 
dirigentes po1í1jÇos em qual­
quer região do mundo. No Bra­
sil, como em qualquer pafs 
onde se procura fazer uma re­
forma administrativa, a capa­
citação da mão-de-obra é cru­
.cial para o êxito do projeto. 
Aqui. junto a má distribuição 
funcional e geográfica dos 
servidores, que estamos corri­
gindo, existem as notórias fa­
lhas de profissionalização. 

A própria expansão da ~Qmi­
nistraçao Indireta, na dªcada 
de 70, com as distorç5és já 
tão enfaticamente registradas 
(contratação - sem concurso, 
falta de uma política de for­
mação e treinamento e dê pla­
nos de carreira etc.) provocov 
drásticas conseqüências para o 
quadro de pessoal do serviçO 
público, até da Administraçao 
Direta, que é o principal ins­
trumento do Poder Executivo. 

Dos 800 mil funcionários pú­
blicos da Administração Dire­
ta,- apenas 150 mi 1_ servi dores 
estão numa carreira e entraram 
atr_avés de concurso público. 
Os outros são celetistas (CLT) 
e entraram das maneiras mais 
diferentes possíveis. Mas a 
grande carência ocorre na ge­
rência .intermediária. 

Destaco, por exemplo, o- Sefór 
saúde. Os recursos eram. mal 
utilizados por falta de gerên­
cia intermediária: Existem 
mui t·o poucas pessoas côrrl capa­
cidade para faZer a gerência 
da disposição de leitos numa 
rede hospitalar, por exemplo. 
Ou gerenciar a farmácia _do 
hospital com métodos atuais. 

Mas nem tudo estava tão 
obscuro. A nova Constituição 
criou a norma básica para uma 
política justa para o servidor 
públjco: a obrigatoriedade_do 
Concurso público- para ;o, 1 n­
gresso no quadro. E discute-s~ 
no Congresso o projetO de lei 
que institui o regime juríd-ico 
único do servidor público. 

Do lado do Executivo, o Go­
verno também utiliza o insti­
tuto da disponibilidade_para 
colocar· os- servidores conside­
rados desnecessários-em situa­
ções de distanciamento do am­
biente profissional, no qual 
não demonstravam boa produti­
vidade, de modo a conduzir o 
diagnóstico de suas carênCias 
e a análise do seu potencial 
de reaproveitamento. ' 

Com os proventos proporcio­
nais. próprios do instituto da 
disponibilidade, o Governo ob­
jetiva reduzir os custos de 
manutenção destes servidores e 
maximizar o estimulo à reci­
clagem e ao retorno ao traba-
1ho com preparo técnico apri­
morado. para aqueles com po­
tencial de reaproveitamento. 

os Ministerios e toQos os ór­
gãos da Administração Federal, 
orientados pelas diretrizes do 
Programa de Reforma Adminis­
trativa, realizam seus proje­
tos espécíf1cos de lotação i­
deal, identificando suas ca­
rências de pessoal a médio e a 
1 ongo prazos-. Isto poss i b i 11 ta 
um reaproveitamento futuro de 

·um grande contingente colocado 
em d"isponibilidade. 

o reaproveitamento ocorrerá 
de forma planejada, em novas 
situações, oas auais o poten­
cial destas pessoas seja de­
senvolvido num amplo programa 
de formação, treinamento e 
reciclagem. Com técnicas ade­
qua~as, deve-se incorporar a 
pr-ática.- _prof-isSional dos par­
ticipant-es ao ensino de apl i­
cação, objetivando melhor ade­
quação à realidade do 
tr;abalbo. 

Elevar: a_ comp_etênc'ia_ Qeren­
cial dos diferentes nfve1s da 
administração pública. ~ o 
principal objetiVo destes p~o­
gramas, como de toda pol~tica 
da Reforma- AOministrattva. so­
mente através destes processos 
é que poderá o Governo a 1 can-­
çar um sistema meritórí~ de 
ingresso e progressão na car­
reira para total profissiona­
!jzação do serviço público. 

Sr. -!?reSfcterlte~ srs. s9nad6-
res, a Secretaria c;ia Adminis­
tração Federal alem de ser o 
.óf'Qao central dos Sistema de 
Pessoal_ Civil - Sipec, Moder­
nização. Administrativa- Side­
mor, Serviços Gerais - Sisg, 
tem ainda a atribuição de es­
tudar, planejar e normatizar o 
uso da informática no âmbito 
do Poder ExecUtivo Feder_a 1 . 
Nest~ área ---também existem ex­
pressivos exemplos da necessi­
dade de um gerenciamento mais 
eficiente e de uma polftica de 
mãq-de-obra ma i.s efet i YÇI., "Para 
evitar o desperdício de recvr~ 
~~~'!~?~~~gg;:- financeiros -e 

o Gove_rno Fedei'ãl _particjp;;:t 
com 33 por cento do total de 
compras de equipamentos e ser­
viços de informática do Pafs e 

-tem, por isso mesmo, _uma imen~ 
Sa quantidade de egUipamentos 
espalhados. por 6rgaos e enti-

·~~~rGs~v~~~n~~pr~;~: p~~~!;~:~ 
menta de dados. 

Duplicidade inUtfl -de ·acervos 
e de atividades de coleta de 
informa~ões. inadequada d1s­
tribuiçao de equipamentos e 
fa_l ta de comunicação entre 
eles são alg~ns sintomas apre­
sentados, ainda hoje, no sis­
tema de informática do Ex~cu­
tivo Federal. Os feudos da in­
formação impediram o acesso do 
públfco1e de órgãos do próprio 
do Governo 

1
aos bancos de da­

dos, aos equipamentos e aos 

serviços de interesse de- toda 
sociedade. 

Mesmo nos Ministérios que 
dispunham de empresaS de pro­
cessamento de dados era claro 
o desprestígio das atividades­
fim, e equipament-os_ e pessoal 
de informática eram Usados 
principalmente para âS atiVf 
dades-meio. 

Portanto, tornamos prior i tá-~. 
rio, entre as ações da Subse~ 
c·retaria de Informática, a 
instit~ição de padrões na ad~ 

.mini stra~ão dos recursos de 
1nformaçao e de informática-· da 
Administração Pública Federal~­
Para corrigir aqueles desvios,' 
tamOém presisamos: _promover ó 
conhecimento e o·acessó·às in-'·_ 
formações constante~ doS acer..:. .. 
vos do _Setor Púb l_ i co Federa 1 
ao Governo e à soei edade, ob-_- _ 
jetivando a modernização- e a 
transparência de seus_proces­
sos de gestão e a melhoria da 
qualidade dos serviços presta­
dos. 

Para isso é fundamental coi~-­
bi r as redundâncias e reten< .. 
ções indevidas de informações 
de interesses de terceiros, 
ressal vades os aspectos rela-':' 
cionadoS à privacidade e ao-_ 
sigilo pr-eVistoS na- leQislação_=-_ 

-Vigente. Estamos, deste modo,· 
promovendo a racionalizàção doe· 
uso de_bens e serviços d~ in-~~i 
formaçao e de informatica, · 
prepar?ndo o. çtesenVolviménto·' · 
de recursos hUmanos na área. 
Há_, to-davia um princfpi o que 
permeia _ toda a estratégia do 
Governo Col 1 o r: a transterên- . 
cia progressiva da execução -de­
serviços, não exclusivos do~ 
Governo, à in~ciat~va pr~vada. 

Sr. Presidente, Srs. Senaà6-
res, o Pafs decidirá sobre o . 
par-lameritarf~rTJO_ com U!fl. P,leb)~::._­
cLto em 1993'.-0 regime -parla-­
ment~rista, se escolhido. no· 
futuro pelq __ QQVQ_ brasileiro. 
~x-ige_. além do voto distrftal, 
e -de uma lei de fidelidade 
gªrtidá~ja, no campo po1ftico, 
um quadro de pessoal do Poder 
Executivo altamente profissi6-
nal organizado. em_ carreiras 
que manterá a máquina funcio­
nando independente das mudan­
ças de Gabinete comuns nessa 

, forma de Governo. o Projet9 de 
Lei de Sistema de carre1ras 
que está sendo examinado por 
esta Casa Legislativa virá 
constituir-se num instrumento 
básico de gestão do sistema de 
recursos humanos do· setor pú­
b1ico 7 espinha dorsal dare­
f_orma admi ni strat i va. 

Não _poderá ser o GoVerno uma 
máquina com 20 mil cargos de 
confiança, por exemplo, como 
encont.ramos. Por esta razão o 
Governo Collor vem imprimindo 
à reforma administrativa a.ve­
l~cidade comtemporânea da qual 
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os_ conservadores tanto rec1 a­
mam. 

Seria impossi_vel __ cr:-iar uTa 
nova q_ual idade no serviço pu­
blico sem um gesto r:-adical, 
veloz e até traumático. Segu­
ramente todos nós_gostarfamos 
que pudéssemos realtzar este 
projeto tão necessário sem o 
ônus que se impõe a tod.os nós. 
Mas .se o processo é traumático 
é porque a sociedade retardou­
se na sua execução, deixou de 
fazer as r_eformas que dever i a 
ter feito há décadas atrás. 

Para constatar esta realida-
de, basta citar um fato da 
história deste Pafs: somente 
nos últimos três decênios fo­
ram criados três Ministérios 
especi a 1 mente vcn tad_os para a 
reforma administrativa do Po­
der Executivo (um em 1963, no 
Governo João GOulart, o segun­
do em 1979, no Governo Figuei­
redo, e o terceiro no Governo' 
Sarney). Depois da grande, 
transformação do Estado brasi­
leiro levada a cabo no_bojo da 
Revolução de 1930, já-em 1952, 
o Governo criou o projeto de 
Reforma Geral da Administração 
Federa 1 . Em 1956 c·r i ou-se a 
Comissão de SimPlificação Bu­
rocrática, titulo aparentemen­
te paradoxal que inspirará, 23 
anos depois o ~rograma Nacio­
nal de Desburocrat.ização. Para 
concluir. parece-me ilustrati­
vo registrar que, em 1967, já 
fora criado -O ERA- Escritórto 
de Reforma Administrativa .. 

Estas, Srs, Senadores, a 1 gu­
mas considerações que procurei 
trazer para inform~ção deste 
nobre plenário, mesmo porque o 
universo de abordagem da re­
forma administrativa é por si 
só muito amp-lo e muito comple­
xo. 

Muito obrigado pela atenção 
dos Srs. Senado"res. Estou à 
disposição de V. ExAs para 
prestar quaisquer esclareci­
mentos ou __ -; nformações de j nte­
resse do Poder Legi s 1 at i·vo so­
bre os temas concernentes. _à 
Secretaria da AdminJstração 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Eu gostaria_ de comu­
nicar ao depoente que tem di­
reito de se valer da _Assesso­
r i a. caso, em a 1 guma resposta, 
precise se socorrer dela. E se 
V. SA precisar da Assessoria, 
colocamos uma cadeira. 

O SR...._ JOÃO SANTANA - Ach_o-- Que 
seria importante .. E.u precisa-­
ria de dois Assessores: o Dr. 
Pedro Maranhão a-~ Dr, Maurí­
cio Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Vamos, agora, passar 
às indagações dos Srs. Sena­
dores. 

O prf_rileiro SenadOr a fõr"mular 
tndagações é o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, a quem pas­
so a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. 
Secre_tário, Sr. Presidente, 
Sr-s .. Senadores, vi, pela expo­
s_i ção de V. SA ~ Sr. Secretá­
rio, que -OS critérios foram 
colocados aqui com a caracte­
r i za_ção .de que não _há uma odem 
de valoração, _é ãpefias· uma 
seqüência de critérios. -

Oevo. dizer, _pre 1 i mi narmente, 
que nã_q__ est9u _entre_ O$ _çqnsec_­
vadores, que re'cusam a aceita r 
a diminuição do papel do Esta­
do; ao contrário. Mas anali­
sando os __ çc_j tér i_o.§ _que v. sA 
ci1:_oy, vejo, primeiro,_ os que 
não têm direito à estabilidade 
(~ss.e é um crit~rlo muito 

-gera 1 ) : segundo, cortar na 
atividade-meio e não na 
atividade-fim; terceiro. afas­
tar os aposentados que conti­
nuavam no serviço público ocu-­
pando cargos: quarto, relap­
sos; quinto, aqueles_ que esta­
vam _contratados __ por empresas 

.que fUncionavam como leasing e 
mão-de-cora, e me perguntei se 
as dispensas ocorri.das na área 
da Suçam_e na área da FunÇação 

-Sesp, _pOderiam estar enquadra-
-das nos critérios a que v. s~ 
se referiu, exceto no primei­
ro, que não ~inham direito à 
estabi 1 i da de. 

Tenho pelo Ministro da Saúde 
muito apreço pessoal, mas como 
homem da AmazQnia preocugou-me 
mui to em saber que haver i a uma 
redução da mão-de-obra quali­
f_i cada, porque não é- àpenas 
bQrr_j fadar a pessoa: que faz 
e~ame de sangue, que faz a en­
t~ega de medicamento, numa 
á~ea que. como V. s~ sabe mui­

-to bem, infelizmente, para 
nós, esper'o _seja o último 
grande reduto de malária no 
Bras i 1.; e a Fundação Sesp. 
que. no meu en~ender, merece 
até um monumento naquela re­
gião, crtada a partir dos a-
cordos de. ___ Washington na 2.a 
Guerra Mundial-. Também Os seus 
hospitais foram atingidos por 
cortes~ 

-Eu perQuntar i a a V. -s.a. se 
essa dispensa, q~antitativa, 
que se fez na sucam. está ade­
quada à necessidade, da profj­
ciência do trabalho, que é o 
obj et i vq fcundamenta 1 de v. s.a. 

O SR ,~,JOÃO SANTANA.- Sr.· Se­
naclor_, eu gostaria de, primei­
ro.__ f a 1 ando sobre a questão da 
Sucam, especificamente, as 
dispensas que lá foram proce­
didas, _todas elas foram feitas 
em cima de iflquéritos-adminis­
tl"'ativos e o-_pesSõal da sucam 
que foi afastado eram pessoas 
QUe foram caracterizadas no 
inquérito administrativo, des­
vios dé f.u.nção, em !i1era1, au­
sência ao serviço publico; al-

guns casos, inclusive, infe­
li.zmente, até cfe a·lcoofism.o. 
Esse relatório das dispensas 
da Sucam - eu pedi a partir, 
inclusive, de algumas notícias 
do j orna 1 , q_ue apontava um 
caso·gr-ave e esse relatório 
foi-me passado pelo Ministro 
da Saúde. inclusive as-sfnado 
pe_l o Dr. Wa 1 di r -Arco verde, 
que ta_mbém já foi Ministro -da 
Saúde_ e que hoje milita na 
área junto com_o-Min,istro Al­
cenir Gue~ra, na área. da 
Sucam. 

É improvável que, infelizmen­
te, a Sucam ainda precisa e, 
ao lonQO do tempo, de outros 

-funcionarias, mas seguramente 
pelas investigações que a Se­
cretaria fez junto_a_o_Min_is_té­
rio da Saúde, esses fUncfoná­
r.tos qu_e foram dispensados 
nesse momento o foram em cima 
desse critét-io. não _só em ct_ma 
da questão da disponibilidade. 

Da mesma forma eu enquadr8ria 
a questão da Fundaçã_o Sesp. Eu 
gostaria de colocar _ao senhor­
que no caso tantO da Sucam 
quanto da Fundação Sesp, se 
nós olharmos atentamente a Re­
forma Administrativa, o esboço 
príncípã1 dela, que está na 
Medida Provisória n_~ ~50, sem 
dúvida, depois foram_transfQr­
madas em lei pelo Congresso 
Nacional; nós pr-eservamos. os 
instrumentos que dispunham a 
Sucam e a Fundação Sesp, que 
fac i 1 i tava _a sua vi da, propor­
Gionando a unificação de_ al­
guns setores, -rundação Sesp e 
Sucam, para que inclusive a 
gente pudesse, a médio_ prazo, 
dar uma equi.paração salarial 
aos fUncionários da_Sucam com 
a Fundação Sesp; que a Funda­
ção Sesp ganha hoje mais do 
que a Sucam e é necessário que 
essa equiparação exista, haja 
vista a natureza de trabalho e 
de desdobramento que os dois 
conjuntos de funcion_ário_s pra­
ticam na região. 

_ Então. eu resporid~r i a_ a ess_as 
colocações do senhor. _Não foi 
só apenas o critério da esta­
bilidade. mas foi o critério 
tamb~m de inquéritos, todos 
eles que foram passados, todas 
essas __ pessoas dispensadas, 
tanto da _Sucam, como da Funda­
ção· SESP, não só o Norte do 
PaíS, -Pará, como no_ ONordeste, -no Cear-á foram dfsPensadas 
tambem, no Piauí e mesmo no 
.Rio de _Janeiro.-

O SR. JARBAS PAS~SARINHO 
Bom, espero que pela resposta 
que V.Ex~ está dando, ha~a a­
quilo que v. s~ chama de lnfe­
lizmente. eu_ diria _de fel.iz­
rnente, porque o_ prob_l ema n'ãà ·é 
apenas evfdentemente de dimi­
nuir a qualqUer preço a quan­
tidade de pessoas que operam, 
mas sim quando V. s.a colo­
cou ... 
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o SR. JOÃO SANTANA- Se v. 
Ex~ me permite quando eu digo 
i nfe 1 i zmente · é J?.Orque quando 
precisamos de mais 
funcionários, é que a malária 
pode recrudescer e, infeliz­
mente, nós precisaremos de 
mais gente para· combater. Foi 
nesse sentido! seria feliz se 
a malária não ocbrresse e nós 
precisássemos de menoS pes­
soas para a malária e mais 
pessoas para diligenciar sobre 
outros objetivos mais nobres 
da Sucàm e da área de saúde. 

O SR. .JARBAS PASSARINHO 
Quer dizer, infelizmente, tal­
vez a Amazônia hoje seja, eu 
espero, o último redut·o, mas 
sei que outras áreas do Brasil 
ainda estão marcadas pela pre­
sença da malária. Quando eu 
fui Governador do Estado do 
Pará tive uma experiência Que 
foi dolorosa para mim: manter 
esse pessoal trabalhando às 
expensas do tesouro Estadual, 
porque o Governo Federal tinha 
retraído, e no· entanto, Sr. 
Secretário na Estrada Belém­
Brasília, que tinha sido aber­
ta pelo Dr. Juscelino, morria­
se de coma de malária com fal­
ciparum o Senador Lourival 
Baptista, que é médico, pode­
ria atestar o pior tipo de 

.malária que nós- tivemos. Eu 
felizmente, só tive três. De 
maneira que acho que es-tou cu­
rado, porque quando me falam 
40 a 4:2 eu pens-o que -é uma mal 
curada e não 42 diferentes. 
Mas esse é um ponto para -mim 
importante, porque, como eu 
disse tenho muito apreço pelo 
Ministro Alcen1r, que me 
freqüentava muito quando eu 
tive oportunidade de ser Mi­
nistro pela primeira vez, e 
ele· disse no programa Bom Dia 
Bras i .1 • que fomOs juntos, que 
grande_parte desse ~essoal es­
tava sendo distribuído- é o 
que V. s~ falou- o era por 
desvio de funções, pois eram 
gar.i mpe i r os. 

Bom, evidentemente, deve ha­
ver mas não to9o o pessoal da 
Sucam que foi demitido.· Mas V. 
s~ me dá outras informações: 
i·nquérito administrativo. Eu 
jã respeito plenamente não há 
pr~~!_t::m~~~--

Agora, espero que haja exata­
mente isso e tenho certeza que 
pelo Ministro da Saúde, o Pre­
sidente 'e V. s~. a área da A­
mazônia não poderá ficar des-, 
fa 1 cada· quando e1 a, na vérda­
de, já é insuficiente para 
tratamento. 

Na campanha ele i tora 1 no, Es- · 
tado do Pará, que tem superfí­
cie superior a -da Colômbia. 
verif1cam esse drama, essa 
trag~dia que existe. Hoje, nos 
jornais e tel ev-1 são aparecem 
apenas os lndios Yanomamis, 
que de fato merecem também uma 
providência urgente que o Go-

ver no-'- e-stá tomando, mas mor­
reSsem de malária por falta 
exatamente des·sa assistência, 
e a Fundação SESP mantinha. ao 
tempo em que eu cheguei ao 
Pará como GoVernador, os úni­
cos hoS"p f tais do inter i o r que 
havia. De modo que isso me 
preocupou, daf a razão de eu 
lhe fazer a pergunta. 

o segundo ponto ·em nossa se­
gunda pergunta, Sr. Presiden­
te, que eu vou enCerrar já, 
tenho horror dos que dizem 
''vou ser breve'', e relacionado 
com essa informação que v. s~ 
dá ã respeito do Rio de 
Janeiro. 

Havia al-guma -r-azão de ser, 
-não que justificasse totalmen-
te, mas havia, quando o Minis­

. tro· do Presid_ente Médici rece­
bia a instrução para trazer o 
Ministério para Brasília, 11 eU 
dfs~e que trazia o Ministério 
da Educação, mas não traz i_a o 
da •Cultura, porqu~ da Cultura 
estava lá a Biblioteca Nacio­
nal do Rio de Janeiro, vamos 
trazê-lo para 8rasf1ia, os ar­
quivOS nacionais, os museus 
históricos que estão lá, um 
até -em Petrópolis. Isso tudo 
seria·muito diffcil de se fa­
zer, com uma transposição 
imediata. Podia transferir-se 
a -chefia do próprio Inamps, 
mas o QfoSso dos hospitais da 
Previdenc1a. como v. 5 4 conhe­
ce bem, estão no Rio de Janei­
ro, embora agora com os Suds 
fsso ·passe a ser atribuição 
estadual. 

Isso séria não um repará. mas 
um aÍréscimo à colocação qüe 
V. S fez. Agradeço~lhe a res-
posta. - -

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Passo a palavra ao 
nobre Senador Pompeu de ·sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. 
SecretáriO, eu iria fazer in­
da~ações justamente na área de 
saude. Não tenho a autoridade, 
o saber de experiência que tem 
o nosso CQlega, Senador Jarbas 
Passarinho, com o seu recorde 
de malária. Eu não tive nenhu­
ma, de forma que sou um privi­
fegi~dq. neste Pafs. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas 
teve outras coisas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Todos 
n6s tivemos muitas coisas, mas 
fel izfuente, não P.rovenientes 
de falta de medicinÇJ pr~venti­
va, ·mesmo porque sou filho de 
~édfco, te~ho privilégio. 

Mas V. SA disse da urgência 
que havia para fazer essa re­
f-orma administrativa. Eu lhe 
perguntaria se essa urgência 
não foi um pouco um atabalhoa-­
mento, em principio, dâdas as 
múltiplas alterações qUe foram 
feitas num dia, desfeitas no 

dia sêguinte e refeitas num 
terceiro dia? Não- havia uma 
certa falta de plªnejamento 
elementar, primário, essencial 
a qualquer reforma séria e 
duradoura? Não h avi a ass_i m um 
sentido de criar mais um acon­
tecimentõ do que reforma pro­
priamente dita? 

Com relação ao suposto enxu-
-gamento do número dé Ministé­

rios_, eu nã_o se i se houve en­
xugamen-to ou al.a.'gamento, se 
houve retirada ou acréscimo de 
gordura, uma Vez que os minis­
térios desapareceram com nome 
de ministério e reapareceram 
com o nome de secretarias, in­
clusive o de v. S4 , __ é a quarta 
v~rsão- seiundo diz a ~xposi­
çao de v. S - do Mimsté-rio 
da Administração. De_ forma que 

-há úm sem-número de altera­
ções, a meu ver,_ puramente 
semânt 1 cas-: 

Por outro lado. gostaria que 
V. s.a. explicasse ·realmente al­

-gumas deSSas alterações semân­
ticas. Uma, por exemplo, que 
até hoje não consegui enten­
Qer, Sr. Secretário, é a de um 
órgão que se chamava Ministé­
rio da Desburocratização, que 

-acho que é uma atividade 
necessária para tornar mais 
ágil o aparelho do Estado, e 
que passou a se chamar desre­
gulamentação. Confesso que não 
entendo, porque a atividade 

.re9u1amentar é essencial à 
açao do Estado. Um Estado que 
nao tem regulamentos, que não 
tem normas regulamentares, 
está no cães.- Isso me asSusta 
Um pouco por·que cri a um prece­
dente realmente inexp·l icável. 
Desregulamentar tudo. Desregu­
il amentar o quê? Como é mesmo 
que se chama? ~ secretaria? 
Não. é serviço. O prenome eu 
não me lembro, ~as é um órgão 
que nem tem poder ministerial 

quem tem poder ministerial 
é o de V. _sA -. mas tem poder 
subministerial, que está pro­
curando desregu1 amentar .- --- -

Então, -me assusto com esse 
prefixo des. Pode-se passar da 
desregulamentação, da des1e­
gis1ação e até da desconsti­
tutçãor Vamos ditá-los de des 
em des e acaba~emos no--desg~~ 
verno, e isso é um perigo, Sr. 
secretário! 

Gostaria que V. 5 4 nos tran­
qüilizasse, ~arque o Presiden­
te de V. s é um rapaz muito 
ardoroso. Eu-o conheço há mui­
tos anOs, desde mu1to jovem; 
sou velho amigo da família 
desde o avô dele. o poder lhe 
deU um ardor ainda maior, um 
ardor atléttco. Ele está exer­
cendo o poder at 1 etiCamente_. 
Eu, que nunca fiz atletismo na 
minha vida, me assusto um pou­
co com o atletismo 
governamental. Ele pode fazer 
atletismo no particular e eu 
não tenho nada contra isso. 



Sábado 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Agosto de 1990 4387 

Mas, essa ânsia de a cada dia 
criar o acontecimento como 
quem cria um número de 
espetáculo e a cada dia esse 
acontecimento às vezes precisa 
anular o acontecimento do dia 
anterior, sinceramente me as­
susta, Sr. Secretãrió. --

Eu gostaria que V. 5 4 

me desassustasse e nesse t.er­
reno, se é_que tem, para tanto 
procuração do chefe. 

lnicalmente, go-staria de per;;.. 
guntar isso. _ 

O SR. JOÃO SANTANA- Bom, eu 
vou tentar colocar algumas ob­
servações. da minha parte. Não 
sei se este modesto Secretário 
tem condições de desassustar o 
Senador ... 

O .SR. POMPEU DE SOUSA 
Pelo st~tus deve ter. 

O SR. JOÃO SANTANA - Mas, 
guardamos uma certa humildade, 
para dessass_ustar o nobre Se-_ 
nadar, que tem tanta história 
e bem mais idade do que este 
do ponto de vi_sta positivo, 
talvez, até com idade para ser 
meu avô. Então. - -um jovem 
falará para um homem de 
experiência. 

Mas, em relação à desregula­
mentação. eu concordo com o 
Sr ,_, porque fof criado um 
neologismo. Se procurarmos 
tan~o no Aurélio ou nos anti­
gos. o Caldas Aulete ou_ qual­
quer outro futurólogo e per­
guntarmos ao Professor Antônio 
Houai ss ... 

O SR. POMPEU _DE SOUSA- É 
algo "imexível " ... 

O SR. _J_DÃO SANTANA - . . . .va-­
mos verificar que desregu'la­
mentação é uma_palavra nova. 
Mas é uma dessas palavras no­
vas que foram criadas. a f, no 
recente quadr_o bras 11 e i r o, 
c.omo_ _ pós-moderno, pós-tudo, 
"imex'ivel e tal", e que a so­
ciedade brasileira, como sem­
pre, dinâmica em mudança e 
contemporânea, acaba absorven­
do. Então, talvez seja, pri­
meiro, neces.sário esclarecer-. 
Quer dizer, a atividade desre~ 
gulamentação essa palavra 
criada, p_or exemplo é para 
justamente fazer uma revisão 
de uma série de regulamentos, 
que são arca i c_os e que atrapa-
1 ham a ação do Executi-vo e do 
cidadão, quer seja pessoa ff­
sica, qu_er seja pessoa 
jurídica. 

Em primeiro lugar, nãO. é uma 
entidade, não é um organismo, 
é um programa. Dessa vez, mu­
dam_os no sentido de criar, 
simplesmente, um programa. 
Ninguém foi contratado para 
fazer a desregulamentação. Há 
comissão em que participam 
funcionários públicos de todos 

os órgãos da administração fe­
deral, que têm a tarefa de fa­
zer todo um 1 evantamento .. da 
legislação existente, no pri­
meiro momento, ver a legisla­
ção que é comp1 etamente ar_ c a i­
ca, que atrapalha, providen­
ciar as medidas l-egais, jurí­
dicas, constitucionais, para 
revogar essa_ legislação e, in­
clusive, os .projetos de lei 
necessários para serem remeti­
dos ao Congresso Nacional para 
que venham a ser aprovados. 
Mesmo, ainda na semana passa-

~da. essa série de medidas que 
o Presidente anunciou, basic·a­
mente, na área do Ministério 
da Irifra-E-Strutura: de ener­
gia, combus_tíveis e lubrifi­
cantes e, -também, na área da 
agricultura, fora as portarias 
que for_ani reV_ogadas. decretos 
em que foram dados novo_s sen­
tid_o_s a essa atuação, foram 
dois projetos de lei, também, 
remetidos ao Congresso. 

Então, em hipótese alguma, 
pensamos em descoDstituciona­
lizar. Mas só para V. ~x~ ter 
uma idéia, no que toca aos de­
cretos presidenciais, aos de­
cretos do .Executivo, estamo$ 
chegando a 1'00 mf 1 decretos .. E 
necessário que seja feita toda 
uma revisão desses decretos, 
até p·orque ali pelos 20 mi 1 ou 
50 mi 1 decretos_, crLou-se um 
péssimo hábito na administra­
ção em termos de Direito Admi­
nistrativo, em que se faz _o 
decreto. resume-se a em,enta 
teoricamente, no assunto prin­
c_ipal, em que .se quer tratar 
no decreto e revogam-se as 
disposições em contrário. Só 
que. pela prática. no decreto, 
como vamos a na 1 i_sâ-1 o parti cu-
1 armente ,_ vamos ver que, efe­
tivamente, no resumo da emen­
ta, ele ·trata pouco, ROis se 
aproveita aquele negócio de 
pegar carona:_ o Presidente vai 
assina r um d.ecreto, então va­
mos aproveitar e mexer nessa 
questão_. Quer dizer, -estamos 
fazendo toda essa revisão des­
ses 1 00 mil dec-retos pres i den_­
ci a i s, para r_evogar toda uma 
p~rte que não serve mais, mui­
tos. inclusive, bastando um 
ato de_ revogação-~ até porque, 
hoje, ferem a nova constitui­
ção e as-leis novas que vieram 
posteriormente foi para da~ um 
guiá para as pessoas se 
orientarem. Quer dLzer, pre­
tendemos colocar isso num li­
vro só, num ·vade Mecum. Isao, 
nos países mais modernos é co­
mum encontrar. 

Compra-se om pequeno livro e 
tem-se alf, orientada, toda a 
1 eg-i si ação do Poder Executivo. 
como se pode referenciar com 
esse Poder Executivo. -

Então, ·eu--diria que essa é a 
ambição do programa de' desre­
gulamentaç~o e das pessoas que 
lá trabalham, alguns consulto­
res ad hoc. que não ganham 

nada para isso, mas que chama­
mos_,_ porque têm grande expe:­
riência nessa área, como _q_ Qr. 
Piquet Carneiro, que já parti­
cipou_ do Ministério da Desbu­
rocratização, o Dr. Guilherme 
Duque Estrada, que tem uma 
grande· experiência na área, 
além de que, através do pro­
grama. chamamos todas a_s asso­
ciações da sociedade civil, 
para que dessem a sua contri­
buição, por telegrama, para 
que elas identificassem, no 
Programa, as questões que mais 
a t rapa 1 ham o seu e:xerc i c i o c_o­
tidiano, !=}ara que fôssemo_s lá 
e ~orrig'isSemos, revogando_ um 
decreto, faZendo um projeto de 
lei, etc. Também faz parte 
dessa comissão de desregula­
mentação. trabalhar junto_ com 
o Mimstério_ da _Justiça num 
projeto de lei que deve ser 
remetido, em tempo breve, ao 
Congresso, de uma .lei 
antitruste~_Porque é fundamen­
tal que, quando se desregula­
menta ou s_e dá uma nova 
reQulamentação ... 

O .SR, POMPEU D_E SOUSA - Quan-­
do se.,. 

O SR. JOÃo"-SA'NTANA- Ter1ham0s 
cu i dado com a questão da for_-_ 
mação de trustes, ol igopól.ios, 
porque é muito fáci_l, sem a 
regulamentação do Es.tado, que 
verticalizamos em vários seto­
r~s. prejudicando _o pequeno .ou 
a atividade econômica que já 
1 uta com __ grande di f i cu 1 da de. 

Em relação à outra estrutura 
matricial, procuramos _desen­
volver, para a nova feição do 
Estado bra-sileiro, uma estru­
tura mais matricial, real_ocan­
do as funções do Estado em no­
vas estruturas. 

-Nós não -rebatizamos antigos 
ministérios.~Na lei que foi 
aprovada pe 1 o Congresso __ f i cem 
extintos, os Ministéri_os anti­
gos. que não mais existem. e 
essas entidades novas da admi­
riistr'açlio que fizeram a assun­
ção das competências que per­
maneceram, que remanesceram, 
têm outra orgaoi~ação 
administrativa. Eu dou um 
exémplo: a Secretaria da_Admi-:-_ 
ni stração Federal: a Secreta-­
ria com a qual hoje eu estou à 
frente conduz indo ess_e pr_oces­
so, tem pelo menos 70% menos o 
tamanho do extinto Ministério 
da Administração. Porque, sen­
do uma SeCretaria, um órgão 
mais ágil, não precisa por e­
xemplo, de uma Ciset própria, 
a··ciset da Presidência da Re­
pública que toma conta da au­
ditoria de todas as outras Se­
cretarias da Presidência. 

Também o- cOirte-de -uma -série 
de estruturas que os ministé­
rios antigos tinham, quer di­
zer , nós não temos ma i _s _ a_ 

·criação de Um or9anismo. En­
tão, os antigos ministérios 
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criavam o organismo secretaria 
geral, criamos o orgãnismó, 
secretar-i~ . ger.a 1 , tem o cargo 
de secretar-10 geral e toda uma 
série de outros. cargos que são 
lotados naQuela organização 
secretaria geral. 

Nos novos ministéribs~e naS 
secretarias nós apenas temos 
cargos assemelhados, não es­
truturas. Organizando esse 
trabalho do Estado matricial­
mente em novas · estruturas, é 
mais fácil se coordenar uma 
ação conjunta do Estado. É im­
portante nos lembrarmos que 
esse alargamento da máquina, 
esse 'inchaço - no me i o é 
importante. 

t:sta questão secretário-­
geral, antigo Ministério da 
Fazenda, chegou a ter nove 
secretários Adjuntos. -Então, 
cria-se um ministério no meio 
do ministério, tem-se o minis­
tro, os seus ass-essores, -1 á em 
baixo as. atividades-fim, as 
atividades pontuais da admi­
nistração organizadas em car­
reira e, no meio. acaba-se 
criando um segundõ ministério. 
Chegou-se a ter nove Adjuntos. 
No tempo do Ministro Mailson 
da Nóbrega, cor·tou-se e 
reduzi u-se isso -para cinco ou 
seis, não me lembro agora. Mas 
na época em qúe eu cheQuei ao 
Ministério da··-Fa~zenda Chegqu­
se a ter nove sec·retár i os Ad­
juntos. em 1986. na éPoca do 
ex-Ministro Oílson Funaro. 

Isso fel cortado, -com a nova 
estrutura procure-se cor·tar 
isso a f, corta-se também para 
tentar f"'ecuperar o p·oder de 
coordenação do Estado e o po­
der de controle. Então, quando 
nós a~lutinamos toda a ação 
econôm1ca do Estado numa só 
estrutura, pudemos coordenar, 
com mais fac i 1 idade, essa aç-ão 
econômica do Estado, ou mesmo 
a ação de infra-estrutura. --

Nós temos, hoje~ minas e me­
talurgias trabalhando em con­
junto, porque é fmpossfvel que 
elas trabalhem separadame~te. 
Um novo conceito de ação nessa 
área é fundamenta 1 , como tártl~­
bém a área de transporte não 
pode ficar distante, longe de 
outras atividades fundamentais 
da questão da infra-estrutura, 
como minas e met_alurgias, co-­
municações, quer dizer, dá-se 
essa noção funcional matricial 
ao Estado. 

Eu digo até com _certa 1 argue-· 
za que essas idéias de reorga­
nização do Estado não são sim­
plesmente deste at_ual Governo. 
dessas pessoas que estão na 
secretaria da Administração, 
de há muito já er~am apont-adas 
em relatos da própria adminis­
tração de institutos modernos. 
tendo provas da administração 
pública que deveriam ser fei­
tas para resurr.i r os gastos do 

Est'ado e,_ com iss·o, 
série de cargos e 
improdutivos _e que 
a ação do Estado. 

ceifar uma 
atividades 
dupl ica~am 

É -ím-portante ___ Que nos lembre-
mo-s: e era mui to comum que o­
corr_ia em programas soci_ais, 
determinavá-se um Programa so­
cial de modo xfs, para atingir 
determinado objetivo; eram 
tais e tamanhas as estruturas 
au_e se .tinha que aglutinar 
para Chegar àquele objetivo Qo_ 
programa social e -estruturas 
de ministérios, entidades tão 
diferenciadas que não se 
cons_eg-u i a . No f i na 1 é que se 
acaba- construindo uma nova es­
trutura para gerir um prog~a­
ma. 

Se se ~em o Estado organizado 
de maneira_ funcional e matri­
ci a 1, pode-se começar a devo-1'!.. 
ver a noçã6 pa·ra administração 
pública de trabalhar por pro­
gramas, não necessariamente 
por estrutu-ras. As estrutura-s 
participam dos programas, que 
·recupera um . pouco al_~uns dos 
elementos fundamentals -do 
Decreto-Lei n,Q 200 que, ínfe-
11zmente, foi abandonado, mas 
QUe é muito atual, até hoje, 
em uma sé r 1 e · de pos i _ções e 
posturas. 

6 .. SR. POMPEU DE SOUSA - Ape­
nas para completar. v. Ex~. na 
parte 'inicial a que eu me re­
feri, da instabilidade das de­
cisões. do faz, desfaz ou re­
faz- hoje faz, amanhã desfaz, 
depoiS de amanhã refaz- eu 
l'he pé'rgunto: qua 1 f o i . rea 1-
mente, a fase de preparação, 
de estudo, se não houve uma 
i mprovi s·ação excess f v a nesse 
critério, inclusive até nas 
denomt_nações ,_ como V. S 4 reco­
nhece, no caso da desregula­
mentação? Espero, como ve1ho 
Professor de português que 
fui, quando tinha 18 anos de 
ldade, que respeite um pouco 
mais a língua, porque eles 
qUerem exatamente ao contrário 
do que estão dizendo: não é 
deSregu1amentar, é regulamen­
tar o caos. Porque havia um 
excesso_ de regulamentos e ago­
rá vamos -regulamentar, quer 
dizer, põe regulamentos coe­
rentes, conseqüentes, no que 
hoje está caótico -·af é regu-
1 ã:méntár e - não 
desregulamentar. 

Mas sobre essa multiplicid_a­
dé, esSé vaí-e-vem que as coi­
sas foram feitas me parece que 
há um certo exces_so de ans i e­
da_de de fazer uma coisa a cada 
dia, mesmo que no _dia segui_nte 
se faça em sentido contrário. 
Agora mesmo fui informado por 
alguém de origem sindical a 
respeito de uma área que o 
corte de despesas estava pre­
visto em 17% de despesas. En­
tretanto·, como houve uma re-­
sistência do setor, baixou-se 
para 14%. Como foram fixados 

essa$ cotas-, arbitrariamente 
ou resultante de um estudo sé­
ri o e concatenado, com a res­
peitabilidade- e seriedade de 
algo que se destina a uma re­
forma séria e não a um 
espetáculo aparentemente re­
formis_ta? 

Desculpe-me, tenho -üma certa 
tendência .á caricatura Um pou-­
co, chamando de espetáculo re­
formista. mas sem nenhum des­
respeito a V. l~ é um contexto 
geral que v. s_ está inserido, 
nã_o se sinta atingido pessoal­
mente com isso._ 

O-SR. JOÃO SANTANA - De forma 
alguma. Na parte especffica 
que me compete, que é a refor­
ma administrativa, costumo di­
zer que é mais do que uma re­
forma administrativa, é uma 
reforma do Estado brasileiro: 
primeiro que as bases desSa 

-reforma administrativa as pes­
soas que trabalharam nela, e 
vejo a1_gumas -delaS' éfQui pre­
sentes, 1 embrar-se-ão funda­
mentalmente dessa estória 
vêm desde 1986. --~m 1986. 
trabalhávamos com algumas des­
sas pessoas· que estão presen­
te-s aqui no Ministério da Fa-­
zenda e outras no Ministério 
do Planeja~ento, na gestão 
Sayad e Funaro _ 

Naquele plano de estabiliza­
ção econômica que pensávamos 
infelizmente, foi joQado pela 
janela por várioS mot1vos que 
não convém aprofundarmos. não 
temos tempo ~· na segunda fase 
daquele programa, estava pre­
vista uma profunda reforma ad­
ministrativa do_ Estado, que 
a1 i ás, diga-se naqu_e1e mome_n­
to, teria sido mats fácil -de 
realizar, pois _tínhamos uma 
outra Consti t.uição, -outro or­
denamento jurídico e mesmo_ dó 
ponto dé Vista e.co·nômi co. .. J'lo 
momento onde queríamos fazer, 
t1nhamos uma iniciativa priva­
da altament-e contratante na­
quele momento, puxBridó mão-de­
obra do Estado. Teria ~rido 
mais fácil, mas-infelizmente 
não quis. _o Governo naquela 
época. Desde.àque1a época~ ha­
via profundos estudos, variáS 
equipes envolvidas nesse 
trabalho. ' 

Quando começamos a elaborar o 
programa do Presidente Fernan­
do co-1 1 o r, grande parte dessas 
mesmas _pessoas se reoganizaram 
e voltaram a recuperar grande 
parte desses estudos e adaptá­
los, efetivamente, a uma nova 
realidade, porque infelizme~te 
vimos nesses quatro anos, que 
separaram de 86 a hoje, que o 
nível de degradação do Estado 
foi de uma violência antes 
nunca vista. Quer dizer, a ra­
pidez como ós instrumentos do 
Estado foram sendo pe_!"d_i dos ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. 
exa diz de 86 a hoje, quer di-
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zer, 
não? 

no periodo di_tator1al 

O SR. JOÃO SANTÃNA- No pe­
ríodo ditatorial também e mui­
to,-mas em 86 foi de uma rapi­
dez talvez até maior do que no 
perfodo ditatorial. O período 
ditatorial pode ter feito mais 
rapidamente ações nefastas em 
outro campo_ e também na orga­
ni-zação do Estado. Mas de -86 a 
90 a degradação, a perda de 
controle do Estado sobre seUs 
instrument'bs mfnfmos e_ bási­
cos, foi enorme! 

Posso lhe dar vários 
exemplos. Poderemos pegar a 
Lei do Suds, como V. s~ já se 
referiu, referiu-se também o 
Senador Jarbas Passarinho, que 
foi um princípio altamente 
louvável, a importância de re­
passe e desconcentração de a­
tividades do Governo Federal 
para Estados e. Municípios; fi­
zemos um repasse altamente de­
sorganizado, o que trouxe no 
setor Inamps, nos seus 110 mil 
fuhcionários que lá estão re­
gistrados, cerca de 80 mil 
funcionários que não sabemos 
direito onde estão e a que si­
tuação eles dizem respeito. 
Porque foram passados simples­
mente, muitos dos quais sem 
nenhum decreto, sem nenhum ato 
administrativo que qualificas­
se administrativamente esse 
repasse de functonários; o se­
tor de pessoal da autarquia 
federal se desobrigou de veri­
ficar o dia-a-dia funcional 
desses funcionários; o Estado 
entendeu que não era tarefa 
dele, porque eram funcionários 
do Governo Federal. Portanto, 
o Departamento de Pessoal não 
tinha que cuidar, o municí­
pio ... e, no final, se cria 
cerca de 80 m1 1 fun_c_i_onári os 
que não se sabe direito onde 
estão e o Ministro Alcenir 
Guerra está procurando recupe­
rar o histórico desses 
funcionários. 

O mesmo, logo no_primeiro mês 
que estava na Secretaria da 
Administração Federal, num te­
lex corriqueiro que passei a 
todos os departamentos -de pes­
soal da administraçã-o púb1 ica 
federal a nivel _do Bras i 1 in­
teiro, pedia que eles infor­
massem quantas aposenta-dor i as 
tinham acontecido naquele mês, 
assim como outras informações. 
E era comum os departamentos -
tenho um conjunto desses telex 

informarem aproximadamente 
45 aposentadorias. Eu devolvi 
o telex perguntando qual é o 
decimal que devo usar, aproxi­
madamente.· Essa degradação foi 
muito grande. 

O próprio fato de que o Esta­
do não sabia ao certo quan~os 
funcionár'ios púb\tcos possuía. 
Hoje jã estamos com uma conta 
bastante próxima desses fun­
cionários. Mesmo assim eu, com 

exces~1va cautela,_não aposto 
num numero f i na 1 f i xo·. Acho 
que é j ss_o, mas posso ter sur­
presas, c_omo diariamente aca­
bamos tendà surpresas d~ 
funcionários fantasmas. fun­
cionárioS já falecidos, etc._ 

Mas, retornando à per-gunta 
inic1al de V_ Ex 11 , recuperado 
esse trabalho inicial, e fa­
zendo essa adaptação aos novos 
tempos, essa equipe que parti­
cipou aa formação do programa 
Fernando co-11 or, diret-rizes 
para o- Governo Fernando C6J­
lor, ela chegou a reunir cerca 
de 400 técnic-os,- divididos nas 
várias ~reas: de saúde, justi­
ça, habitação, transporte, e­
conomia, para'pensar a questão 
política e a questão admin1s­
trat1va. Essa reunião-_desses 
400 __ técnicos durou perto de 4 
mes~s-, pessoas de vá r-i as par-: 
tes do Pafs, PessOas altamente 
qualificadas, muitos 
funcionários públicos. Dou e­
xemplo -a V. Ex~ que na Secre­
taria da- Administração Fede­
ra-l, que-.::,hoje coorsten9, .o- úni-­
co que nao e func1onar1o pu­
blico originalmente sou eu, 
que vim da iniciativa privada. 
To'dos- o-s --meus ---aüXfliares, o 
Dr. Mauricio Teixeira, o Dr. · 
Pedro, que está aqui, e vários 
que hoje vejo com f e l.i c-; da de 
aqui, são pessoas que vieram 
comissionadas da própria_ admi­
nistração pública.- ou muitos 
que jã se encontravam na anti­
ga Sedap -veja o or-.- Wilson 
Cal, que tem _15 anos de servi.­
ço-púb1ico. Registro isso por­
que, infelizmente, hã tempos a 
imprensa, numa rapidez, noti­
ciou QU? tinha um funcionário 
que não -_ t flihã. _ estabi 1 i dãd_e, 
que só era de 1 98-6.. ~ o O r. 
Wi 1 son C a 1 tem f5 anos de ser­
viç_o pUb1 fCo no qual entrou 
por concurso·. 

Então~- tOdas e-ssas pessoas 
parti c i param da _ formação da 
administração deste projeto de 
reforma administrativa que, 
muitas vezes-. ele não é trata­
do eficientemente do ponto de 
vi-stá-ma 1 s .nobre, melhor desse 
projeto. 

Oüantó à. n~Cess-fdade de se 
realizar rap1damente, nobre 
Senador. ---se -v. EX.ll. me permite 
e os outros senadoreS, vou dar 
um dado: em fevereiro de 1990, 
portanto um mês antes de o 
Presidente Fernand-o Collor to­
mar posse, o- Estado gastou com 
pessoa 1 87% das despe_sas cor­
rentes - _f e vere 1 ro de 1990. V. 
Exl:.s sabem filais do que ninguém 
que a nova Constituição limita 
essa gasto a 6_5% das receitas 
correntes, com um Qravame: 
como ainda não é deflnido na 
nova si s·temát i ca orçamentár 1 a: 
o que· são recei_tas correntes, 
estou trabalhandO ãqui com um 
critério- antigo de receita_s 
correntes, que se inclui aqui 
o repasse para os Estados e 

Municípios. Então, a ~soma é 
vultosa. Não chegaríamos ao 
final desse segundo semestre 
na escalada que estávamos indo 
com gasto de pessoa 1. A proje_­
ção era de 9% do PIS com gasto 
de pessoal, projeção essa não 
s9 feita pelos economistas do 
Governo, pelos novos adminis­
tradores mas, i ncl us i v e, por 
esta Casa, por SenadOres e De­
putados desta casa, -da com f s­
são- de Orçamento, outr-os ec-o­
nomistas, _ citaria o Deputado 
Delfim Netto·-, na Câmara Fede­
ral; o Deputado José Serra, 
por exemplo, entre outros, que 
aler\avam para isso. 

o- risCo- que a soctedade bra­
sileira corria é que se nada 
fosse feito e, infelizmente, o 
maior impacto é na folha de 
pessoal, nós paralisarfamos o 
Estado, chegaríamos à situação 
terrfvel de no meio do semes­
tre que vem dizermos às 
pessoas~ paramos. 

P_orque outra que_stão funda­
mental, importante e relevante 
de -se dizer é que- _os instru­
mentos tradicionais de finan­
ciamento do-- Es_tad_o bras i 1 e i r o 
faliram, e graças a Deu·s fali­
ram, com o advento do -plan-o de­
Estabilização Econômica, por­
que, como estávamos trabalhan­
do no sentido de financiamento 
do Estado? Primeiro,- a· excesso 
de arrecadação. Tínhamos uma 
economia i ndexada, os preços 
s_ubiam, a alfquota dos impos­
tos automaticamente arrecada­
vam mais e tínhamos o famosO 
excesso Oe arrecadação, entra­
va mais dinheiro para os -co'T 
fres públicos do que o ante~ 
río"r-men~te previsto no -orçameh.f 
to--- aprovado pelo CongressO 
Nacional . 

E esse exCess-o de arrecadação 
fazia frente às várias d~~pe~ 
sas do Gover:-no. Não temos mais 
uma economia indexada, foi 
feito -um p·tano de Estabil"iza­
ção Econõmi ca --qUe deS_i ndexou a 
economia brasileir_a e, afnda 
mais, felizmente, tirou uma 
inflação de 80% para perto de 
1_0% de valores inflacionários. 
Acabou esse fi nanei amento ·do­
EStado, felizmente~ porque 
esse era altamente inflacioná­
rio. 

Acabamos com a ciranda 
financeira. o Estado ~ez uma 
ação histórica .. _. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Dr. J~ão Santana, 
desculpe-me, mas gostaria que 
V. s~ respondesse mais direta­
mente, porque há ·vá r 1 os se-na­
dores que querem indagar. Não 
vou limitar o seu -tempo, mas 
gostar i a ·que as respostas fôs-­
sem mais sintéticas. 

O SR. JOÃO SANTANA- É que,a 
pergunta do Senador é mui~o 
ampla, atinge um tema de tàl 
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envergadura que, ínfelizmen-
te ... 

retamente pelo_ Tesou~p Naciq~­
nal. Estamos excluindo ai, e­
videntemente, as empresas es-

Vou tentar. com o meu poder tatais, que geram o seu_ pró­
de síntese, resumir a amp11tu- prio ~a_ixa, portanto, não fa­
de da pergunta que o Senador zendo pedi dos a_o Departamento 
me fez_. do Tesou-ro Nacional para_ que 

suplementem folhas de pagamen-
Perdemos esses instrumentos, to. Essa é a principa_l poupan­

houve um enxugamento, acabou a ça _Que _fi_zemos apenas em ter­
ciranda financeira, não pode- mos de pessoal. São dados que 
mos colocar titules do Estado estou citando a v .. ExD-. 
e multo menos imprfmfr-dinhei-

certez.:!l,_ afif'mar quanto arre­
cadará em nove mfl e trezentas 
unidades residenciais que se­
rão vendidas, e, até hoje não 
se terminou o proceSso élé _av.a­
liação de todas elas. Do pro­
cesso de ava1iação,_s6 a par­
tir do momento em que, efeti­
vamente, for realizada a venda 
é que se saberá quanto se 
apurou. Mas ~ssa é_uma previ­
sao_ mínima de arrecadaçao _com 
a venda dos imóveis 
funcionais. r-o para financiar o_ Estado Do ponto de vista -de afast-a­

público. --Sem falar _da divida mentos_, eu diria a v. ExA os 
externa, do recurso de poupan- númerOS-que temos hoje, real i-
ça exterior, porque essa já zados na ad.minjS:traçao públi- O SR . .JUiAHY MAGALHÃES- A 
não temos desde 1982. Portan- ca. Fizemos 200 mil afastamen- meta do Governo de economizar 
to, resta à sociedade brasi- tos de servidores, um po_uca 2,5% do PIS significa mais ou 
leira. apenas trabalhar para mais _d.Q que i_ss_o, 200.123 ser-- menos 8 bilhões, 750 milhões 
que tenha um Estado fazendo o v i dores qu_e afastamos da de d61 ares. c.om a reforma admi­
Orçamento equilibrado. Nós não máquina da administração pú- nistrativa, ainda é a me'ta? 
podemos mais buscar esses re- blica, administração direta e 
cursos sob pena de pedirmos a indireta, e no sentido das O SR. JOÃO SANTANA - Nunca 
volta_ da infla<tão.-- É essa a disponibilidades. 42.605 já foi_ e_ssa a meta-. A economia 
questao que tambem está funda-- e-Fetuadas; cerca de 13 mi 1 a- que o governo pretende de 2.5~ 
mentalmente voltada no senti_do posentadorias, que foram in- do PIB é- em geraf: reforma 
da pressa de nós fazermos uma centivadas e 14_0 mil __ dispensas fiscal e reforma administra_ti­
reforma administrativa e cor- efetivamente realizadaS no se- va. 
tarmo_s os gastos se podemos tor pÇibl_ico., administração di-
chegar com um Orçamento_ equ'f- reta e indireta, fncluindo aí A reforma administrativa con-
1 i brado no segundo semestre e, a_ área· a_utárqu i ca e funda_ci o- tr i bu i , dentro desSes 2, 5% do 
se Deus quiser e nos ajudar, nal. PIB que estão no plano do Go-· 
c_omo a Minist_ra Zélia falou, verno, com 0.5% obr_igatoria-
ainda com um superávit finan- nou·me-sr

0
R

5
. JUTAHY MAGALHÃES- Os mente. Se conseguirmos reali­

ceiro_, Obrigado. de v. sn não batem com zar esse esforço ainda _est_e 
o_s __ que eu retirei, logicamen- ano, esperamos poder chegar 

O SR. PRESIDENTE (Maurícfo te, de. publicações _que dizem até_ a 1% do -PIS como 
Corrêa) - Passo a pa 1 ãvra, a--' que _na rubrica de despe·sas com contribuição~ Se chegarmos a 
gora. ao senador Jutahy Maga- o pessoal e encargos sociais, mais esse 0,5% do PIS, aí es-
lhães, para formular suas em juhho, ficou em 147 bilhões taremos_contribulndo d_ecisi.va-
perguntas. de cr_uzeiros, sendo que_ 7 bi- mente, na reforma admfnistra-

1 hões para o pagamento de par- ti v a. para o superá v 1 t anun-
0 SR. _JUTAHY MAGALHÃES- Dr. te d_o 13,Q,_ salário. e que a e- cíado pela Ministra da Econo­

João Santana, eu gostaria, em. conomia es.tava sendo de 6 -bi- mfa. Zélia Cardoso -de Mell_p. 
prime i r o 1 ugar, de perguntar a_ 1 hões porque os encargos soei-
V. s.a. qual foi a economia· real afs de junho_ para _julho teriam O SR. -JlJTARY MAGÀLHÃE·s -.V. 
da folha de pessoal com os diminuido -de 6 bi_lhões, porque sst falou em critérios que fo­
cortes já efetiva dos, .quantos ser'i a a diferença de 1 40 bi .- ram estabeleci dos pela Secre-
foram os funcionários já demi-- -lhóes para 134 b1lhões. taria. Foram feitos estudos 
tidos, ·colocados em disponibi- setotTais para o corte de 
li dade, e quais os outros ti- -_o SR. ,JOÃO SANT-ANA - É, mas pessoa 1? Certamente devem ter 
pos de afastamento? -- --essas informações que eu tenho si do fe_i tos. 

é do ~apartamento do Tesouro 
O SR . .JOÃO SANiANÃ -Pois Naci_onal. Eu-trabalho com es- Q., __ SR. !JOÃO SANTANA;- Foram 

n~o. Eu começaria dizendo que sas informáções. que e 134,5 fe1tos. 
nos tfnhamos uma_ previsão de bilhões, 57,5 na folha ... 
gastos de 222,2 bilhões de O SR. JUTAHY MAGALHÃ~S- A96-
cruzeiros para o mês de junho, O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ V. r~. nesses estudos setoriais 
e consegui mos reduz i-, o Q. sA está a f i r mando que os dados na o -se chegou à conclusão de 
134,5 b1 1 hOes de cruzei r os. A conc_r-etos são esses que V, s~, que o corte por exemplo, de Q3 
diferença disso é j ustam9nte a acãbol.l de se r-eferi r? dos ~ 159 f une i onári os do Pro-
economia que fizemos, em per-- grama ~munogêtica e Transp1an-
centua i s das receitas corren- O SR. .JOÃO SANTANA Sem te de Orgãos acarretar i a gran-
tes; a previsão de gasto_s, se dúvida. Esses foram os.. dados des prejuízos para esse setor, 
os mantivéss_emos, seria de que, ,pelo_ ménos, rec_ebi do se- como jã foi citado aqúi pelo 
95%, e nós chegamos, no mês de tor competente da administra- Senador Jarba_s Passar.inho com 
junh_o, a 57.5% das receitas ção. relação' à SuCam, e outroS 6r-
correntes. Ainda no mês de ju- gãos como Meteorologia também,_ 
nho fomos obrigados_ a um gasto o SR-.- JUTAHY MAGALHÃES -Te- que, parece cheg_ou um dia em. 
ma i o r. porque pagamos a pri- nho aqui l.lm recorte que V. sa, que não. havia quem f i ze_sse o 
meira parcela do 13~ salário em 30 de maio, falava sobre a estudo da meteorologia por 
dos !=>aderes Legislativo e meta de ar:recadar _ 36 bi ltlões falta de pessoal. Esses _es_t_u­
.Judiciário. Ao E}(ecutivo serão de _cruzeiro§ _com a venda dos dos setoriais não foram fei.t.o_s 
pagas as duas parce 1 as em no- i mó \leis funcJona i s. mas a fi r- um poucó apressadamente? 
vembro e dezembro_. _ Essa é a ma v a no fi na 1 : '1A Secretar i a 
fundamental poupança que fize- de Administração admite que" é o SR.· JOÃO SANTANA -·v. Ex~ e 
mos em termos de bf 1 h6es de LJm chute" .. Oua 1 é a me_ta rea 1? a popul ai;ão como um todo, de-
cruzeiros. Fazef\do.um paral-e- vem ter visto que os jornais 
lo, poder i amos dizer que isso o SR.- JOÃO SANTANA~-:- A S~c-re- continuam a üifor-rnar :_ci pro·gra-
representa um corte de 10% na taria de Administração, na é- ma de met~orología d1ariamen_­
massa, na folha de pagamento peca, a_dmittu que é Umi3 proje- te, em mais de um horário pela 
d_o Governo Federal, dos ção bastante oscilante .. porque televisão. Então, é evidente, 
funcionários que são pagos di- efetivamente ninguém pode, com pela prôpria prática .. -. ·-
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O SR. 0UTAHY MAGALHÃES- Se 
v. s~ me permite, vou contar 
uma coisa que é mais anedóti­
ca. Tenho um amigo na Bahia 
que disse que quando era jor­
nalista, no jornal em que tra­
balhava pediram que ele fizes­
se a previsão do tempo; ele 
olhava fora da janela e dizia: 
o tempo está nublado. 

O SR. JOÃO SANTANA - Mas é 
com dados técnicos, fornecidos 
pelo Instituto de 
Meteorologia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES Com 
dados técnicos, mas se houver 
corte entre os técnicos que 
faziam esse trabalho.,. 

O SR. JOÃO SANTANA- V. ExA 
tem assistido aos jornais? 
Sempre dizem assim: o tempo na 
região Sudeste é tal. dados 
fornecidos pelo Ins~ituto de 
Meteorologia. Estou falando 
das informações de meteorol-o­
gia, colocadas pelos institu­
tos oficiais de meteorologia, 
que continuam fornecendo a 
previsão do tempo. Nada ocor­
reu em sentido contrário. 

Em relação a essa outra notí­
cia que V. Ex.<:. colocou, desse 
setor de transplante,-o Minis­
tro da Saúde- porque· V. ExA 
vê uma notfcia no jornal, e, 
no dia seguinte vê outra , 
mas o Ministro Alceni Guerra 
respondeu sobre questões desse 
set.or _questionando integral­
mente. Ele diz mais: que esse 
mecanismo das campanhas, ao 
invés de ·estar servindo efeti­
vamente às campanhas, para as 
quais a lei existe e_ determi­
na, .estava sendo usado como 
muleta para que se fizesse uma 
série de operações 
desnecessárias, que já tinham 
o competente organismo opera­
tório em outros hospitais que 
não pertenciam ao. siwtema 
previdenciário. 

Apesar da noticia alarmista 
do j o r !,:la 1 , .não t 1 vemos a in­
formaçao concreta peque al­
guém, em necessidade desespe­
radora. não tivesse sido ope­
rado por esse cancelamento. O 
Ministro Alceni responde cor­
retamente, no dia seguite, em 
outra notfcia de jornal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas 
V. sa falou, com relação à Su­
cam. que o desvio de função 
tinha si do resp·onsáve 1 pe 1 a 
maioria também das demissões. 

O SR.· JOÃO SANTANA- Exato. 

O SR. 
foram 
cargo? 
função? 

JUTAHY MAGALHÃES -
nomeados para 

Para exercer 

O SR. JOÃO SANTANA 
vários cargos. 

Eles 
qual 

que 

Para 

O-SR. UUTAHY MAGALHÃES 
estavam exercendo a 
devida? 

-· Eles 
função 

O SR.._ JOÃO SANTANA Mui tos 
deles de cabo eleitoral, afas­
tados dos órgãos. 

A sucam, e v, Ex 4 sabe disso, 
é um órgão extremamente 
meritório. Ao longo dos anos 
ela conseguiu preservar uma 
atividade muito· importante 
para a população brasileira, 
principa1m$nte para a do 
interior. E comum, quando se 
vai aos pontos mais distantes 
do interior do· _Brasil, verifi­
carmos o borrifador, que anda 
a pé, de jumento, de canoa, de 
bicicleta. _Graças à ação de 
uma série de pessoas que lá 
estão a ação da Sucãm é pre­
servada, por anos, com mui tas 
dificuldades. com salários 
baixoS, _com contratações. In­
feliZmente, a partir de notí­
cias, também infelizmente ver­
dadeiras, em que se previa o 
aume1::1to.~·da ma 1 á ri a, do dengue 
e 'de ~ma série de outras epi­
demias e endemias, foram con­
tratadas centenas de mata­
mosquitos, recolhimento de 
sangue, e examinadores e uma 
série de outras pessoas que 
nunca fizeram essas tarefas. 
Foi. inclusive, dado cotas a 
setores que d.i_sputavam elei­
ção: "O_l_ha, você pode indicar 
30, você pode indicar 100, 
você pode fnê:licar . 150". Isso 
foi .feito,. t:sse mesmo jorna-l 
que tem sido bastante referido 
e que tem acompannado bem a 
reforma administrativa, que é 
o O úornal do Brasil, nessas 
notícia.s," há três ou quatro 
anos denunciava com grandes 
mancbetes: "Estão contratando 
na sucam pesSoas sem cr·i tér i os 
para_ fazer campanha política". 
Essas é que foram dispensadas. 
Feli~merit~ nãO ganharam a es­
tabilidade com o art. i9 das 
Disposições Constitucionais 
Transitória.s da Constituição, 
porque se não nós ter·; amos que 
ter -colocado em disponibi 1_1-
dade. 

O SR. JUTAHY'MAGALHÃES- Eu 
queria felicitá-lo porque v. 
Sa. foi muito delicado conosco 
aqui na exposição que fez, 
porque mod1 ficou totalmente ... 
.e eu que me barrei em declara­
ções dO jornal. V. SA, refe­
rindo-se a es~e problema da 
necessidade de demi_ssões. res­
ponsabilizOU, em determinada 
entrevista, a nova Constitui­
ção. a irresponsabilidade dos 
Constituintes em terem votado 
a 1 g.umas medi da,s que constam 
hoje da nossa Constituição. v. 
s~ çitq~ novamente os dados, 
mas sem fazer essa referência 
aos cpns't i tu i ntes. Ent_ão, 
felicito-o por ter mudado de~ 
opinião. Acredito que sim, e 
não ter sido apenas simpático 
e de11caOo conosco. 

Mas.eu gostaria de perguntar, 
e possivelmente será a minha 
última pergunta: V. sa. numa 
das declaraçõeS - não me re­
ÇQrdo_ se .. Da exposição ou se 
numa dessas declaraçoes. que 
estou lendo aqui apressadamen­
te- afirma que os trabalhado­
res estão tendo ganhos reais 
nos seus salários. Eu per~un­
taria se v. Sa. ainda reaf1rma 
isso e, principalmente, se ·V. 
sa. Consid~ra que os servido­
res públicos estão tendo Sa­
nhas reais, e se há realmente 
qualquer palavra do Gover~o· 
pelo menos está também nos 
jornais declarações da Minis­
tra - de que neste ano os ser­
vidores públicos não teriam 
condições de receber qualquer 
aumento de v.enci menta. 

O SR. JOÃO SANTANA- --Primei­
ro, essas declarações que fiz 
e reafirmo foi no sentido·de 
que algumas empresas estatais 
que o ·erasil possui, notada­
mente as de maior força, no 
setor energético. petróleo, 
Banco do Brasil, no· que foi 
chamada "a década perdida" dos 
anos 80, onde todos nós.Rerde­
mos em poder· rea 1 de s_a 1 á r i os, 
essas categorias conseguiram 
preservar o seu poder real de 
salário e muitas delas, inclu­
sive, tiveram ganhos de poder 
real de salário. Como também 
reafirmo e disse isso e creio 
que, logo após o Plano de Es­
tabi 1 i zaçã_o Çconômi ca do Pre­
sidente C'o'Jlor, os salários 
;;~v~~%mau~3~~nho r~al __ (j~ ~~.':'~ 

O que eu queroo dizer em rela­
ção aos servidores públicos. 
particularmente aos da Admi­
nistração Direta, Autárquica e 
Fundacional, _'Que têm os seus 
Salários tirados do Tesouro 
Naci ona 1, efetivamente hii uma 
série de ser v 1 dor_es que ganham 
poucO"; ... perderam em poder rea 1 
de salário. Há algumas catego­
rias, poucas, é claro, que têm 
salários mais convidativos. 

·que inclusive disputam com·· se­
tores_ da iniciativa privada: 
Técnicos de O'rçamento, Receita 
Fe_deral_~ Fiscais do Trabalho, 
Procurar;:loria-Geral dp. Repúbl __ i­
ca, Ministério Público da u­
nião, a 1 guns Pr·ocuradores 
Autárquicos, -como os Pr-ocura-· 
dores da Fa~enda Nacional, que 
·estão .. com níveis de salár·ios 
bastante compat ivei s com a i-­
niciat·iva privada. Mas o que 
des_eio salientar é ·a· que disse 
no começo: não há c.omo se dis­
cutir aument·o salarial se você 
não tem receita pÇira ·faZer 
frente a esse aumento sala­
rial. O escopo, o o_bjetivo 
nosso da reforma administrati­
va e da própria reforma do Es­
tado é recuperar a capacidade 
eConômica do Estado, a da eco­
nomia bf-asileir'a,_ construindo 
um Estadp mais orga·ni zado em 
·carreiras, menor, mais trans­
paren~e~ com outro tipo de ro-
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tina, que possamos, inclusive, 
poder pagar melhor os funcio­
nários públicos que prestam 
serviço a população. 

Nesse momento, a Mini_s_tra Zé­
lia está analisando, dentro 
das possibilidades do Tesouro, 
as possíveis folgas que even­
tualmente ela teria, no senti­
do de se discutir _reposições 
salariais aos funcionários pú­
blicos. mas até o presente mo­
mento as informações que tenho 
é que essas folgas não exis­
tem, pelo menos, em termos de 
até mês de julho de"1S90. 

Q SR. JUTAHY MAGALHÃES- EU 
nao posso dizer que estou sa­
tisfeito_, mas pelo monos acho 
que as perguntas que eu teria 
para fazer,apressadamente, de 
imediato. seriam essas. Lamen­
to ver que tudo está baseado 
somente na esperança. na ex­
pectativa de um futuro mais 
radiante, mais colorido, por­
que por enquanto o presente 
está bem preto. 

O SR, PRESIDENTE (Mau r f c i o 
Corrêa) - Com a palavra o Se­
nador Antônio Luiz Maya. 

truturação do Estado, fechando 
ministérios, extinguindo car­
gos e funções, fechando empre­
sas e autarquias qué já clara­
mente não produziam efeito 
concreto_- para a administração_ 
pública, para o Estada brasi­
leiro e para o contr.ibu1nte. E 
isso estamos fazendo. As duas 
lejs que dão a base para a re­
forma administrativa e que fo­
ram aprovadas pelo Congresso 
Nacional deixam claro isso. 
Começam dando uma nova reorga­
nização ao Estado. _dizendo 
quais os ministérios que foram 
extintOs, quais os cargos que 
foram extintos, as empresa. 
por que elas são extintas, o 
corte, a duPlicação, e tudo o 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Senador Ney Maran­
hão, com a palavra. 

O SR. NE_Y_ MARANHÃO - Sr. João 
Santana, antes de _ f_ormular a 
minha pergunta a v. s.a._, desejo 
fazer algumas considerações, 
referentes ao início desse de­
Cate, ·quanão_-v. s.A mencionou 
que em menos de 4 meses, com a 
vi_gorosa resolução do Presi­
dentes, foi realizado o mais 
abrangente e profundo movi men­
te de remanejamento de pessoal 
já registrado, numa só gestão, 
na História do País. De um u­
niverso de um milhão e 600 mil 
funcionários, já foram afasta­
dos duzentos mil da adminis­
tração di reta: empresas públ ;-­
cas. estatais, fundações e 
autarquias~ V. s~ chamou a a­
tenção da extinção da sucad 
_como a maior imobiliária do 
mundo, que administrou 10.700 

'A n í V e 1 d~ p8ssoa 1 é- dãdo uma 
relevância grande nesSe momen­

'-to, justamente pelo fato que 
expus - quer dizer, isso é um 
dado básico. o Es tad_o. não te­
ria mais como financiar o seu 
gasto com pessoal. porque iria 
bater, necessariamente. este 
ano, se nada fosse fei t_o. em 
9% do PIS. E não terfamos es­
ses recursos. principalmente 
se os instrumentos tradicio­
nais de financiamento do Esta­
do fossem ceifados e que já 
eram perversos por si mesmo: 

o SR. ANTÔNIO LUIZ MAVA- sr~ exces~P de_arrecad~ção, a ci-
João Santana, V. Sa. e ra.nda financeira co_m_a coloca­
responsável pela exec;:ução do _Ç:ão de titules e a emissão de 
Programa de Reforma Adminis- moeda. Nenhum desses três -i-

-apartamentos· em Brasfl ia. E 
com essa extinção pôs-se fim 
em 9~sp~Sª$ a nfvel de 3 bi­
lhões de cruzeiros com mora­
dias de menos de 1% para os 
servidores do Pafs. Esse di­
nheiro e a venda desses imó­
ve-is era para arrecadar as 
prestações correspondentes ao 
pagamento dos imóveis e inves­
tir em construções de casas 
populares. 

trativa e é de15te as..sunto que tens podíamos fazer. o recurso Fo"ram vendidã.s as famosas 
V. sa. está f a 1 ando aqui pe- externo já estavél cancela do - mansões. 36 re_s i dênci as~ e 
rante esta Comissão de ~esde 1982 já não tinha recur- mais ainda, no seu relatório 
1nquérito. - so externo no sentido de _paga- v. s.a diz: "foram vendidos 4 

mente de financiamento dó Es- -mil, 472 carros ofiCiais, os 
V. Sa. não acna -preCipitado -tado brasileiro. famosos chapas-branca, arreca-

centrar exatamente essa refor- dando quase 5 bilhões". 
ma .em cima dos funcionários ao F•oi por isso que tivemos de 
invés de centrá-la em cima da acelerar ainda mais a questão Cita os critérios das demís­
próprfa estrutura administra- do pessoal, mas consideramos sões aProvadas pelo __ /Congresso 
tiva? Quero dfz:-e-r, uma vez dentro da reforma - e está re-- bem como os decretos 
feita a reforma estrutural, gistrada nas duas leis básicas· nominativos. Diz mai_s que 70% 
então se pensaria no aprovei- da reforma administrativa e do pessoal do serviço público 
tamento racional de todo o po- nos decretos que_ as regula- tinha mais servidores nos ~a­
tencial. dinâmico dos mentaram- toda a reestrutura- binet.es do que nos guiches. 
funcionários Que hoje perten----ção __ dos órgãos da administra- Tendo o exemplo do caso do In­
cem ao quadro _de pessoa 1 _ da ção ~ Não passa por nós _ achar era, onde metade dos 11 mi 1 
União. V. sa. não acha que que mesmo a ava 1 i ação_ da ex i s- funcionários 1 otados em Bras i­
isso seria um ato precieitado? tência desses órgãos, nesse lia estava no Rio, já mais de 
Para mim,· os órgãos sao i ns- segundo semestre e nos anos trinta anos deixou de ser a 
trumentos de ação e de traba- seguintes, tenha que amparar Capital, e contfnuou com O do­
lho. mas a dina_mização desses os que ficaram; ficaram, exis- bro do número de funcionários 
órgãos é feita exatamente a- tem, e estão muito bem, porque lotados em Brasflia. 
través da p~SSQa· humana; qs achamos que reforma adminis-
funci oná,ri os são os responsa- tra ti v a não é um ato i nstantâ- - Chamo· a atenção dos 80_0 fni 1 
veis pe-lo, vamos dizer assim, neo, imediato, do Estado, mas funcionários em Brasil j_Çl, J:JU€ 
desenvolvimento ae todas as ela tem que ser realizada ·no apenas 150 estão com carreira 
atividades qUe ·venham propor- seu co_tid_iano; quer dizer, a e entraram no serviço públ f co 
cionar o bem-estar da fiscalização d_a administração através de c_o_ncurso. E mais 
comunidade._ V. Sa. não acha do Estado, para e vi ta r o cres- a inda 11 o reaproveitamento que 
precipitação centrar" a sua c i manto desmes-urado d~ sua V~ s acaba de ct ta r: ocorrerá 
ação diretamente na dispensa máquina, tem que ser feita de forma- -p1anej ada. 
de funcionários. enxugando o cotidianamente. Para tanto, 
quadro, antes de pensar exata- inclusive, tem que se recupe- -Asstm, Sr. Secretário desejo 
mente na rerorma estrutural rar os instrumentos de contro- congratular-me pela maneira 
dos próprios órgãos da admt- -le, e para a recuperaÇão de transparente que V. , 5 4 está 
nistração pública federal? tais instrumentos é dado como debatendo nesta Comissão. do 

O SR. JOÃO SANTANA - Não. 
Primeiro, porque estamos .ata­
cando os dois focos ao mesmo 
tempo. Fizemos uma total rees-

degrau básico a reforma das senado Federal, esse enxuga­
estruturas e a análise dos ór- mente da máquina adminfstratf­
gãos, que foram feitas, em va na qual coube, no Governo 
nosso entender e é nesse Col lar, sua Secretaria-- execu­
sentido que estamos caminhan- tar a mais ingrata das 
do. ' missões: demitir. 
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Mas com esse debate acabamos 
de assistir e estamos assis­
tindo, e temos a consciência 
de que era necessária essa o­
peração dolorosa ser executa­
da, como todos sabemos que 
quase 90% o Governo gastava 
com a máquina administrativa, 
na qual a Constituição deter­
roi na, como V. s_~ acabou de c i­
tar, 65%. E as próprias pes­
quisas junto a funcionários 
deram apoio às demissões. Ape­
nas com mais critérios, isto 
que V. sA está colocando com a 
devida transparência neste de­
bate, na qual servirá para 
maiores esclarecimentos da o­
pinião pública nacional .. 

Portanto, depois dessas con­
sideraçõis pergunto-lhe: Quan-­
do V. S espera terminar essa 
reforma administrativa? 

O SR. JOÃO SANTANA -Senador,­
como acabei de dizer aqui, 
penso que a preocupação da Re­
forma Administrativa do Esta­
do, a intenção de, permanente­
mente, estar olhando a estru­
tura do Estado, ver se ela 
está aproveitada corretamente, 
cumprindo os seus objetivos é 
uma ação permanente do E.stado. 

Nesse sentido inclusive, que-­
ro colocar alguns instrumentos 
importantes que tenha. A pró---
pria Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, recentemente 
aprovada, reforça muito no 
sentido de termos uma vigilân­
cia mais próxima, mais perma­
nente que o futuro do Estado. 
Acho que sempre o Estado terá 
que estar Vigiando seus ins­
trumentos de c·ontrole para ver 
se o órgão está funcionando 
direito, aprimorando-se. Há 
uma modernização necessária na 
vida incorporando tecnologia. 

Mas eu d1ri~. Sr. Senador, 
que esse pr1me1ro projeto mais 
pesado, mais importante daRe-­
forma Administrativa, essa me­
xida mais profunda que estamos 
fazendo espera~os tê-la pronta 
até o final do primeiro semes­
tre do ano que vem. Por quê? 
Porque dividimos em três 
fases. A primeira foi a mais 
necessária, no primeiro semes­
tre, que deveria ter sido fei­
ta de uma maneira muito mais 
rápida, porque estávamos pres­
sionados pelas contas públicas 
e a necessidade de trabalhar-· 
mos com o Orçamento equilibra­
do já para o segundo semestre. 

Nesse segundo semestre espe­
ramos verificar essas estrutu­
ras já em funcionamento. Esta 
nova estrutura terá uma tarefa 
fundamental e básica que é,· 
inclusive, elaborar o novo Or­
çamento para o ano de 1991, o 
primeiro Orçamento do novo Go­
verno, do Presidente Fernando 
Collor far-se-ão os reparos 
necessários nesse segundo se­
mestre a eventumais incorre---

ç5es, aprofundamentos que de-
vem ___ ser f e i tos na máquina ad-
ministrativa, inclusive fazen­
do-se a avaliação Oas estrutu­
ras que permaneceram, das no­
vas estruturas que foram cria­
daS, do que faltou lá e houve 
excesso aqui, ou seja, fazer 
toda essa estrutura. E espera­
mos que o primeiro semestre do 
ano que Vem s-eja--definitivo no 
sentido de testar essa estru­
tura, já operando com um novo 
Orçamento, -que foi por ela 
mesma elaborado-. Quer dizer, 
co 1 cearemos como fundamenta 1 , 
dentro do Projeto de Reforma 
Administrativa, , esses tr-ês 
semeStres.~Um já pãssou,- e 'te~ 
mos dois para o futuro. Este 
aspecto é que coloco como 
principal nessa fase mais de­
cisiva e importan~e da refor­
ma. sem nunca esquecer que os 
instrumentos de cotrole que 
serão criados ·e os novos que 
venham também a ser criados 
pelo Estado. pelo Congresso 
Nacional, devem ser usados 
sempre para que possamos evi­
tar que o Estado volte, amanhã 
ou depois, a ficar inchado e a 
gestar mais do que pode. 

O S~ NEY MARANHÃO - Estou 
satisfeito com a respos·ta do 
sr. Secretár--io.-~--

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- sr: 
Presidente, Srs. Congressis­
ta_s. O r. .João Santana. 

ouvi~- com 
exposição de 
preciei, de 
criticas aos 

muita atenção. a 
v. sA, e até a­
modo especial, as 
conservadores. 

Já deU V. $ 4 OS dadOS preci­
SOS quanto aos servi dores pos-­
tos em disponibilidade -e 
dispensados. 

Há uns três meses, li que em 
·um- porto da A 1 emanha havia 
mais fiscmais do que em todos 
os portos do Brasil, 

Como o Governo está interes­
sado em combater a sone_gação, 
o contrabando e, enfim, em au­
mentar a. arrecadação, apenas 
me permito; aqui, jã que essas 
dispensas foram feitas e o 
própri-o Governo, em determina­
dos casos reexaminou, que 
tendo V. s.ã., em seu re-1 atór i o, 
falado em reciclagem, em rea­
proveitamento, espero que os 
Srs. t~nham uma atenção espe­
ci a 1 , para que o- funciona 1 1 smo 
dispensado, posto em disponi­
bilidade, seja reaproveitado 
nesses setores vitmais de fis­
ca 1 f zação, · saúde e segurança. 
A educação é importante, mas 
eu consideraria a área de fis­
calização, de saúde e dé\segu-

1 

ran-ça, porque até para estudar 
é pr~ciso ter saúde e 
segurança. 

Aqui vai uma sugestão nossa: 
fala V. sa, aqui, em transfe­
rência para o Distrit-o Federal 
e cita·que algumas repartições 
ainda mantém um grande número 
na antiga Capital, o Rio de 
Janeiro ... Ora, como não viVémos­
num País effi condições normais 
- nosso País esta em profunda 
.crise, V. sa sabe disso, dai 
essa reforma.e esse programa, 
-·este Pafs vive uma crise ha­
bitacional, um déficit habita­
cio na 1 i mens_o. sobretudo em 
Brasília, onde os alu~uéis são 
os mais altos do Bras11. Espe-­
ramos que o Governo leve em 
conta esse aspecto social. 
Transferir essas repartições e 
servidores para o Distrito Fe­
deral significa que teremos 
problemas ainda mais sérios 
aqui, nessa área. 

Como estão sendo vendidas as 
mansões, os apartamentos, -es­
peramos que o Governo possa 
ter um plano de construção ou 
de aJuda· aos f i hanc i amentos, 
atraves dos órgãos, de habita­
ções populares, para que s-e 
possa atender às transferên­
cias que. vierem a ser féitas 
para Brasília. 

A título _de sugestão, eu gos­
tarla de fazer duas perguntas: 
uma, não sei se causará risos, 
mas a outra acredito que nao 
os causará. 

v. sa fala, aqui. justamente 
na p~gi na 4, em venda de man~.­
sões, venda de imóveis, casas. 
apartamentos e na venda de au-­
tomóveis e_dá a receita. Pa­
rabéns! V. s_il. foi até modesto. 
Não fez referência às vendas 
de aviões que li nos jornais. 
Foram vendidas mui tas 
aeronaves. Nessi área de aero­
naves, V. S não precisa 
responder. Não sei se o Gover-­
no também pretende vender 
helicópteros. Daí a minha 
pergunta. Posso discordar, mas 
quero render as minhas homena­
gens à sua inteligência. 

A respeito da Reforma Admi­
nistrativa. v. sa foi o grande 
responsáve-l por ela, na área 
administrativa propriamente. E 
na página 2 diz.-.o seguinte: 
"refere-se a uma nova configu­
ração da est~utura organiza­
cional do POctér Executivo". 
Na página 3, diz: "Entre ór­
gãos e entidaaes foram extin­
tos vinte e oito, entre minis­
térios, autarqulas, fundações, 
empresas e - outros órgãos 
púb_11 i cos__." Va 1_ aqui a minha 
o~tra indagação, porque tenho 
ouvido al_guns sussurros, al­
guns comen-táriqs. 

Ilustre Secretário, V. SA 
sabe que em matéria de reforma 
administrativa, nova organiza-
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ção do Estados temos as duas 
superQotências: Estado Unidos 
da América e a URSS. São ainda 
duas superpotências, apesar 
das suas crises. Além desses 
dois países, poderia citar 
também o Vapão, potência que 
se agiganta e, economicamente. 
está impres_sionando os Estados 
Unidos. Países em guerra, como 
lsrae1: e, finÇl.lment_e, para 
não irmos tão longe, na Argen­
tina, no _UrUQUai. no Chile, no 
Peru, não extste Ministério do 
Exérci _to nem da Marinha, nem 
da Aeronáutica .. Existe o Mi­
nistério da. Defesa. V. SA ten­
dO di to isso. ou seja-. que to­
dos os ministérios foram 
extintos ... _ No caso, permito~ 
me discordar, é uma questão 
teórica: não foram propr1am~n­
te extintos. Houve fusão. _E o 
que acontece na área dos pa~­
tidos pol1tJ.cos e.das socieda­
des mercantis. As vezes. so­
ciedades de economia mista, 
sociedades por ·quota de res­
ponsabilidade limitada se 
transformam em sociedades 
anônimas. Mas não houve pro~ 
pr 1 amente _ ext-inção; houve 
transformaçao. AS vezes. duas 
sociedades se -fundem. Houve 
uma fusão. Não houve rigbrosa­
mente extinção. 

EntendO que Aão houve pro­
priamente extinção dos 
ministérios. No meu modo de 
ver. houve a fusão de alguns 
ministério_s. com a conseqüente 
redução do número e o apareci­
mento de novos mfn1stér1os, 
com novas denominações. 

considera·ndo que ~á exiSte no 
mundo todo, constderando a 
profvnda reforma que os Srs. 
estão fazendo --r-edução de mi--­
nistérios -etc. -. o Governo a 
que v. s~ serve com tanta de­
dicação. a Presidência da Re­
pública está cogitando de fun­
dir os três Ministérios Mili­
tares e até o quarto, á 
Estado-Maior das Forças Arma­
das, em um único. que seria o 
M"inistério da Defesa? Essa no-­
ticia tem alguma --procedência? 
Na hipótese de não ser verda­
de, V. ExA poderia dizer por 
que é contrário a essa fusão? 

O SR. JOÃO 5ANT ANA - Se V. 
Ex~ me permite, não tenho co­
nhecimento de nenhuma comissão 
que tenha estudado_ concreta­
mente a questão espec:í fica da 
fusão dos três Ministérios Mi-­
litares ou mesmo do quarto 
para que nós tivéssemos apenas 
o Ministér-io da Defesa. Eu não 
tenho notfcia que exista essa­
comissão, pelo menos .eu não 
fui participado; se ela existe 
eu não tenho participação 
diante dessa comissão. A notí­
cia que eu tenho é que os três 
Ministérios Militares estão 
estudando no sentido de redu­
ção inclusive do pessoal mili­
tar para que se tenha uma pou­
pança ainda maior de gastos do 

Estado-, com rací o na 1 i zação, 
fechamento de alguns setores -
eu citei até o exemplo na pri­
meira colocação ~uando eu dis­
se que o_ Ministério da Mari­
nha, por exemplo, já está fe­
chando alQumas bases navais 
que_nãQ têm mais sentido que 
elas existam. 

Então, eu não tenho notícias 
específicas disso, mas posso 
me permit-i r um comerttári o de 
que é uma das alternativas de 
organização de um Estado mo­
derno o Ministério da Defesa. 

Esse tema --já foi discutido 
durante o trabalho da Consti­
tuinte, é verdade, como_ V •. Exil. 
disse, que grande parte dos 
pafses modernos organizam as 
suas fdr_ças armadas no_ sent f do 
da organização e é uma hipóte­
se a ser discutida e a ser 
trilhada. 

• 
Mas, de qua 1 quer _forma, devo 

dizer_a V. Ex 4 que não tenho 
conhecimento de üma comissão 
que esteja estudando isto es­
pecificamente no momento; eu 
não estou participando de ne­
nhuma comissão ess área. Ago­
ra, evidentemente, é_- um tema 
onde nós, que mexemos com a 
reforma administrativa e re-­
forma do próprlo ~stado, temos 
interesse em que venha a ser 
montada esta comissão de ten­
tar dar a· nOssa modesta _con­
tr-f bu i ção de como_ é que pode­
ria ser feita uma configuração 
de um ministério desse porte. 

Eu responder1a sim. Mas_ eu 
gostaria também, paralelamen­
te, de iomentar alguns temas 
que V. Ex colocou. 

Prlm-ef ro, na questão das ca­
sa-s em Br~sfl ia, os imóveis em 
Brasília. E sabido que Brasf­
lia é hoje a cidade de maior 
especulação imobi li á roa no 
Pafs, com altos preços de alu­
gUel e altbs preços do seu i­
móvel, porque _a_ União detém 
quase qUe o controle abso-luto, 
principalmente dos imóveis si­
tuados no Plano Piloto, não só 
imóveis construidos como as 
projeções para cnstrução, to­
dos estão na mão da União. · 

Com a venda dos imóveis fun­
cionaiS, nesse primeiro momen­
to. dos 9.300,pertencentes à 
União (administração direta), 
e já também no segundo momento 
com a venda dos outros imóveis 
que pertencem às eStatais e 
autarqUi?s especiais, que so­
mam mais outros dez mil imó­
veis no Plano Piloto e em al­
gumas cidades satél.ites mais 
próximas, desbloqueia-se um 
m~rcado imobiliário ~ue até 
agora estava extremamente se­
guro pelo Poder Público. Isso 
necessariamente contribuirá 
para que o preço do aluguel. o 
preço da moradia em Brasflia 
caia. Mais do que isso está 

uma ação toda da administração 
de que os vários órgãos e em­
presas púb1fcas ~ue possuem as 
projeções no Plano Piloto, em 
que podem ser construídas no~ 
vas moradias, eles também fa­
çam as concorrências. as lici­
tações para que vendam essas 
projeções a particulares e 
eles .possam fazer mais cons­
truções, contribuindo também 
para a queda do preço. 

É impottante dizer que na me­
dida provisória enviada ao 
CongressQ _ e que o Congresso 
votou dando autorização ao Po­
der Executivo para a venda das 
casas e dos apartamentos fun­
cionais, é colocadQ na medida 
provisória -e o congresso a­
provou - que isso tudo ia ser 
montado um fundo para a- cons­
trução de habitações populares 
em Brasil ia, não é no resto do 
Pafs, mas em Brasília. com li­
nhas de financiamentos mais 
propfcias e evidentemente o 

·funcionário público será uma 
das pesso?s beneficiárias des­
sa questão do reaproveitamen­
to. 

Eu só me permita fazer uma 
colocação da questão da venda 
dos helicópteros. V. Ex 4 dis­
se. por exemplo, que To1 colo­
cado em leilão no Banco do 
Brasil_ e_ não apareceu compra.;. 
dor no--prHriEd ro momento. Ago­
ra, há uma questão delicada 
por~ue o Banco do Brasil pos­
sui um he1 i cóptero, ele com­
prou o he1 i c6ptero que empre·s­
tou ao Governo do Distrito fe­
deral; o Governo do Distrito 
Federal usa para policiamento 
em 'Brasf1ia. Então, o Governo 
do Oistrito Federal diz: como 
vou ficar sem helicóptero? 
Mas, de _toda maneira, o Banco 
do Brasil aprovou em assem­
bléia a venda deste helicópte­
ro; foi- feito leilão. mas não 
apareceram compradores especf­
ficos: não é um material muito 
fáci'l de ser vendido. 

No caso dos aviões nós temos 
feito a venda de várias dessas 
unidades. Paralisamos algumas 
vendas·, a imprensa tem not 1-
ciado, é bom ~ue se aproveite 
e exemplifique que foi na 
questão da venda de algumas 
aeronaves pertencentes à Fu­
nai; pretendíamos vender essas 
aeronaves e a Funai, quando 
precisasse dos serviços, lici­
tava, comprava as horas de 
vôo, 'o que fica 'muito mais 
barato. No entanto, fui aler­
tado ~ela Funai ~ue ela não 
conseguiria fazer isso porque 
infelizmente os aviões à dis­
posição para aluguel de horas 
de vôo nessa região onde a Fu­
nai mais trabálha. 99% deles 
são da propriedade do garimpo. 
do gar.impeiro e o garimpeiro 
não_aluga para a Funa1 e mesmo 
o piloto tem medo de trabalhar 
para a Funai sob contrato pbr­
QUe se ele trabalha uma vez 
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para a ·Funai, nunca mais ele 
tem trabalho com o garimpeiro. 
Então, temos que estudar de 
maneira mais delicada, princi­
palmente quando temos uma sé­
~ie de endemias na questão dos 
índios, antes de vender essas 
aeronaves e verificar se não 
vai ocorrer um prejuízo maior. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - o.Or. João Santana, 
aproveitando a "deixa" do Se­
nador Chagas Rodrigues, gosta­
ria de fazer um~ indagação: 
v. sa_ foi até muito gentil na 
questão dos aposentados que 
foram excluídos da venda dos 
imóveis. Diga-se de passagem, 
a medida provisória havia con­
dições de eles comprarem. Pos­
teriormente, por iniciativa do 
Deputado Geraldo Campos, eu 
trouxe um projeto de lei, e o 
Presidente o sancionou. De tal 
modo que os aposentados foram 
contemplados. 

A minha preocupação é com re­
lação àqueles 10%. Até lhe fiz 
aquela pergunta naquela ocaSi­
ão. Está havendo algum embara­
ço ou está tendo um desfecho 
normal as manifestações para 
as ·compras? 

O SR. JOÃO SANTANA - Quero 
lembrar- o Senador colocou 
bem qu-e --primeirCl quanto a 
essa questão dos aposentados 
terem o direito, que na medida 
provi só r i a origina 1 poderíamos 
ter resolvido isto por decre­
to, depois com o projeto de 
conversão, até talvez um pro­
b 1 ema momentâneo - -de redação, 
isso f o 1 vetado. Acabou-·se ve­
tando aos aposentados, mas 
houve esse projeto de inicia­
tiva da Câ~ara, e o próprio 
Senador procurou~me - e a im­
prensa noticiou - junto com o 
vice-Presidente Itamar Franco, 
e rea 1 mente o Governo não t-i­
nha nenhuma intenção de proi­
bir que os aposentados, viúvas 
e pensionistas pudessem com~ 
prar os imóveis, por_que a in-;: 
tenção pr 1 me1 r a do Governo e 
vender os imóveis~ 

Na questão aos_ 10%, das pri­
meiras 190 __ unidade-s que colo­
camos à venda na Octogonal, 
100% deles se manifestaram 
pela compra e nenhum até agora 
se mostrou com ~ificuldade de 
fazer a taxa de 10%, porque é 
importante que, no decreto que 
regulamenta a venda, até por 
iniciativa não só nossa. mas 
dos Ins·t i tu tos dos Arquitetos 
do Distrito. FeOeral, que par­
ticiparam da elaboração do de­
creto que regulamenta a venda 
e mesmo, inclusive, de repre­
sentantes dos funcionários pú­
blicos e do MOSIF que parti­
ciparam da elabp~aÇão. do de­
creto que regulamenta a venda, 
fizeram questão de caracteri­
zar que era necessário o des­
prezo na avaliação pela parte 
especulativa, da especulação 

imobiliária, tendo em vista 
que Bras i 11 a· - como todos sá­
bemos e já dissemos - é a cam­
peã da especulação imobiliá­
ria. Então, -por isto, é evi­
dente que tem da·do-- uma di fe­
rença na avaliação dos imóveis 
entre 30 a 45%, porque essa 
diferença da avaliação de pre­
ço -anteriormente pra·t i cada no 
mer_çado e a ava 1 i ação reaj_~ _é 
justamente o fator especula~i­
vQ_ .. Então. -tem· caído_ o preço, 
não no sent-i do . de fazer .uma 
coisa de graça, mas no sentido 
de praticar o preço real e sem 
especulação. E os 10%, por­
tanto, não têm tido problema 
até agora no sentido da venda 
dos imóveis. 

Como eu hãvfã di. to a- V. Ex .a 
naquela oportUrfídade- se, no 
curso da venda desses imóveis, 
verificarmos ~ue- há problema 
na questão de ~O%, reavaliare­
mos, porque a intenção primei­
ra do Governo é que se faça 
um_a venda com - eqü i 9ade, que 
todos comprem, e nos, de. uma 
vez por todas, nos livremos·da 
admin-iStração de cerca de- 20 
mil imóveis. 9.3~o·na adminis­
tração diret:a, ·mais 10 mil na 
administração indireta, .de i­
móveis_ funcionais·, porque não 
é funÇão do Governo ficar ad­
ministrando esses imóveis. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Concedo.a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passari­
nh_o. 

~O -sR~ JARBAS "PASSARINHO -·Sr. 
Secretário, não se trata de 
questão __ de ~egunda época, é 
uma oportunidade de_ se fazer 
um pedi do -de escl are~ i m~nto_. _ 

Como disse. a V. SA- tenho 
horror a este tratamento, mas 
aqui se ob-riga a chamar V. sa 
~,'·o Mini st·ro da Saúde f a 1 ou 
no desvio de _função para 
garimpeiros. Ao responder ao 
::;_e_nador Jutahy Maga 1 hães, v. 
sA. falou em cabos eleitorais 
que teriam si do no_meados em 
grande número, talvez de uns 
anos· apenas para cá. Tenho-- a 
impressao de que -eles foram 
p-romovi dos a sargentos, Sr. 
Secretário, porque um dos mais 
votados Vereadores de Belém. 
-capital do Estado que repre­
serlto, pertence a-o PMDB. En­
tão, acredito que seria muito 
importante que a Comissão Par­
lamentar de Inquérito tivesse 
uma re_l ação -conheci da por V. 
sA _para separarmos o joio do 
trigo. Amanhã, quando pedirmos 
para que haja um reforço do 
quadro sanitário, podemos ser 
inquinados de estar pedind_o a 
nomeação __ de cabo eleitoral. 
Então, seria muito importante 
que soubéssemos quem é quem e. 
como as coisas se passam, gor­
que, na resposta que V. sA me 
deu. admitiu_ que é possível 
infelizmente devido à perma­
nência ·cto quadro noso-1 6g f co da 

Amazônia, ainda se pode pensar 
em admitir, não diria readml­
t i r_, peSs_oas qual-f f i Cada'S. 

Finalmente, ev preferia dizer 
iSto ao Ministro da Saúde, mas 
V. s.a está_ e-cl eticamente re­
solvendo os problemas. -

Quando- fuf Superintendente da­
Petrobrás, tfnhamos 32 .equipes 
no interior da ·Amazônia. nos 
loca i s mais recôndi_tQs. E a 
malária grassava. 

Havia o Ministro- da Saúde 
chamado Pinotti, hão sei se 
Mári-o Pfnotti, que declarou 
extinta a malária na Amazônia. 
Quase chegou lá, porque ele 
passou a _fáz~r obriga to ri amen­
te com que _os nossos caboclos 
se a l i mentassem .com sa 1 
cloroquinado. Poriue_o quini­
na, como sabe V. S , ainda é 
hoje a grande arma cont-ra a 
malária. 

o Senador Pompeu de Sous-a 
aqu f diz q·ue nunca te-ve 
malár1a, mas' possivelmente 
teve out~as cOisas confessá­
ve1 s, s. E_x 4 Qod_e s_aber _que o 
quinina ain~a é hoje o baluar­
te nessa defesa. 

Muito bem. Um-. c~rto d.ia--eu 
recebi uma 1 nform.açao de- que 
t"oda uma equipe es·tava com uma 
febré- estranha. TOda a - equipe 
que ficava no Affiazonas, Próxi­
mo à fronte i r a do Pará.' E nos­
so médico--foi _lá-para sab~r_do 
que se tratava. Fez. os ~xames 
e era ma1árfa. "P~or-: q-uê? 

Porque_ a equipe t'lriha -ti"Ç)Càdo 
o sa 1 cl croqui nado por sa 1 -
comum. E qual a razão? Porque 
um míseráv·e1 inventor de men­
tiras dtsse e fez veicular 
isso amp 1 amante, -que o sa 1 
cJ o_roqui nado exerci a c~rtas 
funções· desastrosas para o 
homem. 

De maneira que eu pergunto 
se, talvez, não se pudesse 
pensar nisso? 

. O SR. JOÃO jANTANA - !Ou re's­
pondo a v. Ex . Reis tenho a 
cópia - do- - relatório que o Mi __ -:­
ni stro da Saúde me passo_u, fa­
lando especificamente da Sucam 
e Vou remeter à ·Co_mi ssão. E se 
a Comissão achar necessâ_r:-fo, 
pode evidentemente, atraVé_s_ -de 
minha pes-soa peàír mais escl_a­
recimento ou mesmo convidar o 
Dr. Waldir Arcoverde. que ço­
or_ctenou_ toda essa s:~uestão da 
reforma- adm1ni_strativa na su-­
cam, para que ele, de Viva 
voz, dê todos os depoimentos 
de como é Que foi encontrado 
esse pessoal contratado irre­
gularmente na Sucam. 

É importante d_izer, eu gosta­
ria de frisar novamente. que 
desde o _começo, na reforma ad­
ministrativa --e-eu tenho uma 
exper i ênc 1 a com Su_c_am, que não 
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é na Amazônia, mas é no inte­
r i o r do Es-tado de São Pau 1 o, 
no cerrado dó sul do Minas e 
no cerrado do Estado de Goiás, 
onde vi sempre a presença da 
Sucam. 

Em fazendas que foram abertas 
pela minha família era comum, 
a gente mal abria a fazenda, 
ainda tinha a casa de pau-a­
pique, chegava o barrifador da 
Sucam. logo depois __ da pessoa 
que estava lá no trabalho. 

Deve ser preservada e forta­
lecida ao máximo a _Sucam, 
evitando-se que novamente a­
conteça esse tipo de ação. 

De qualquer maneira, vou pas­
sar cópia desse relatório. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - O 
caso da Amazônia, diferente­
mente, pór exemplo, de são 
Paulo e de outras regiões do 
Brasil, é a dificuldade de se 
borrifar com DOT porque a casa 
s_ó tem um comparti menta fecha­
do, que ·é o da procriação. e o 
outro, todo o resto, é aberto, 
E f i ca água ret,i da em árvores 
e ali prol i fera o. mosquito. 

Veja o que aconteceu agora 
com essa pobre tribo yanomami 
com a presença e a proximidade 
dos garimpeiros. imediatamente 
se deu, agora já ep1derni_çarnen­
te :a tnãlária: nZ~quelã -região. 

Quanto ao Dr. Arcoverd~. eu 
tive a oportunidade_ de perten­
cer ao_ Governo em qué ele era 
o Ministro da Saúde e eu peço 
permissão a v. s~ para dizer 
que tenho por ele o mafor res­
peito· profissional e humano. 

O SR. PRESIDENTE (MauríciO 
Corrêa) -São dois. 

Bem, nós já e-stamos com a re­
lação de perguntadorés para o 
final. Eu fui sol ic1 tado para 
que o Sr. Deputado presente 
fizesse perguntas. E claro 
que, regimentalmente, não há 
abrigo esse tigo de interven­
ção. A _co-mfsSao Parlamentar 
Mista, neste caso para as duas 
casas estão presentes e cada 
um dos representantes das reS­
pectivas casa_s pode fazer a 
indagação. 

Mas tem havido uma cortesia 
com relação à outra Casa, so­
bretudo ao Parlamentar presen­
te; então-após o .último Sena­
dor que vfer fazer a indagação 
eu passarei a palavra, caso 
ainda haja algum Deputado in­
teressado para formular per­
guntas. 

Passo, então, a palavra ao 
Relator. 

O SR._ RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Sr. Presidente, Sena­
dor Maurfcio Corrê·a_;' Sr. Vice­
Presidente, Senador Lourival 

-Baptista: Srs. Senadores: Sr. 
Secretário da Adiministração 
federal, or. João Santana; mi­
nhas Senhoras e meus Senhores: 

Tanto a exposição do Sr. 
Secretário como as perguntas 
formuladas pelos eminentes co­
legas, com __ as resposta_s, trou­
xeram, nessa primeira audiên­
cia e depoimento desta CPI, um 
importante contributo ao meu 
relatóriO e V~ s~ deve ter ob­
se-rvado que esse depoi mente 
não é_ nenhum acerto de contas 
com V'- __ â_~. como alguns pensa­
vam, por v. s~ não ter vindo à 
câmara ou porque não quis, até 
o presente, conversar com os 
Par 1 am~titares_ e com~ membf-os do 
Congresso Nacional. Não é o 
caso~- o que nas· interessa é 
que longe de ser um acerto de 
contas, seja um infcio de_ uma 
caminhada ·conjunta visando o 
bem do Pafs. Sou plenamente 
conscíehte de ~ue v. s~ está 
querendo o bem do Pafs, mas é 
preciso- -ac-re di ta r que nós tam­
bém Queremos. isso que é im­
portante, e cóm e_ssa confiança 
mútua poâéffios trabalhar, por­
que não é a p~fmefra vez que 
V. Ex~ v a i prestar O _cont_r-_i bu­
to important~e quê es-tá'- tlres­
tando a e_srta Comissão e ao 
Senado da República, através 
desta CPI; vamos precisar 
mais,_. E_u, como Relator, tenho 
a requ i si tãr uma sé r i e de do­
cumentos a v. sA e esperamos 
ser atendidos e çom certeza 
seremos. 

Por.tanto, é nesse espírito 
que queremos trabalhar, mas é 
preciso dizer, como-Já disse o 
senador Vutahy Magalhães. se 
não me engano, que a ·1 nda não 
estamos satisfeitos com as in­
fórmaçõe$ co 1 h i das até agora. 
também seria muita pressa. es­
tam_os apenas começando o nosso 
trabalho, seria muito apre.ssa­
do. 

Há um ponto que eu gostar i-a 
de frisar, Sr Presidente, Sr. 
Depoer:'lte, Que é o __ segu i nte_! é 
impossivel ·conceber adeQuada­
mente, no _meu ·hum i 1 de enten~ 
der, a reforma administrativa 
sem co1ocá-1a no context_o. I­
soladamente seria até fácil 
admi ni s_:trar. Bom, todo mUndo 
sabe que para equi lib_rar as 
finanças de uma casa ou de um 
país e preciso cortar despe­
sas. é um dos meios, é um dos 

-caminhos. Cortando despesas 
como"?_ Demitindo pessoal etc., 
e vi t~ndo gast.os __ supérf 1 uos, 
isso .é uma coisa clara, quem 
não entender isso_ não v a i en­
tender outra coisa·. Mas não 
entendi até agora foi a lógica 
desse _objetivo de~ diminuir 
despedas quando se está cor­
tando, digamos assim, o sal e 
se está gastando ainda com 
caviar. Corta-se, por exemplo, 
o 1e_i te, mas 'não se está cor­
tando o ufsque. São figuras, 
não estou dizendo que isso 

e'stá havendo na administra-ção. 
No meu entender está ocorrendo 
isso. 

Por exemplo: o que representa 
os cortes que V. sb apresentou 
aqui? Despesas e sobre Despe­
sas temos um número ai que não 
concordo. v. s~ esteve em Re­
cife e li no Jornal Diário de 
Pernambuco esse número Que v. 
s_A trouxe aqui: "A União ga_s­
tou em fevereiro 80% das des­
pesas correntés na folha de 
pessoal". F-iquei estarrecido 
porque pensef, então cbch-f1ei 
na Comissão de Orçamento, por­
que sou da Comissao de Orça­
mento, fiquei dizendo onde é 
que eu estava naquele momento 
Quando se rratou disso? Será 
que eu estava dormindo 1á na 
hora? Mas ~gora ficO tranqüi­
lo, mandei ci assessor buscar o_ 
Orçamento~ Esse dado que V. S~ 
traz não é verdadeiro, é um 
dado incorreto, V. 5A está in­
dUZidO ao erro por dados 
incorretos. Aliás. este Gover­
no, não é o prfvilég_io de v. 
sA o. secretário_ da Economia, o 
Or. Antônio Kandfr, também 
confessou num depoimento na 
com f ssão de E_conomi ã da Casa 
que absolutamente não sabia 
quanto era o PIB e que a va­
riação la de: 280 rni 1 hões até 
4_50 bilhões de dólares. Desse 
jeito não dá para raciocinar 
sobre números, acho que deve­
mos raciocinar -sobre princf­
pios, s_obre idéias, sobre r~s­
p~i to à pessoa humana. -

Por exemp 1 o, quando v. s~ diz_ 
que em fev~reiro 80% das des­
pesas correntes foram feitas 
c.om pessoal, o Orçamento diz 
exatamente o contrário: __ não 
chega a 30%, e aqui está o 
Orçamento. Vamos considerar 
isso depoi& para ·saber Qual é 
a tradução, afinal, de onde 
são essas fontes. 

Mas essa não é a questão. 
Essa questão de número n6s po­
demos acertar, afinal de con­
tas iaso aqui não é uma reu­
nião de matemáticos.; nem de 
estatísticos. é de políticos e 
de admini~tradores que ~uerem 
o bem do Pafs. 

Vamos, então, ao caso das· 
perguntas e isolar a questão 
da reforma administrativa. Por 
exemplo, ·do ·problema das dívi­
das interna é ex~erna, inclu­
sive os recursos bloqueados 
que estão af somando 170 bi­
lhões de dólares fazem parte 
da dfvi da i nt_erna essse número 
também é passfvel de reformu-
1 ação. . Rendendo em média o 
serviço dessa tiíviga cerca ~~ 
dez por cento_~o mes, quanto é 
.SecretárLo?_ (Ç"esposta fora tlo 
microfone). E .o que equiVale 
isso, se não se estão fazendo 
despe_sas sobre esse serviço da 
dfvida, em face do cQrte dos 
servidores? O que representa 
isso? Esfá-se ou não cortando 
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leit~ e deixando o ufsque? 
Está-se ou não cOrtando o fei­
jão e deixando o caviar? Essa 
são perguntas que devem ser 
feitas? v. S4 tem que fala~ 
sobre isso, não é uma mera o­
pinião, não é uma mera divaga­
ção polftTca. Mas gostaria_ e­
xatamente de saber disso. Quer 
dlzer, tem-se que ver o 
conjunto.- E os subsídios? 

Pelos dados que tenho aqui em 
mãos, Sr. Secretário, questão 
dos subsfdios, nesse ponto 
concordamos, os elementos que 
temos aqui é que realmente, 
essa reforma administrativa 
poderia chegar em seus cortes, 
até 0,5% do PIB. Nesse ponto 
confere, V. 5 4 falou também, 
que até 0,5% do PIS, com muito 
esforço, poderia ultrapassar 
essa taxa. Não foi o __ que V. 
Exa falou? -

Pois bem, quanto 'é 0,5% do 
PIB? o Secretário Antônio Kan­
dir da Economia não sabe quan­
to é o PIB, mas em geral se 
convenciona, dizendo-se que 
ele oscilar em treze-ntos e 
cinqüenta bilhões de dólares, 
mais ou menos isso. 

Pois bem, se for esse número, 
que é mais ou menos aceito em 
·trezentos e cinqüenta. trezen­
tos e oitenta bilhões de dóla­
res, digamos que isso repre­
senta, 0,5% do PIS, representa 
1,75 bilhões de dólares. , 

Esses cinco pOr __ _ceht.o do PIB, 
seriam a economia com a refor­
ma administrativa, 1,75 bil­
hões de dólares. 

Quanto é o subsidiei-c-oncedido 
pelO Governo Federal a duas 
empresas? Vou citar as empre­
sas. Subsfdios cOncedidos pe­
la Eletrobrás a duas empresas: 
Albrás no Pará, e à Alumar. no 
Maranhão, por ano, quaQto é? 
Um vi~gula .vinte e c1nco bi~ 
lhões de dólares. 

Não quero discuti r o mérito 
desse subsidio. Não quero 
discutir. -o que qu~ro dizer é 
que se deve discutir as coisas 
mais amplamente. Gostaria de 
discutir a reforma administra­
tiva dentro desse contexto, e 
não isoladamente, Porque iso­
ladamente tàmbém aplaudo V. 
s~. estou de acordo. é para 
sanear então vamos cortar. A­
gora ai só havia um aspecto é 
que havia os aspectos sociãis, 
humanos, até dramáticos, de 
su i c f d i.os. que nós poder i amos 
também ver, porque faz parte 
do Governo que quer o bem so­
cial, que não quer apenas sa­
near a economia, mas sanear os 
desequilíbrios sociais tem gue 
olhar esses aspectos tambem. 
Mas se apenas para diminuir 
despesas é muito fácil, vamos 
cortar 1ssq, vamos cortar a­
quilo, etc. 

Mas se é. para reformar a so­
ciedade, então era_preciso ter 
uma visão do conJUnto, e não 
só da parte estritamente 
administrativa. 

Tinha' uma pergi.mta- a fazer a 
V. s~ Agora já vamos entrar 
numa parte mais diferente, 
porqUe V. s~ se referiu à re­
forma administrativa como uma 
conseqüência da vontade popu­
lar, expressa nas urnas. Se 
não me engano, foi no .início 
da expoSição _de V, 5A: 11 0 pOVO 
quer essa reforma popu 1 ar". 
Sobre esse assunto, o-então 
candidato, Governador Fernando 
Collor de Mello, em carta com­
promisso dirjgida às entidades 
representativas dos $ervidores 
públicos, textualmente se com­
prometeu. _como ·candidato à 
Presidência da República, nos 
seguintes termos: 

11 Proclamo sOlenemente, 
que aquêles que 'ti-aba1 ham e 
se devotam ao serviço pú­
b1 i co, com eficiência e o--­
perosidade, não têm o que 
temer de mim. Receberão 
sempre prova de apreço, re­
conhecimento e retribuição 
adequada: 

-- Pa ravras de compr:Q!Tli sso do 
Presidente Fernando Collor de 
Mello. 

E foi, com certeza, que o 
servidor votou no candidato 
Ferhandó Collor de Mello por 
causa dessas palavras, deve 
compromisso. Agora~. é de se 
perguntar a V. sA: V. sa está 
tranqO i 1 o? Esse comprom1 sso 
está sendo cumprido _mesmo V. 
sA poderia dizer: "Som, mas 
aos Servidores é que compete 
responder a sua pergunta u. Não 
V. sA é um membro ilustre do 
Governador, que assumiu esse 
comprom1 sso. cõm o - s~rvi dor 
público. __ . Esse compromisso 
está sendo cumprido em todas 
as suas palavras? "Isto é, 
aqueles que trabalham_e s_e de· 
y_otam ao serviço públ fco __ com 
eficiência e operosidade _não 
têm o que temer de ~im. Rece­
berão sempre p~cva de apreço, 
reconhecimento e retribuição 
adequada". 

outra 
mais'às 
noras, 
amplas. 

pergunta, e aqui vamos 
questões, não digo me­
mas às questões menos 

A guestão das mansões a que 
v. s~ se referiu na sua expo­
sição ini_cial. Venda de apar­
tamentos carros e mans_ões. Re­
presenta ·a i guma econoini a para 
o Pafs vender mansões em Bra­
sfl.ia com desb1oqueamento -dos 
deposites em cruZados novos? 

v. sA leu no Correio Brazflf­
ense a informação até hoje nãO 
desmentjda, e pedi informação 
ao eminente L·ider dó Governo, 
Senador~ José- -Ignácio, e até 

hoje, infelizmente, n?o obtive 
respost? sobre aquela noticia 
çl_~ que, quando no 1 e 1 1 ão de um 
grupo de um 1ote de mansões, 
um dos c_ompradores pagou em 
cruzados novos·, portanto, com 
recursos que estavam bloquea­
dos, como o de todos os peque­
nos poupa_dores , mas e 1 e era 
um grande poupador; pagou uma 
importância, se-não me engano, 
de 45 milhões por uma mansão­
não tenho os dados aqui agora. 
Mas logo, antes de levantar-se 
da sua cadeira, um comprador 
pagou~lhe uma importância em 
cruzeiros- não mais em cruza­
doS_ novos - superior. Onze mi­
lhões de cruzeiros a quantia 
que ele pagou em cruzados no­
vos à administração. v. s~ leu 
essa noticias? o que diz sobre 
ela? - - -

Perijunta que parece menor 
tambem e não tem nada_ de pes­
s_oa1, absolutainente,_- acreditO-. 
Ou a 1 é- o car·ro que v. s.a usa? 
E oficial.? E alugado-ou é o 
seu carro particular, no seu 
serviço, como Secretário de 
Administra_ção? 

E órgãos que venderam. carros 
em leilões ruidosos oco_r:rídos 
em Brasflia, no Rio de_Jane1-
r-o. em Reei fe? OrQãos' Por e­
xemplo, como o _DNOCS, t·ipica­
mente _de ação no interior dos 
altos sertões, no .semi-árido 
do Nordeste? Naquele leilão 
venderam, inclusive, carros 
utilitários, c_aini_onetes e hoje 
os técnicos não têm como fazer 
o serviço de inspeção das o-· 
bras contra as secas. porque 
os .veículos foram vendido_s. 
ComO V. s~ explica isso? Para 
que_ tanta fúria, tanto zelo, 
em· não dar instru-mentos de 
trabalho à administração? 

A questão do~ I ftcra a que V_. 
s~ se referiu. É claro que é­
uma aberração! Mais da metade 
dos servidores do Incra estará 
aqui, em Brasf1ia. A não ser 
que o plano de Reforma Agrária 
começasse _ pe 1 o o i s t.r i to 
Federal. Então deveria eJ3:tar 
num órgão de repartição, não 
dO Incra Federal, mas do Dis­
trito Federa 1 . 

Concordo inteiramente que os 
servi dores não deve_f·i am estar 
em Bra&f1ia. Mas, não seria 
mais _impor_tante, principalmen_-:­
te diante dos compromissos do __ 
Governo com a reform~ agráriª, 
que esses funcionários fossem 
fazer a reforma agrária _em iõ­
cantins, em Goiás, no Bico do 
Papagaio, em Pernamb~co, etc., 
em vez de serem demitidos? Oue 
esperança temos, a sociedade 
brasileira, de uma reforma 
a9rária se os funcionários es­
tao na rua muitos deles expe­
rientes, treinados e prepara­
dos para fazer. _a reforma 
agrária, e que não a fizeram 
porque nenhum Governo, até a­
gora, quist fazê-la, até hoje. 
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Em vez de demiti-los nao seria 
melhor aprove1tá~los para fa­
zer a reforma agrária? Por que 
demiti-los, se o Governo Col­
lor quer fa-zer- ---a- refOrma 
agrária? Esse qUe é o proble­
ma. Eu não entendo! 

V. S.a diZ que b Parlamenta­
rismo ---e deu a entender que o 
Parlamentarismo virá em breve, 
na. reforma consti tucio'ha1, e 
nesse- pon·to tem toda a minha 
so·l i dar 1 edade po 1 í ti ca de que 
venha, realmente, o Parlamen­
tarismo~ exigirá alto fndice 
de profissionalização no ser­
viço público. Conco-rdo- 1 ntei­
ramente, pe-rfei tainente. Mas 
como entender o Parlamentaris­
mo em 1993, como esperamos e 
vamos nos esforçar para isso, 
através da vontade do povo, 
depois do plebiscito, _da deci­
são popular, introduzindo-se o 
parlamentarismo. como querer a 
alta -prof'is-siCih8.liz"ã.ção dos 
servi dores s_e profl ss 1 o na i s, 
gente de alta capacidade está 
sendo--"j ogada fora, na oci os i­
dade forçada qve se chama 
disQonibil idade? E um ócio vi­
t.al feio essa disponibi.l idade. 

Ainda mais que - yamos ver 
i~so agora, não posso me ante­
cipar, sou o relator, por que 
vou ·me antecipar? Mas não pos­
so entender o jurista e O 
const i tu c i o na lista se· há i So­
nomia, se há igualdade perante 
a lei, principalmente depois 
da sábia decisão do Supremo 
Tribunal, de uns trabalharem 
para ganhar e outros ganharem 
sem trabalhar. Tudo igualzinho 
no salário, mas uns estão em 
casa e outros estão na 
repartição. Como pode isSO""'? 
Como va1 ser possfvel? Vamos 
avaliar isso. Esse é o quadro 
que está agora. Então vamos 
aval i ar. 

Eu diria: vamos ao caso da 
Sudene: quantos servidores to~ 
ram demitidos_ na Suden_e? 588. 
700 ... ? A- mêta era cercà de 
800. v. sA responderá depois, 
é uma pergunta para ser 
anotada. Mas pelos me.us dados, 
além das centenas- --de ___ coPEllroS; 
motoristas, porteiros, ascen­
soristas que fo_r_am demitidos 
na Sudene, um dado impressio­
nou-me. ·não por ser de nfvel 
superior, mas porque- todos 
concordamos em que-o Pafs pre­
cisa de cérebros. Quanta difi­
culdade, quanto investimento. 
quanto- gasto p~n';ã. se formar um 
técnico de nfvel superio,r. 
Pois bem, pelos dados que te­
nho, a Sudene acaba de demitir 
ou colocar emd.1sponibi 1 idade 
306 cérebros, 306- técnicos de 
nfvel superior: agrônomos, e­
conomistas, administradores de 
empresa, geológicOs, geógra­
fos, pr-ocuradores -etc.. co,l c­
eados no ócio forçado. 

Recebi um carta de Um senhor. 
que Vou passar para 'a Presi-

dência da CPI, que vai ficar 
no meu relatório, onde ele diz 
o s~~-u i nté: 

"f-iz trinta- cUl"sos pagos 
pelo Governo trinta 
cursos" e repete --"eu 
disse t·rtnta; no Bras i 1 e 
no- exterior .. EStava traba­
lhando e atnda tenho para a 
fre-nte - ol to a dez anos de 
serviços a prestar ao 
órgão. Estava trabalhando 
eiii" diversas universidades 
do Nordeste, pelo desenvol­
vimento nacional e regia-

- nal, a_ serviço da Sudene. E 
-le1o no -oiario Oficial a 

minha colocação em 
--disponibilidade.'' E ele 
pergunta: ·"Isso é justo 
para o Pafs? Isso é - econo­
_mia_ para o E'afs-? Alguém em 

-~quem o Estado, p_ortanto, a 
soc-iedade, -o contribuinte, 
investiu em- trinta cursos 
no Brasil e no exterior, e 
agora é colocado para fora, 
em disponibi"l idade para 
ganhar. é verdade." 

próprios funcionários da 
repartição. QUe matemática é 
essa? Que milagre da multip-li­
cação --dos pães é esse? Como é 
que _se pode exp-1 i car _,~ssa 
coisa? o mais· -,{r ave é a maté­
ria que tr~z a Folha de S. 
Paulo. Não sei se esse jornal 
é a- favor ou Contra- o Governo. 
não sei se_ é qvestão de oposi­
ção - _ isso fica por -conta da 

Folha de S. Paulo - mas como 
é um jorhal Ce resPeito, vou 
aqui_ tr9duzir, até porque 
quanto -aoS dados oficjais- a 
não ser o Diário Oficial 

temos mui tis dificuldades em 
obtê-1 os. o Banco Centra_l rios 
nega dados, assim nós não po­
demos r~cfocinar sobre os 
mesmos. As vezes_ t_e_mo_s que re­
correr -à imprensa"", quando -a 
imprensa é que devi a procura-r 
esses dadDS conosco._ Mas- iSso 
ocorre devido à dificuldade 
que ternos em obter esses 
dados. Mas, a Folha de s. 
Paulo, do dia 2.2 --de julho, 
traz uma matéria ·intitulada. 
"Cai a metç de demissã_o no 

--.Gover-no". E uma ma-ti:kia de 
the~iou' a ta 1 ponto, Sr. capa. E diz que v. s.:~. - eu as­

Secretário de Adm1nistração, tou traduzindo a notfcia 
que es_ses 306 técn1cos e mais como se.cretáf-Jo de Administr­
técn1cos de nfvel médio- forma- ção não tem o menor controle 
ram isso estava dizendo há sobre os números Sobre . os 
PouCo ho plenário do senado quais~ esta t9ntahdo operacfo­
a Südene pãraleLa. Disseram: nal izar a chamada reforma 
"Não, não é justo recebermos ádmiriistrã.tiva. E dizia alnda 
sem trabalhar. Va"mos formar um Que esses núfueros são inexatos 
grupo"-:- que logo f_oi chamado e manf_P:ulados.... A afirmação não 
de Sudene _ par_a 1 ela - 11 vamos é minha porque eu não tenh9 _ 
pres"tar··-asSessoria gratuita elementos para fazê-la; é do 
aos _ governos dos municfpios ê ~ornal a Folha de s. 
dos estados, porque o Governo Paulo, do dia 22/7. São dados 
F9deral nãO" precisa da gente, manipulados para que o cumpr_i­
já é "rico, já tem servidores men.to_ da meta pareça mais pró­
suficientes, e então, é~claro, xima do quê de fato é. --­
Sê~precfsasse nãO nos colocava 
na rua, " E vão pres:tar. E a 1-
'guns prefeitos e governadores, ' 
a começar do -Governador pelo 
meu Estado, estão recebendo 
com bom grado essa co_ntrfbui­
ção, esse presente que-- v._ sa 
dá às admi n_i strações estadua t s 
e municipais, através da dis­
pensa. da colocação em -dispo­
nibi 1 idade de 306_ técnicos de 
nfvel superior, além dos 
servi dore_s. 

~cho . isso re~lmente grave! 
Queria que V, S nos explicas­
s.e porque essas coisas ocorrem 
na admi;ni S"J:_raç_ão e se i_sso re­
a 1 mente cor-respo_nde àque·l e es­
pfrito da reforma administra-
tiva? · 

Ainda Sobre a questãb dos nú­
meros. tenho aqui ~ma informa­
ção que é trazida pelo ~ornal 
do Brasil de terça-feira, dia 
24 _ _.de JUlho, in'ti tulada 
"INAMPS tem menos servidores 
do que-sonha demitir_ no Rio". 
E a matéria é. l·onga -não va­
mos perder tempo- mas, em su­
ma, dfz o seguinte: que os nú­
meros que estão sendo anuncia­
dos para certas recartições, o 
número de-cortes e disponibi­
lidades são superiores aos 

o -1 evantamento mais rectüite 
diz que 196 ~il servidores já 
'foram afastados. Is.so não pas­
sa cte projeção que incluí dfs­
pensas. aposentadorias volun­
tárias e demissões que os mi­
nistérios prometem fazer, sem 
f i xar prazo ou garanti a. A 1 ém 
disso, computa o .afastamento 
d~ e_stagi á r i os, prestadores de 
serviços e outras categorias 
sem 1 1 ~ação efetiva com o ser­
viço publico que somam 19_9.346_ 
"dispensados". Em resumo, as 
notfc1as sugerem que o Governo 
não tem nenhum controle sobre 
os números efetivos_ da reforma 
administrativa e que está que­
rendo dar impressão de que 
está cumprindo alguma meta, 
por determinadas razões que 
não são absolutamente claras. 
Os crfi;ériOS que estão pres-i­
dindo a reTorma administrativa 
continuam obscuros. Em outras 
palavras, é calculado nessas 
informações, as quais V. s~ 
t-erá a oportunidade aqui de 
contestá-1 as, essa_ rêTõrma ad­
ministrat-iva realmente está 
seridó_pr;::uJr' éPater le bourgoiSj_ 
-é ~õ mesmo para dar impressão 
de que o GoVerno está fazendo 
alguma coisa. Aliás, o Pres1-
dente Fernando Collor de Mello 
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dá essa impressão. Na entre­
viSta do Senhor Presidente da 
República ao Correio Brazil·i­
ense de quarta-feira, dia 4 de 
julho, Sua Excelência diz 
claramente - o Presidente é de 
uma franqueza e de uma clareza 
que eu considero graves -. Sua 
Excelência diz que essa refor­
ma administrativa foi feita 
porque tinha que balançar o 
Pafs; tinha que fazer alguma 
coisa para dar satisfação. Pa­
lavras textuais do Presidente, 
respondendo à entrevista no 
Correio Braziliense. 
A pergunta é a seguinte: "-Mas 

ai, a meta de 360 mil demis­
sões não foi muito ousada e 
anunciada muito cedo?rO Presi­
dente respçnde: 11 Tudo depende 
do estilo. E a tal coisa, isso 
depende mui to da mana i.ra como 
você queira fazer". Af na 
frente diz: "Nós tfnhamos que, 
de alguma maneira, balançar o 
País, acordar o Pafs. E lá na 
frente a pergunta: "Ma's af a 
meta de 360 mil demissões não 
foi muito ousada e anunciada 
muito cedo? sua Excelência 
dfz-: "Tudo depende do est i 1 o -
novamente diz-. é a tal coi­
sa, isso depende muito da ma­
neira como você queira fazer._ 
Nós tínhamos que. de alguma 
maneira, balançar o País .. a­
cordar o Pafs. 

E o que nó_s ver i f i carnes tam­
bém em todos os jornais, uns 
mais, outros menos, nunca foi 
a crftica- e isso é muito in­
teressante , por que, even­
tualmente, estivesse proceden­
do à dispensa no serviço pú-­
blico, mas sempre foi: "Poxa, 
prometeu 360. mil e até agora 
só demitiu 60! Cadê os outros 
300? etc. 

Sobre critérios, o Presidente 
se refere a alguns cri tér::-ios· 
nas estatais, mas não esclare­
ceu quais são. Então, 
realment~. o que me parece in­
teressar sumamente a esta CP!_ 
é comparar os resultados da 
reforma administrativa, e se­
ria1 uma grande alegria e sa­
tisfação para todos n6s saber, 
ao f1nal deste trabalho, que 
ela contribuiu para sanear . e 
equilibrar as finanças do 
Pafs, mas não basta iSso, para 
dar um equilíbrio geral na so­
ciedade, vendo os aspectos so­
ciais etc. o importante é sa­
ber realmente como, qual foi o 
caminho, quais os critérios, 
porque isso não ficou claro.--

0 Senador Jarbas Passarinho 
leu um elenco, mas parece-me 
que são intenções que quando 
Chegam na prática são bem 
diferentes.' Já temos elementos 
de algumas repartições onde o 
chefe escolheu de acordo com 
critérios meramente pessoais, 
mas isso é coisa que não vai 
ao caso, porque isso precisa 
ser apurada, a CPI precisa 

apurar. Houve den'únci as que 
outras demissões ocorreram a­
través de critérios p_oli_ticos, 
havia interesse em depenar 
certos elementos que, digamos! 
causavam pertubarção. V. S 
foi mi 1 i tante da, esqu~rda e 
sabe muito bem o que e isso. 
Então. rea 1 mente, em ce_rtos. 
órgãos, ocorreram denúncias de 
perseguições políticas .. Há e­
lementos ligados a sindicatos 
-V. sa sabe que há alguns 
servidores que estavam com es­
tabilidade temporária- foram 
demitidos e a Justiça já 
mandou readiti-los- como per­
turbadores da ordem dentro da 
adminiStração. - Então, tudo 
isso é importante dizer. 

Acho que V. sA, respondendo a 
essas indagações, por enquanto 
já agradecemos profunqamente e 
mais uma vez reitero o desejo 
para que nosso diálogo seja 
franco, produtivo, sincero 
diante do interesse de traba­
lharmos jun-tos pela recupera­
ção, pela meta, pelO menos .do 
que se propõe, da reforma 
administrativa: sanear as fi­
nanças e ver como __ se conserta 
este Pafs. 

Parabenizo a exposição tran­
qüila de V. s~ apenas com este 
reparo: ·de que ela precisava 
es~ar dentro de um contexto 
ma1s amplo e não só dentr_o 
desse objetivo que é estrei:to, 
que é a reforma adminis­
trativa. Por mais importante 
que V. s~ seja como Secretário 
do Governo Federal, e o é, a­
chamos que outras pessoas 
responsáveis, impor-tantes, a 
Ministra da Economia. Fazenda 
e não sei o que mais, e o pró­
prio Presidente da República 
realmente estão acima desse 
setor. Parabenizo v._s~ e a­
gradeço a atenção dispensada e 
a resposta que vamos colher de 
v. s~ Muito ob~igado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Concedo a palavra V. 
E«~ . 

O SR. JARBAS PASSARINHO- An~ 
tes que o depoente comece a 
responder as 1=1ergontas fei ta:s 
pelo Relator, eu gostaria não 
de referir-me às perguntas, 
mas sim ao. breve preâmbulo que 
foi feito antes, para pedir um 
aparte ao nobre Relator. Se 
bem ouvi, parece que S. Exa 
declarou que entre os subsf­
dios proporcionados_ pelo Go_­
verno Federa 1 às duas empre-­
sas, entre elas a Albrás, o 
volume chegaria a mais de 1 
bilhão de dólares, foi isso 
que ouvi? · 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - o número que tenho é 
de 1 bilhão e'25 milhões. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- 1 
bi? Milhão de milhão? . 

O SR .. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sim! 

O SR .. 0ARBAS PASSARINHO 
Peço a V. Ex~. nobre Senador, 
que assim como_ V. Ex~ diz que 
o Secrétário poderia estar in­
duzido a erro, provavelmente 
em números, V. Ex~ também 
est~. Porque lembro a v. Ex 4 

que fui à trib_una e consegui 
que· a ma i ar i a do Congresso 
derrubasse a emenda a~resenta­
da pelo Depu.tado Maurílio Fer­
reira Lima. Na ocasião, ·o De-­
putado era mu.i~o mais modesto 
que V. ExA; S. ExA criticava 
os subsfdios dizenpo gue eram 
250 milhões e não biJhoes_. ___ V. 
Ex~ já traz um bilhão! O dado 
de que disponho e que passo a 
V. Ex~. em relação a Albrás, 
em relação à Alumar, há 
maranhenses~ Colegas nossos 
que poderão falar, mas em re-
1 ação à A 1 brás f a 1 o eu. 0_--va­
lor é de· 18 mi lh5es · de 
dolares ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Anuais? 

o. SR. 0ARBAS. PASSARINHO 
Anuais. E não se trata de _sub­
sídios, nobre Relator! irata­
se de tarifas favore.cida 
temporariamente ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - ~special? 

O SR, JARBAS PASSARINHO 
Especi a 1 !.. . . Sem o que não te­
r f amos co_nd_1 ções de competi r 
com outros fornecedores de 
produtoS acabados que têm no 
insumo princ1pal a energia 
e1é_trica. 

Então, antes de V. Ex~. Sr._ 
Presidente, dar a palavra ao 
nobre depoente, eu gostar1a de 
colocar esta questão para fi­
car, pelo menos, ganhando o 
direito da dúvida. o benefício 
da dúvida. em relação aos nú­
meros do ilustre Relator. 

O SR. RELATOR (Ma·nsueto de 
Lavor) -Quero dizer a V. Ex~. 
senador Jarbas Passarinho, que 
e_sses númer_os não serão col c­
eados no meu relatório, sem 
serem checados. Tenho os núme­
ros em mãoS, como tenho os do 
Secretário, como tenho ou~ros. 
Agora, se. eles se referem a 
todos os subsídios da Eletro­
brás, ou subsídios c a essas 
duas empresas, e me parece que 
houve uma pequena confusão, ou 
grande, um bocado grande. 

V. fxA não tem OS dadOS da 
Alumar; mas se uma é 18, e te­
nho muito mais razão de seguir 
a informação que V. ExA traz, 
porque é do Pará, porque estu­
dou o assunto, inclusive acom­
panhei o seu. debate em 
p 1 enár 1 o, quando da vo_tação da 
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medida provisória; 
há por quê; éu 
colocar. Levantei 
dizer que há uma 
terrfvel! 

então. não 
rião iria 
isso para 

confusão 

O SR: , JARBAS PASSARINHO - E 
há um conflito! Não sei se V. 
Ex~ recebeu informações parti­
das, por exemplo, do Sindicato 
de Eletricitários. Eles já di­
zem outra coisa. Eles dizem 
que não são 18, mas 98. De 
qualquer maneira, Poincare. ·o 
matemá t 1 co - não o· Pres 1 dente 
- dizia QUe quando se parte de 
uma premissa errada, chega-se, 
necessariamente. a uma conclu­
são errada. Mas, nem sempre 
partindo de uma premissa cer­
ta, se chega a uma conclusão 
certa. 

Então, peço a V. ~x~ que me~ 
dite sobre isso. Porque foi 
uma colocação muito importan­
te, no preâmbulo de v: ExA, 
quando disse que estavam cor­
tando o leite·,- m-as proporcio-­
nando o ufsque ... 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Uustamente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Aliás, v. Exa só não deu a 
marca. (Risos) 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) Para não fazer 
comerei a 1 . (R i sos) 

Primeiramente, gostaria de 
dizer que não estar contra as 
duas empresas e ·a subsídio. 
Porque estou preparando com 
assessores uma proposta de 
subsídios, que estão supsensos 
para o Nordeste. 

NãO vejo por que não se rei­
niciar os incentivos. para em­
presas do Nordeste. 

O SR. ALEXANDRE 
Senador, não vou 
Ex• 

O SR, RELATOR 
Lavor) --segundo 
contra a Albrás, 
Alumar. 

COSTA - Nobre 
contestar V. 

(Mansueto_ de 
ponto, nem 

nem contra a 

O SR. ALEXANDRE COSTA r- Não 
tenho os dados reais sobre os 
subsídios dei. Alumar, no 
Maranhão. 

Mas. pouco me importou o que 
V. EXa disse, porque, V. Ex~ 
nao fez acusações, nem ficou 

. contra os subsídios. ~-

O SR, 
Lavor) -
te. 

RELATOR (Mansueto de 
Nenhuma, absolut~men--

O SR .. ALEXANDRE COSTA - V, 
Exa traçou um paralelo para se 
cientificar da realidade da 
vida nacional. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Perfeitamente. 

0--SR. ALEXANDRE COSTA -E 
con.fesso a V. Ex.a que me agra­
dou muito nas perguntas que 
fez·, todas elas. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Muito obri~ado. Não 
só nã·o entrei no meri to. mas 
disse que, ao contrário, não 
estava discutindo o mérlto. V. 
Ex.a. disse que não é subs'fdio.­
Mas _não entendo. E uma vanta­
gem, seja qual for. Quer di­
zer, um preço abaixo do-preço 
comerei a 1,- e-· me-- 1 embro mui to 
bem _da explicação que V. Ex~ 
deu. em plenário, qu·e- é pelo 
fato de que se trata de uma 
única ligação, portanto, de um 
serviço - único,- em comparação 
com-a d1stcibulção com milha­
res de outros pontos, o que 
eleva o custo daquele serviço, 
daquele produto distribu;-do. 
Tudo isso está muito bem. Mas, 
de qua 1 que_r maneí r a. é uma d 1-
ferença a menos.de preço; • 

'O SR, JARBAS PASSARINHO- Eu 
nâo gostaria de prosseguir, 
mas o-- aparte do Seriador-- pelo 
Maranhão me Obriga a fazê-lo, 
se v. Ex~ pacientemente me 
ouvir. 

V. Exa não criticou e 
criticou. Porque, quando V. 
Exb comparou, mostrou que en-­
quanto o· Góverno- está fazendo­
corteS em_ coisas essfnciais. 
no julgamento de V. Ex , está 
proporcionando a duas empresas 
a fa~ulosa quantia de 1 bilhão 
e não 'sei quantos mi 1 hões de 
dólares, para duas empr~sas, 
como sendo elas as 
favoréc"ídas. 

Então, veja V. Ex.il; que há i m-'­
p1-ícito ·no refolho do-- pensa­
mento de V. Exb uma crítica 
nítida, que. evidentemente com 
honestidade que todos lhe re­
conhecemos, V. E>::l:. co-1 o.ca para 
juízo e não em definitivo. E 
também fica demais para o Re­
lator, na primeira r-eunião 
desta CPI, chegar ao relatório 
fi na 1 . 

O SR. REI,..ATOR (Mansueto de 
Lavor) - Quer di-zer, i ndepen­
dente do n~mero, V. Ex 4 consi­
dera um exemplo um tanto infe-
1 i z no caso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Sim, pelo valor. O valor seria 
excessivo; neste Caso Sim, da­
ria ênfase à comparação que V. 
Ex-4 faz. 

I • Agora, e um assunto a ser a­
inda contestado. Inclusi,ve. o 
'número que tenbo. que é dado 
pela própria Eletronorte. queA 
aliás, devo dizer a V. Ex 
está em situação mu_ito diff­
cil, porque, não as multina-­
ci onai s. ou, a 1 i ás. multi na­
cional Albrás não é brasilei­
ra, com controle acionário da 
Vale do Rio Doce, é uma joint 
venture com os japoneses. sem 

o que, talvez, não-tivésse.mos 
construído Tucuruí, para a a-
1 egri a do Sr _._ Lutzemberg. 

Mas, -de qua 1 qUer modO, quero 
d t·zer a v. Ex .a que é uma ve 1 ha 
questão, entre nós, já disse 
uma vez que em matéria de 
"berg", pre-firo o Golden. 

Nesse caso, é uma colocação 
importante. porque- temos um 
con__trat·o. fê f to" para uma dUra­
ção de vin't"e -a-nos.- E foi assim 
que os japoneses se ínteressa­
ram pelo projeto. Ouanto- ·ao 
caso A 1 uma r, o Senador acha_ __ 
que não tem os númerc,-s·: · 

Q SR, ALEXANDRE COSTA- Eu 
nao compreertdi. ·assim como o 
senador J-9rbas - Pas·sari nho 
co-mpreende. E claro que o: -- Re--
1 ator fez- a comparação. Mas eu 
tenho a obrigação _-de confiar 
na responsabilidade intelec­
tual do Relator, que, quando 
for fazer a sua crítica no re~ 
latório, S. ExA., que apenas 
fixçu os dados der subsídi.o, 
te·ra ·que f i xar tambem os dados 
da vanta9em ·~·que traz tanto a 
do Maranhao quanto a do Pará 
para a Nação brasileira. Foi 
por isso que não ~,-nvervi , não 
aparteei e confio que ·será 
feito. 

O SR. RELAtOR (Mansueto de 
Lavor) -Muito obrigado. Agor8 
eu só queria dizer que, se por 
ventura _os dois exemf:;llos e os 
números não foram adequados, é 
clarO que, no meu relatório, 
nós vamos discutir isso. A ló­
gica, o- raciod'nio forem nessa 
linha de que se é para cortar 
aquilo que S. ExA chama gordu­
ras, às vezes, ossos, e, às 
ve-zes, até múScu 1 os, então v a-_ 
mos ser conseqüentes._ 

E a questão do serviço da dí­
vida e dos juros sobre a_ qual 
o Governo nao está falando? Aí 
o raci,ocí n i o-, no meu en'ténOer, · 
não tem contestação dos Srs. 
Senadores. O s-enador Jarbas 
Passarinho, com ce~teza, não 
se referiu a isso, portanto, 
admitiu o meu raciocínio. -,----- ---

Quanto- à questã:o do serviço 
da dívida, o número não- é per­
feito nem infal-'íve_l, mas, pe­
los dados que tenho, a dívida 
externa já diminuiu um pouco 
por gua_lq_ue_r _!Jl~_!ivo. ~pela 
questacr ·da conversao. A d1 v 1 da 
interna, incluindo os recursos 
bloqueados, chega a 170 bil­
hões de dólares_ Isso está 
custando em média iO% ao mês, 
de juros. Isso é impor·tante ou 
não.? Isso representa_ quantas 
vezez a mais? 

O SR. JARBAS PASSARINHO 
Peço a V. Ex~ que se atenha ao 
exemplo que eu dei. 

Agora, eu gostaria que nós 
encerrássemos, porQue estou 
vendo que o nobre depoente 
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está ansioso por responder às 
poucas perguntas que recebeu. 

O SR.~ A.LFREDO CAMPOS -Nobre 
Senador-Mansueto de Lavor, eu 
gostaria que V. Exame permi­
tisse tambem uma intervenção. 
Será muito rápida. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Se eu estiver com· o 
aparte, porque nós temos tem­
po, mas não sei se o sr·.­
Secretário '\ tem algum 
compromisso. V. Exa tem o 
aparte. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pelo 
que estou vendo, e sentimos 
mui to, esta reVf"fião hoje só 
tem como Senadores aue não 
pertencem ao Norte e Nordeste 
o Senador-Presidente e· eu V. 
Ex~ acaba de dizer que vai 
propor, através de um projeto 
de lei, subsídios para o 
Nordeste. Gostaria. como re­
presentante de Minas Gerais, 
que v. Ex 4 colocasse o resto 
do Bras i 1 e principa_lmente o 
meu Estado, porque sübsfdio 
não pode ser dado s6 ao Nor~ 
deste, tem que ser dado a to­
das as áreas necessár-ias do 
País. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Mas 
Minas Gerais já está ínclufda. 
56 se V. ExA qu'isesse incluir 
o resto. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Queria que nós agora 
nos ativéssemos à finalidade 
da reunião e da convocação do 
Sr. Uoão Santana. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
lavor) - Isso é bom porque· dá 
um ar de descontração. Eu te­
nho que encerrar, mas isso é 
bom para o Secretário ver que 
precisamos trabalhar descon­
traidamente. Os problemas es­
~ão af para que os superemos. 

Sr. Presidente. --eu não pode­
ria terminar esse questiona­
mento Sem me refeir a um fato 
ocorrido aqui mesmo em Brasí­
lia. com um ex-alto executivo 
da Administração Federal ·que 
se demitiu ao ser encarregado 
de demitir. Isso já foT assun­
to divulgado na imprensa. já 
foi discutido. o Senador Pom­
peu de Sousa fez um pronuncia­
mento sobre isso. Trata-se do 
caso do or. Ivan MOrais Rego e 
da sua caçta publfçada na 
imprensa. E uma carta longa, 
que eu não vou 1 e r-, --mas todos 
se lembram de seu teor. Até 
hoje nem o Sr. Ministro do 
Trabalho, nem o Sr. Secretário 
da Administração deram uma l_i­
nha de esclar-e-c_iment-o- Qu--de 
contestação aos termos daquela 
carta. Seria importante-termos 
isso aqui. v. Ex~ leu~ carta, 
Sr. Se_cre"tár-1 o7 

O SR. JOÃO SANTANA- Tomei 
conheci menta-. 

O SR. RELATOR (Mansueto ae 
Lavor) - Então, seria bom dar 
uma pa 1 avr i nha· sobre e 1 a, por­
que realmente ela retrata o 
quadro que o País enfrenta. 
Muito obrigado, Sr. Presiden­
te. -

O SR. JOÃO SANTANA- Muito 
obJ""_i_g_ado e eu vou teintar res­
ponder a essa gama de pergun­
tas -imbricadas, como dfsse- o 
notire Senador Jarbas Passar i-­
nho, o mais rapidamente possí­
vel. 

Em primeiro lugar, Senador, 
caso v. ExA me permita, a 
questão dos subsídiqs. E ficou· 
evidente aqui porque é um tema 
mais atinente a esta casa e à 
Cãmara dos Deputados. Quer di­
zer, a própria medida de ini­
ciativa do Poder Executivo-, 
recentem~nte, visando a revi­
são dos subsfdios concedidos 
foi enviãd~ para este Poder. e 
esses, inclusive, foram apro­
Vados pelo Congresso· Nacional. 
o Executivo ·nada tem a dizer, 
o Executivo obedeCe à uma de~­
term1nação do Poder Legislati~ 
vo, do Congresso Nacional, e 
procura-.- dentro dos seus re­
cursos. conceder o que deter­
mina C) Poder Leg.isl_ativo. Pos­
so discuti r com V. Ex~ enqLJan­
to brasileiro· e como cidadão 
se são ou não justos determi­
nados subsídios, se o subsídio 
está sencó--aprOpr_iado, coleti­
vamente, pela socí~dade brasi­
leira, se apenas por um setor 
da economia, se um desenvolvi­
mento- que não é prioritário 
para a economia do Brasil está 
sendo ._privilegiado, mas é uma 
questão pessoal. Acho QUe aqui 
não cabe tempo e nem eu teria 
a arrogância de colocar num 
fórum tão importante opiniões 
pessoais que pté não dizem 
respeito _propr1amente à ques­
tão da reforma administrativa. 
Ainda ouso dizer que a questão 
do subsidio, como já aconteceu 
atravéS da medida provisória 
proposta pelo Poder Executivo, 
começá ã ser revista por esta 
casa, o Senado F~deral, parti­
cularmente tem uma impostãncia 
vital porque tem o equilíbrio 
_dos Esta_dos. p·ode-se resolver 
a --questão da desigualdade re­
gional por uma Câmara 
iQUa1itária, uma segunda ins­
tancia, uma boa organização do 
poder republicano e ~os países 
democrátiCos. - V. Ex~ mesmo 
disse que há proJetos de revi­
são dos subs di os para. o 
Nordeste. s·em- dúvida outras 
regiões "também terão a colocar 
a questão dos subsfdios, tenho 
certeza de que chegar-se-á a 
um bom termo na oue_stão c!os 
subsfâfoS-. ---oue--Cõritemple o e­
quilíbrio _das finanças do Es­
tado ·e que esses subsídios se­
jam colocados para projeto$ 
evidentemente de desenvolvi­
mento e·,- ·ma-; s do que 1 sso ~ que 
sejam apropriados pelo conjun­
to da sociedade e não apenas 

por setOres. Tenho certeza 
disso. 

Ein r_elação à dívida-ex·terna, 
ao pagamento, nós não estamos 
pagando, nobre Senador. Há uma 
mor-atória, uma_ moratória ·que 
nós já herdamos do governo 
passado. Não temos -áespesas 
neste sentido, não só em rela­
ção aos juros_ -_como em relação 
ao principal. Mesmo a questão 
das conversões. que fOram pa­
ralisadas pela atual adminis­
tração do Ministério-da Econo­
mia, Fazenda e PlanejamentO. 
Estão havendo apenas conVer­
sões autor i zad_as ê ~ue eram 
direftoS adquiridos. Este Mi­
nistério deixou de autorizar 
não somente as cohversões- como 
os relandings, por exernp_lo, 
- porque: tOCos esses i tens são 
bases de expansão monetária -
e V. Ex A tem razão, e a f _con­
cordamos com esse ponto - são 
altamente inflacionários; está 
no prog-·ratna do- Presidente Fer­
nando Co 1 1 o r com -'todàS- - ~ as 
letras: não permitirá ~u~ OP 
primeiro ano o Governo- pagUe-­
mais do que 2% do seu PIS com 
encargos da dívida externa. 
Essa promessa vai ser cumprida 
de lonQ'e, porque nós_já esta­
mos na metade do ano e não pa­
gamos nada ainda dessa divida 
externa. 

Em relação a_o Pi:B,_ já Que to­
camos neste assunro~ devo fa­
zer um esCla-recimento. Não_ é 
só o Professor Aht6nio Kandir 
que tem dificuldade de saber 
de quanto ê ·o PIB bras11ei ro, 
eu também tenho. E todo ·ecoHo­
mista brasileiro, ou homem de 
f i nanças tem porque -_pe 1 a va.­
riação do .dólar brasileir_.o, 
n6s temos de sempre ter ... 
Qual é o dólar que_está sendO 
empregado p~frã ã ava 1 i ação do 
PIB naquele 1iistante-? Isso·-- é 
uma questão básica para tod_os 
os economiStas. Há uma inver­
são no -pon-to dê vista do 
cálculo do PIS ·brasileiro ~ue 
é feito em dólar, porque pela 
si s tetná ti ca orçamen:rár i a _deve 
ser na moeda ·nacional. cruza­
do~· ou cruzei ro_s. Então, quan­
do se faz o orçamento, e o or~ 
çamento está em __ cruzei rçS ou 
cruzados, -no·s termos de 
c~nvertê-1o a dólar a que 
pr·; o r i da de. a que · momertto? 
Oua 1 é a defasagem?-~ E"ntão, há 
uma dificuldade. Não é uma di­
ficuldade do PrOfeSsOr Kandir, 
mas uma dificuldade acadêmica 
dos economistas, não só brasi­
leiros, mas de todos os 
economistas. Os que ~éstuda_m 
finanças públicas, os· que--ã;..,-· 
companham o -debate nac1 ona 1 _e 
o debate ecohômteo' --sabem 
disso. Por is_sO que varia. o 
Deputado Uosé Serra-, por exem­
plo, diz que o impacto com fo­
lh~ de pagamento poderia che­
gar a 9% do PIB. Eu vf o nobre 
economista, Deputado Delfi_m 
Netto, dizer que ef'a 7%. rfá 
uma diferença de base de 
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cálculo_ de PIB. Seja 7, seja 9 
ou seja o PIB de 300, seja de 
200, o importante é que é mui­
to dinheiro aqui ou no Japão, 
e dinheiro mal empregado que 
foge ao objeto social. Essa 
questão gostaria de frizar e 
deixar claro. Quer dizer. res­
pondend_o à questão do subsíd_io 
e respondendo a questãO dos 
encargos externos. 

Quero lembrar ao nobre Sena­
dor que participo do GovernO 
Collor com muito orgulho, e 
particularmente- na questão da 
dívida externa, porque parti­
cipei da ousada e histórica 
iniciativa, muito combatida, 
mas que defendo até hoje,_ da 
primeira moratória do Brasil 
em fevereiro- de 1987 quandO 
trabalhava com à então Munis~ 
tro_Funaro e fiquei isolado, 
com poucos companheiros no a­
poio a essa moratória. Lembro 
efetivamente disso e dou razão 
a V. Ex~ porque V. Exa foi um· 
dos poucos, _inclusive, que se 
1 evantou a _favOr- da_ questã_o da 
moratória, participando poste~ 
riormente da GPI sobre a dívi­
da externa. 

Eu tenho" um _çompromi sso de 
consciência, talvez até um 
pouco pela minha exa·gerada mi-
1 i tânc i a de esquerda_ em outros 
tempos. em relação à questão 
da moratória, em relação à dí­
vida externa brasileira, aos 
demandes de contra-tações de 
dó 1 ares, de se bus-car poupan­
ças externa para fazer proje­
tos que não necessariamente 
tinha a ver com a população 
brasileira. · 

Participo deste Governo com a 
certeza de que a dívida exter­
na terâ o melhor encaminhamen­
to possível, o. melhor- que to:.. 
dos os outros Governos já fi­
zeram em r-eiação à d)_vida" ex-:-_ 
terna, usando, inclusive, os 
benefíci.os que essa moratória 
trouxe ao .Bras i 1. que foi co­
locar o va1or"~fetivo da dívi­
da externa brasileira nos pa­
tamares verdade i r os. ' 

É o momento de negoci_ação e o 
Governo a está fazendo com al­
tivez, com soberania. Não ne­
gociando um_ plano de- acerto 
interno, não pegando receita 
do Fundo Monetário lnternaclo­
nal, mas co-nstruindO um planO 
de estabilização externa e de 
ajuste de suas contas a partir 
de um conjunto de jovens_ eco.:­
nomi stas e com a parti c i apação 
de outros mais experientes que 
pensam no Brasil há muito tem­
po e que, como v. Ex 4 e muitos 
dos que estão aqui, assim cbmo 
eu mesmo, já colocamos a nossa 
vida a favor do __ Brasll ... 

Uá brigamos com a repressão, 
com o Estado autoritário. Já 
fugimos muitas vezes da poll~ 
cia, cheiramos muito gás la··_. 
cremogênio- defendendo essas 

posições que hoje, graças a 
Deus, por uma consciência de 
geração e de agradeci ment_o que 
tenho de fazer, participo des­
te esforço. 

Tenho certeza que o Governo 
Fernando. Collor chegará a este 
i n_te_nto porque éstá c:hegando e 
demonstrando isso. 

Respondo assim, meu eminente 
Senador, se v. Ex 4 me permite, 
pára dizer qu~ estou tranqüilo 
em relação ao cOmpromlsso do 
Presidente Fernando Collor. 
Aqueles operoso·s que traba­
lham, do Presidente, não têm o 
que temer e isso não- só é fato 
como em recente pesquisa 58% 
dos fu_nci onárí os _p(ibl i cos _a­
provaram a re-forma admini_stra_­
tiva do Presidente _Collor; 80% 
da _Pcipu-1 ação bras i 1 e i r a aprova 
a reforma administrativa do 
Presidente Fernando Collor. 

Os fÜncionár16s- não se mobi-
1 izaram, do pon·to_ de vista de 
uma agressão. contra o GOverno 
-à- ação que ele está fazendo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Eu 
fico satisfeito em ouvir isso 
de V. _Ex~ porque estou. vendo 
que vou ter um aliado quanto 
áo que desejo fazer sobre pr1-
v~at 1 zação na Petrobr:-ás. . 

Ta 1 como V. __ Ex.D., -eu também 
não sô Cori"'J co'niO a"panhei de 
polícia g-ritando "o petróleo é 
nosso_.-~- do Bras i,-,. 

E, pelo ~ue vejo, querem re­
duzir a_ Petrobrás a uma sim­
ples perfu~adora de poços. 

O _SR. JOÃO SANTANA - De ma-
neira· àlguma __ . --

0 SR. ALEXANDRE COSTA - Eu 
querO que V. s~~ com essas pa­
lavras tão bonitas, esteja a 
meu 1 ado nesta ho_r.a. pois eu 
1 r.ei 1 utar p~r isso .. 

é
0·o S~Sp~~f~o s~~~~~-A c;S~c~~-e q~~ 

faz ter um d'i scurso mais 
f 1 uérlte,- usar Uma- adj et i vaÇ_ão 
mais_ forte. _Eu pego um pouco 
das _paredes, da tradição desta 
Casà e .. espero que ten_tla si do 
mi n.imamente digno aos bri 1 han­
tes discursos que aqui-- são 
feitos, discursos_ _importantes 
e que re_gi stram part-e impor­
tante da História brasileira. 

Receri'temente isso ficou e vi.­
def-tte quando _se abriu o arqu i­
vo do Senado e cois_ás tão pre­
ci asas .foram cal ceadas ·ao 
públ i~_o. · 

V. Exa fez uma observação e 
eu ___ digo: ningúem quer destruir 
a -Petrobrás, ninguém é louco 
de destruir a Petrobrás,· pelo 
menos os que estão.no Gpverno._ 
Ninguém quer reduzir a 
Petrobrás a uma simples empre­
sa .de perfuração de poços; 

pelo contrário, quer se pre­
servar a Petrobrás, dar signi­
ficado a ela para que volte a 
ter recursos para. as pesqui­
-sas, o petr61eo profundo. para 
que volte buscar, defin7tiva­
mente, a .suficiência _de. petró­
leo no Bras i 1. 

Não podemos ter a Petro_brás 
com um conjunto de engenhei­
ros, mais engenheiros de comu_~ 
nicação _do que possui _o oen.: 
tel. do que possui a Própria 
Embratel . lssO -é just_o, Sr.· 
Senador? Evidentemente que 
não. 

Ninguém quer mexer nas plata­
formas de petr6leo. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - O co-_ 
nheCi menta dessas coisas V. _s.n 
a inda não deu à_ Naçãp_. o que_ a 
Nação tem conhe~imento.e eu li 
numa revista tecnica america-
na, recentemente. . . · 

O SR. UÕÃO SANTANA- _Sr. Pre­
s_Jd§!nt~. posso continua r a 
resposta? · · · 

o. SR. ALEXANDRE COSTA 
V_. S" tem que_ me _ouvi r, 
brigado a me ouvir. 

O SR. JOÃO SANTANA 
também tem que ... 

V .. Ex.n 

O SR. ALEXANDRE COSTA- N~o. 
V. s~ é que tem que me ouvir. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa fazendo soar a 
campainha.) -Eu rogaria a V. 
Ex.a que ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA~ Vou 
termina r, Sr. . Presidente,.- Eu 
tenho o d_i_reito e vou terminar 
de falar. E espero que- v. ·Ex.a, 
com esse. mesmo ent~siasmo de 
homem_ corrido da polícia,_ de­
fendendq, como grande pat~io­
ta, a·s interesses do Bras i 1. 
quando era da esquerdà~_ agora 
que não é _mais da esqúer_da, 
qüe ~da diret:ta. continue com 
o mesmo patriotismo. · 

O SR. UOÃO SANTANA Sem 
dúvida_. 

Esclareço a V. Ex~ que fico 
com a definição do. Norber'to_ 
Bobbio sobre o que_ é esquerda 
e di_refta. "E. dentro dessa de­
finição, considero-me ainda 
uma pessoa de esquerda porque 
sou contra os privilégios de 
uma pequena elite do Brasil e 
luto con.t.ra _esses privilégios. 

A informação sobre essa ques_-
t_ão dos_ engenhe i r os da 
Petrobrás não foi dada __ por 
mim, foi dada pelo· próprio 
Pres1_çtente Fernando Co1l ar, 
quando- vi si teu a Petrobrás- e 
es_t_eve _numa platafor'ma de pe­
tróleo e foi amplamente divul­
gado pela 'imprensa. Foram in­
formações que Sua Excelêncf~ 
colheu na própria empresa. 
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Portanto,. gostaria de dize_r 
que estou tranqO i 1 o em re_l açãO 
aos como rem i ssos do Sénhor 
Presidente da RepúbHca e tt?:­
nho muita honra em estar atra­
sando disso. --

Em relação à questão das man­
sões, não tenho informações 
desse fato que V. Ex:!!., __ Sr. Sa­
nador, colocou-- sobre uma venda 
feita imediatamente após a uma 
outra colocada. Se esse fato 
for comp-rovado, evidentemente, 
o Código Penal está af e toda 
a legts-lação para que se bus­
que a fraude ocorrida. Preci­
samos investigar, abrir sindi­
câncias e. se culpados houver, 
vamos puni r esses _culpados, 
colocá-Los n.a cadeia na f_or_:-ma 
legal. reverten.do a questao do 
leilão. 

A ação de corre·çã6 é- um~ ação 
presente e sempre d~finida e 
determinada. Nós consideramos 
que a venda de cruzadoS não só 
nas mansões 'como no_s_ -apa-rta­
mentos fUncionaiS. f'oi autori­
zada, também, pelo Poder Le­
gislativo- e nós assim 
procedemos. É por isto que fi­
zemos a venda das mansões e 
vamos executar a venda dos a­
partamentos. podendo ~er uti­
lizados os instrumentos cruza­
dos, retidos pelo Banco 
Central. 

Gqstaria de dizer que se-esta 
CP! cal her mais el emento_s so­
bre essa questão da venda das 
mansões. evidentemente, mais 
do que nlhguém, eu terei inte­
resse em reverter essa venda e 
colocar uma investiga"Ção firm-e 
e decisiva para que isto seja 
corrigido. No que toca ao. car­
ro que uso ~ apenas um momen­
to, sr. Senador, eu gostaria 
de ter a oportunidade em pod~. 
responder a todas as s1mpl~~ 
perguntas que me foram coloca­
das e poucas. 

No que toca ao carro_ que u_so, 
eu uso um carro de minha, pr.o­
pr1edade, um Santana, placa de 
São Paulo- úF 1551 havido 
por mim,- através- de'- Consórcio, 
consórc'io esse, ;·nc1usive .• que 
ainda pago as prestações. Sem­
pre t 1 ve carro, _trouxe ~sse 
carro para Brasf11a h~maiS de 
2 meses e, durante um pequeno 
período que estive em Brasí­
lia, aluguei uin- carro cujo 
contrato é celebradO em meu 
nome, tudo isto comprovaáo, 
inclusive, com cheque de minha 
propriedade, não procedendo, 
portanto, qualquer questão que 
f o i co 1 o cada na - imprensa e· 
ventilada em alguns órgãos de 
comunica~ão. Estou tranqüilo 
em r e 1 açao a isto e posso, in_­
clusive, encaminhar à CPI o 
DUT, documento de propriedade 

Vdo meu carro uma· xerox 
para que possa, também, fazer 
parte dessa questão, se assim 
o Sr. Re~ator desejar. 

~m _relação aos carros vendf­
·cto_~. nP_s fizemos mais do que 
vender esses carros e os car­
ros-_Ciue estavam irregulares e 
que eram de proprfedade do Go­
verno Federal, mas estavam ir-
regulares, ____ nós também. defini-
mos um_ número, um quélnt i ta ti v o 
de .. carrp, para que cada órgão 
público pudesse utilizar esses 
carros dentro _da necess 1 dade 
dos en.tendimentos_, da_~ _organ_i­
z-ações que cad_a ent 1 da de _des­
sas possuía e. da ·abrangência 
dos seus objetivos ... · · 

Não crei-o que · ONOCS esteja 
_sentindo f a 1 ta de - v e í cu 1 os 
para poder fazer a f'iscàl iza­
ção das obras contra a seca. 
Mas de 'toda sorte, como -a 
gUesYã"o da·s obras_ contra seca 
e--- uma questão bastante emer­
gencial, é bom e é- próprio 
p~ra administração pública se 
nesse momento de i nfor"!:únj o __ de 
seca e nessas _obras não f a 1 te 
c.orrai ções dO ONOCS_ para que 
_ele fiscalize_não só as ol;:lras 
Contra as secas mas, inclusive 
dê seguimentoS a oütros eroje­
tas de combate à seca •. naç ·só 
com os carros do DNOCS_~ n_a_ com 
os carros de outras repârt1~ 
çõe_s_ situadas no Nordeste bra­
sileiro, ma ár:-ea _em_ que 1=le 

~~ ~~:- ~~~~6~. n~~s só~~~0 re_~~-= 
tros .. bens, outras capacidádes 
que a. administração- pública 
ppssua . no_ l oca 1 , mesmo as- ca­
-pae,_tdades que devam. ser trans­
feri das para o 1 oca~l.. _ po i.s 
t:rata-se de um programa sério. 
Acho que não· re_so 1 veremos a 
f'isc&_lização_ das ob.ras . con,tr.a 
as __ secas cbncedénâo e_ compran­
do mais camionentes, mais vef­
"SUlos _u~Jlitários·para_. regi_ão. 

_Qu~ro di~~r. ta'mbém Ç;ue. _o 
1..,.: 1 ão dos 'carros que vendemos 
·, fundamentalme.nte .• um l_ei­
·,âo, primeiro, Para obedecer. a 
Lei d.e Diretrizes Orçarnen:tá-:­
rias, v~ tada pelo . Congresso 
Nacion.al, que já. limitava o 
I,.!So-de ve'fculos.de representa:­
ção. Segundo, para vender_ um 
outro restante çfe_ ye_f_cul_O_s _:nã_o 
necE!ssat'__ija_rnente de -representa-
ção. mas ___ que eram ti dos pe 1 a 
Administração Federal de ma­
neira i legal, de maneira erra­
da, __ carros inclu'tive, foratn 
compraaos po_r aU:tàrqui as e 
fundaçãoes com verbas não para 
compras de equipamentoS, às 
Vf:!Zes até _ _verbas d.e 1 n_yest 1-
menta. e_-qUe o ·próprio Tri'pu­
naJ ~de con:tas da União .Já 
questionava a uti11zação de$­
ses vefculos nessaS autarqui.as 
e fundações. Aproveitamos pa_ra 
sanear essa_ questão .. 

QuerO, 'aqi,.s;', fazer uin_ parên­
tese para dizer ao sr. Senador 

e prestar e_ssa informação -
que, quando toma:mo·s~ posse na 
Secretaria de_ Adm_in'istr_ação 
Fed~ral, o órgão que· cuid~va 
do _ regl s_:tro desses carros do 
Governo Federa 1 , põssu í a r e-

gi strados apenas 2- mi 1 carros 
de representação. _Quando f i ze­
mos o recdlhfmento_dos carros, 
nós acabamos po~ recolher per­
to de 3 mi 1 carros de 
representação. Ve~demos 4 mil 
e 462 mas, de representaÇãõ--
4 portas: Opalas Oiplomata"s, 
Galixie, Santana-. de carros 
havidos como de representação, 
8ÓS recolhemos_ quase mil vef­
cul os a mã 1_s que não cons.tay_am 
dos registros ·aaquele órgão 
especificado. Portanto-. ·re­
gistra-se, também, co_mo uma 
me_dida saneadora e necessária. 

.Sobre o Incr:·a, Instituto Na­
ci_ona1 de ColOnizaÇão e Refor­
~a Agrária, conheço um pouco o 
Incra, Sr. Senador. Dentro do 
meu _p_assado, também prestai 
uma consultoria durante cinco 
m9ses na Superintendência Re­
gional do Incra. em São Paulo. 
N_a gestão, o Ministro_da Re­
forma Agrária era do Pará, :;-r. 
Nelson Ribeiro, e ó'Presidente 
do Incra era o _Engenheiro A­
grônomo JOSé Gomes da Silva. 
_Hoje, a exemplo da Su_dene pa­
'".a_lela, também no gabinete 
para,le1o. Participei dessa as­
sessoria e conheço relativa·­
mente bem o Incra, não só o 
Incra paü1ista, como inClUsive 
-?_l gumas outras super 1 ntendên­
CfaS ·desse órgão. 

: Quero dizer, sr. Senado_r. que 
infelizmente uma das grandes 
,dificuldades que o Incrã pós­
s.u f a, _e_ tenho~ certe:z:a de gue 
a. inda possui_, era no sent-i do 
ti é_-- Cq_ritar cOm agr6no_mos, qua­
dros próprios QUe pudessem e­
fetivamente -verificar a produ­
~iVidade da terra que irfa 
desapropria r. -Grande di f i cu 1 -
dade! Na maior parte _das _ve­
zes-~ o "esforço- do -Gove!rhb- no-­
-senti do de desapropriação des­
.sas_ terras foi feito uti 1 izan­
db ;Sgrõnorno_s_ i ncl us i Y.§! empres­
-tados· das -·secretarias de. """ri­
cul_tu.ra dos GoVernos, ou mesmo 
Contratando-os de f; emas 
particulares: -Muito difícfl 
ter essas pessoas. O própr i_ o 
acúmulo e o volume dos proces­
.sos existentes no Incr:3, desde 
a época. em que 1 á- est.1 v~.:_ e 
tive que me debruçâr sobre 
ess~ questão também, aram e­
normes e não se dava um 
~segui menta. 

O.cadastro do ITR e da refcir-
mu 1 ação das·- pr-op-riedades ru­
r~is feita péJo Incra está a­
tra~ado há anos, está total- _o 

mente Parado. Há mui tos- pro­
ce-ssos parados. -Gente que- t f­
nha transformado fazendas em 
em~;>resas rurais, que, como v. 
_Ex:a sabe, é urna caracteri~ação 
do Inc.ra e que queria, por-tan­
to, o benefício d_e ter uma ã-

:1 i Quota 'diminufda d6 ITR, fi-­
cava esperando. uma _decisão 
desse órgão em processos dé 
d.qis, três, quatro, _cinco 
anos. 
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Não quero aqui di~er dos que 
foram dispensados e colocados 
em d 1 spor::ti b 1 J i da de .do I n_cra -: 
cerca de_ 900 _Aux i 1 i ar~_s de 
Portar 1 a, corno -se· o tncra t f­
vesse ta,ntas portar i as. para 
ter . tantos Auxiliares de 
Portar i a. Sabemos que··-não tem. 
V. Ex.a conhece ~- s_eçie d,a SUpe:­
rintendênc1a do Incra no seu 
EStado-. C!UérO crer qUe mesmo o 
Incra de Brasília e outras Su­
perintendências· do InCra. V. 
ExA sabe que. se tivermos de 
contar essas portarias, não 
vamos encontrar 900 pess_oas. E 
se abrirmos as porteiras.- tal­
vez até tivés$emos algumas 
surpresas agradáveis e desa-
gradáveis. -

Sobre a ques~ão do Parlamen­
tar-ismo, se V. Ex_A_me_ pel"mite, 
fiz uma questão:- quero crer 
que a sociedade brasileira se 
debruçará necessar 1 amente sO­
bre o a_ssunto, até por deter~ 
mí nação const i tu c i o·nal • atra~ 
vés de um plebiscito ém 1993 ~e 
optará. segundo a liberdade de 
e_sco 1 ha e de_ pr_opaganda, pe 1 o 
Parlamentarismo ou não. 

Evidentemente. corno d.i ss.e, no 
que toca à máquina administra~ 
tiva, o profissionalismo dessa 
máquina é extremamente neces-_ 
sário. Af junto o fato que v-..· 
ExA colocou desses _profissfo~ 
na i s que estão sendo 'co 1 oc8âo_s· 
para fora, mais a questão da 
S.udene. · 

v. Ex 4 cita o çªso de_ uma 
pessOa com tn nta cursos, pas­
sou a vida toda de funciona­
l i smo fazendo cur:sos. E esse é 
um 9rave defeito dª Adm_i!1i ~--­
traçao. lnYeli~mente, um dos 
casos_ mais claros é a falta de 
cri tér_iç _ para d_e_so_brigar _____ o 
funcionaria público a fazer 
cur-sos teor_icamef1:t_e de t_reina:­
mento, de re-C1C1_.3gem. através 
da iniciativa privada muitas 
vezes._ Há uma indústria do 
Congresso que gararite. Isto ·ê· 
comum, ana 1 i so _isto· todos os 
dias, chega pelo oficio dp pa­
pe 1 da empresa pr i v a da: "de 
acordQ com o I Congresso de 
Administração do Centro.;.Oeste_, 
de A 1 tami ra e não sei . o quê,· 
estamos pedindo a.liberação do. 
ponto _dos_ funcionários públi.-­
cos que dele que~em partici~­
par". 

O SR. RELATOR_ (Mansueto de 
Lavor) - v. S_ll.. não· fem nenhum 
curso? 

o SR. .JOÃO SANTANA - E_t,.J f i z 
apenas um curso, o Cu~so de 
Direito, e me atualizei na.u­
niversidade da vida.- DesiSti 
do meu curso de Mes-trado na 
Universidade de São Paulo, no 
Largo de São FrancisCo, uma 
das melhores Escolas de Oir_ei­
to do Pa_is e do rriundo, pófque 
consi_det'ei que o. M,estrado nã_o 
estava me acrescentando naq~ 
11aquele momento. Desisti .in_-

clusfve de uma bolsa para Har­
_va_rd, __ que seria financiada 
p~lo _pr0pr1o Estado bras1lei­
r·o. _Tarilbém considerei -a -aE:ü~f\e;.. 
ces-sâria n_aquele ·momento. A­
prendi o p·ouco qüe sé f, traba­
Thando com_ pessoas que me en­
sinaram na vi_cta pr<ática do co­
tidian.o. muit-os· daqueles com 
os quais trabalhei. inclusive, 
V. Ex 4 conhece, como o Mi n1_s­
tro_ Di 1 son Funaro, qué sempre 
c i ~o J_ - qllef_·_ to·i um gr_ande pre-
ceptor que tiv-e; o -economista 
João Manoel Cardoso de Mel lo; 
o economista Luiz Gonzaga de 
Mello Bel1uzzo. São pessoas 
que têm relação_ muito próximas 
em Pernambuco, as duas esposas 
São i _1 ustre:;; · pernambucanas, 
flustres pernambucan~s ~ue es­
tão sempre lá, inclusive v_ 
Ex 4 __ conhece. ·a- Senador Ney Ma­
ratihão também conhe;ce. Foram 
os . meus . .Pr_ec_ep"tór'es' _aprendi 
c_om t?:l~S_,nª vi~da,. f)a prá-tiCa 
desse cot i d.i ano.. -

Quero ·dizer a v. Ex A que essa 
qUestão dos custos ~·-tem sido 
disciplinada agora, estamos 
procurando di sei p 1 i na r. Há um 
decret-o, inclusive, coibindo o 
gasto com viagens ao .exterior. 

-Há aqU -;., Aão se i se no Ser1ado 
ou na Câmara. vou __ - pesqUisar, 
não'_-_me- lembro, uma CPI à qual 
fez um ]evant~ménto da quanti­
qãde de ·viagens "ão exterior de 
fu'ncionários púb_licos e ·as 
gastos que foram f e 1 tos. só h o 
ano pass-ado. ou_anto_s e quantos 
dj!:jcu_rse>_s -~stão registr-ados 
aqui neste _S_enado de pr-otesto 
em re1ação às autorizações_su­
ceSS1Vas ·tte-~:-: fUhciohários pú­
bl __ icos ,_.,_gLJ9 '{?o _para fora estu­
dar, saoe-se o quê? Mesmo que 
seja em urn.a _Ooa ·un·i vers 1 dade .• 
qÜal é o !Se~n~fdo prá:tic.o cesse 
·estUdo _ao povo brasileiro? 
Mu_i to~ têm e· est-ão sendo 
p-reservac:fos ~ - - · 

Quero _ôizer--Que, pela -prime_i­
ra Vêz,_-diepo_15 dé n1tfito tempo, 
ná_ áreã de ·ciência e teé'holo­
g·; a deste Gov·ernd~ temos um 
renomado cientista de _fama in­
ternac i o na 1 ·coordet-tarid6 essa 
área_ o ProfE!!s.,s~or.' VoSé -G"ol dem­
berg, que· foi 1ncl~J.sive. Reitor 
da Unive_r_si_~ade de São Paulo, 
tendo experiência co-mo empre~ 
~á rio ___ po_r_qUe Qeriu a Cesp-. ·a· 
Companhn;, ~;n-e·rgetica do Estado. 
de São Paulo, uma das maiores 
empresas do Bras i 1 , uma _daS 
ma 1 ores esta ta 1 s e uma das 
ma' 1 ores · empresas bras i 1 e·; r as 
nq rahking das 2Q maiores 
émPreSas do B~as1 1. , E 1 mpor­
tante _que. esse P_r-ofe:ssor __ coor­
dene, aval-ie os eStudos·, o 
curso, a ·capacita·çãó técnica e 
tecn01 ógi ca desses funci 9ná-­
r i o~· .Públ i cos _. 

Quero dizer a V. ExA e dar 
uma Flot_í_ci a a todos que a pre­
vi;:;_~O c;le .boJsas e financiamen­
-tOS para este ano,- que·· deve­
rJ am _ s_er dad~s aos estUdantes 

de g~aduação e pós-graduação 
foi, pela primeira vez, cum­
pfida, dando inclusive um sen­
t-ido _ prático à __ pesquisa, 
obrigando-se o sentido_ Práti­
co. 

év.-ex~~:m~~eg~eum:u~~~~T~~aqu~ 
devo ap 1 aud i r que são .os 
funcionários que forªm desli­
gados da Suôene, que fazem uma 
sudene paralela e se propõem 
inclusive a fazer uma pre~ta­
ção gratuida à poPulação, ao 
Governo. 

Ora vivas, parabéns! Vamos 
incentivá-los. Mesmo que e1-es 
se organizem em· alguma co1sa 
de riàtureZ:a pr·i vada pública. 
vamos até pensar em _fac11j t.~r 
para que e 1 es tenham recur•so·s 
de outra natureza, da própria 
iniciativa privada. Isso é 
rhuito positivo, isso é muito 
bOm, dá um ·sentido. ·;_nélus __ ive 
um - s·ent i do .. de desregul a_merita­
ção. porque esses funcionário~ 
públicos sem as amarras doEs­
tado, sem as correntes da rê­
part i ção. dos objetivos pr_ec6-
n fZados por po 1 í t. i caS · ma i qres:. 
podem servi r diretamente à po:-· 
pu 1 ação do Nordes.te -~ _ 

O Superior Tr-1bLihãl Mi.litar 
concedeu.uma liminar de deci­
são da. Justjça para ser ·obéde­
Cida e este Governo obedeCe: 
v. EXll sabe que numa limina-r-. 
os dois presupoStos bá_si_çOs · · 
para ser concedido é o fumus 
boni juris e o per·iculum tri 
niora. ·Mas não quer di_zer q~~ 
ho~ve uma análise de méritO, 
pelo contrário, o SuPrento 
julgará o_mérito dà questão. 

- Ó Governo Federa.l iem a co(l:. 
vi cção de que _pode ser vi t,Q:­
riosa no julgamento do mérito 
da, questão do Supr_emo ._ Po_r qt,Je 
éle tem e_ssa convicção? P"OrqTJe 
baseado na doutrina~ na juris­
prudência, na lei. ele· cons-j­
dera que é legal, é constitu-o 
ci_ona 1 que o funcionário pú-:., 
bl i co col o.cado em di spçmibfl i­
dade receb_a proporcionalmente~ 

:ouer-o _ lembra~ que a const_t­
t_uição de 1988, nesse tópico, 
re_g1 stra a~enas que a di sponi­
b_ll_i dade é ·remunerada. E , .. ê 
ver-dade, como_ a de. 1946 o fe,;z:,, 
mas por outra sorte a C~nsti­
tui_ção em nenhuma outra· lêgis::... 
laçao complementar revogou a· 
le1 ·anterior .. E.o princfpio da 
receptividade está colocado; 
ess·a legislação_ continua ~m 
vigor, que é o Decreto-Lei n 2 

489, de_ J969, que prevê a 'di.s­
pon_ibi 1 iOa_de com o pagamento 
pro:Pqrci.onaJ . - -

Queremos c·rer que tenhamos a 
chance, democraticamente, no 
supremo numa 1 tde ju-rídica_; 
que o Supremo arbitre e definã 
quem·· tem razão_ Se o su~:~remo 
colocar que é proPorcional o 
pagamento do funcionário e~ 
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disponibilidade, muito bem,! 
Marchamos nessa d1reção. Se 
houver um outro entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, 
também o Governo acatará por­
que o Governo acata as deci­
sões da Justiça e tomaremos 
outras medidas. Mas é cedo 
julgar com antecedência, fa­
zer julgamento sem elementos, 
talvez até tentando influen­
ciar uma decisão sub jUdice 
na Justiça, ferindo um princí­
pio democrático de espera pela 
decisão maior da Corte Suprema 
que nós coloquemos como uma 
definição a priori dessa i­
lustre Corte que vai julgar a 
questão num mandato .de segu­
rança, em tempo hábil, quando 
colocada em sua pauta de jul­
gamento e o Plano se reunir 
para firs específicos. 

o Governo estará lá, fará as 
suas razões, fará sua defesa, 
acreditamos que teremos pontos 
que a doutrina nos coloca 
como favoráveis. A legislação, 
mesmo ilustres doutrinadores 
como Professor Caio Tácito 
como o Professor Celso Antônio 
Bandeira de Melo como Profes­
sor Adilson Abreu Dallari, 
dentre outros, ilustres admi­
nistrativistas que deixam cla­
ro, em seus livros- não foram 
pareceres encomendados pelo 
Governo que foram publica­
dos, inclusive, recentemente, 
ainda este ano após a promul­
gação da Constituição de 1988, 
diz que a disQonibilidade é 
proporcional, até porque para 
que não corramos a falta de 
igualdade e isonomia. Não di­
ria só a v. ExA.que é uma des­
lealdade, uma coisa equivocada 
deixar o que não trabalha ga­
nhando o equivalente àquele 
que trabalha. 

Faria um outro paralelo em 
relação ao aposentado propor­
cionalmente. Aquele funcioná­
rio público· que, não por seu 
desejo, mas quis a Providência 
que o punisse impedindo que 
ele exercesse as suas funções 
no exercício do trabalho, 
pois isso, graças a Deus, a 
nova constitui ça.o prevê que 
ele terá uma aposentadoria in­
tegral, mas que foi em férias, 
que não foi em virtude da rea­
lização do seu trabalho ele 
será aposentado e ganhará pro­
procionalmente, mesino ·que te­
nha vinte ou vinte e cinco 
anos de serviço público. En­
Quanto o outr-o com. cinco. s·ete 
anos de serviço público irá à 
disponibilidade e terá o Yen­
ci ment-e integra 1 • F a 1 ta o 
princípio da moralidade, falta 
o pr~~cipio da· eqüidade nesse 
sent1do. 

É por essas e outras razões 
que acreditamos que temos ele­
mentos suficient~s para con­
vencer a mais alta corte deste 
Pa f s que, no mérito., o Governo 
Federal tem condições. 

Em relação ao Inamps, se 
V.ExA me permite, a 1mprensa 
realmente coloca uma série de 
números. Devo dizer para V. 
Ex.:.- e expliquei ·na minha co­
locaç~o inicial -que reforço 
a necessidade de uma reforma 
administrativa neste Pafs que, 
como Pro~eto SUDS. que colo­
quei mer1tório necessário a 
descentralização da saúde, até 
também por determinação cons­

-titucional que obriga a União 
a repassar esses recursos aos 
Estados e Municfpios, essa 
questão da descentralização 
foi feita de maneira açodada, 
foi feita de maneira sem cri­
térios, sem os atos adminis­
trativos pertinentes àquela 
questão que dá uma ~eneraliza­
da bagunça na questao d9 pes­
soal ao Inamps, tanto que é a 
mais alta autoridade da admi­
nistração do Inamps, seja o 
Pres!dente da aut~rquia .. seja 
o Mlnistro da Saude, eles nao 
sabem exatamente a quanto anda 
a questão dos funcionários 
públicos. Porque em alguns Es­
tados o suos prosperou, foi 
pa~sado de maneira correta. E 
lá sabemos: "Olha, foram pas­
sados tantos médicos, tantas 
enfermeiras, tanto isso, tanto 
aquilo e eles sabem onde todoS 
estão. Estão trabalhando na 
unid~de hospitalar tal: estão 
trabalhando no posto de saúde 
tal; no Inamps e outros não. E. 
o Rio de Janeiro é um exemplo 
claro d'isso. 

Hoje, no Rio de Janeiro, te­
mos dezesseis hospitais da 
rede do Inamps, localizados no 
centro que, infelizmente, é 
obrigado a receber toda a de­
manda da periferia, porque na 
periferia falta atendimento 
·médico no Rio de ..Janeiro. o 
subúrbio, como o carioca cos­
tuma chamar, opera com mil e 
quinhentos leitos a menos. Ele 
tem uma capacidade para três 
mil lei tos e opera com mi 1 e 
quinhentos leitos a menos. 
fruto de não saber onde estão 
os funcionários necessário$ 
pa·ra operar aqueles leitos . .E 
se~uro e certo lhes dizer que 
a esta administração não será 
imputada a falta de .critérios 
ou de Pensar, de f isca li :zar e 
de ver a questão do Inamps, o_ 
que está- em excesso, o que 
está em f a 1 ta_. E isso está 
sendo feito Re1o próprio Mi­
nistro da Saúde e pelo próprio 
Presidente da autarquia. 

Quero deixar aqui que a ques­
tão da saúde para o Presidente 
Fernando Collor de Mello, que 
é extremamente importante, foi 
tratada durante toda a campa­
nha~por equipe de altlssimo 
nivel que pensou na questão da 
saúde, muitos, inclusive, do 
próprio Inamps, funcionários 
púb_l icos do Estado, concursa­
dos, médicos, sanitaristas, 
enQenheiros sanitários que 
sa1ram da Fiocruz, que saíram 

da Fundação Escola-Nacional de 
Saúde Pública e que fizeram um 
relatório. -A ma1or parte des­
ses senhores estão, hoje,- den­
tro do Ministério da Sa~de, 
tentando remontar a estrutura 
da saúdé brasileira. 

Para que a gente reverta o 
quadro anterior de cada um 
cruzeiro gasto· com saúde_ ape­
nas vinte e oi to _ce,n~avos che­
gpm ao posto de saude, e se­
tenta e tantos pOr cento fi­
quem na administração. Como 
assentir que voçê transfira a 
Direção Central do Inamps para 
Bras1lia, deixando ainda a sua 
Direção Geral no Rio de 
Janeiro? Sendo mais que a Di­
reção Geral AdministratiVã f'ião 
mais precisa do conjunto de 
quinze mil funcionários, 
somando-se toda a administra­
ção do Inamps no Território 
Nacional, até porque esses 
funcionários públicos do I­
namps foram repassados aos Es­
tados e Municfp1os, às Prefei­
turas e aos Es.tados que não 
precisarão mais administrar, 
ou as vinte·e-uma gráficas que 
o Inamps tem espalhados por 
todo o Brasil com centenas e 
centenas de funcionários às 
disposições dessas gráficas. 
Gráficas que talvez façam in­
veja a outras gráficas conhe­
cidas no Brasil e que empregam 
gente demais: muitos funcfoná­
rios desnece~sários à ativida­
de pública. E isso- ~ue está 
sendo operado no Inamps e está 
sendo feito sob a coo-rdenação 
do Ministro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. 
Ex~ está fazendo uma crftica 
direta à Gráftca do senado ... 

O SR. JOÃO SANTANA -Não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
Ex~. estabelece pelo menos a 
justiça que há seis_anos não 
se faz nomeação aqui na 
Gráfica do Senado Federa-l: 

O SR. JOÃO SANTANA - De ma­
neira alguma. não estou fazen­
do nenhuma crltica eSpecffica 
a nenhuma gráfica. Mas poderia 
citar as gráfiCas. por exem­
plo, do Estado de São Paulo no 
Governo que trabalhei que são 
enormes. A gráfica oficial do 
Estado de São Paulo é mafor 
que a gráfica da .Imprensa Na­
cional, aqui. Há sempre pro­
blemas vários em relação à a­
tividade ~râf1ca. quando á ad­
min1straçao pública o faz. 

Em relação ao .jornal Folha de 
S. Pau1o, jornal paulista de 
minha terra, um jornal que tem 
o "rabo preso 11 com o lei to r, 
como ele mesmo o disse, ele 
definiu a versão administrati­
va sob um parâmetro particular 
do jornal. Ele disse que a re­
forma administrativa é dessa 
maneira; o Governo está frau­
dando dados. fraundando núme-
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r os, i nven_ta metas para o .Go­
~erno, coisa que o Governo 
nunca fez. Agora, V, ExA colo­
cou um dado e a própria Folha 
de S. Paulo coloca um dado na 
matéria que reforça o critério 
da reforma administrativa. 

E-v f dentemente, ti vemos o cu i­
dado de antes dispensar os 
estagiários, os prestadores de 
serviços. Sabe por quê? Se V. 
Ex~ me permitir, vou explicar .. 
Na Caixa Econômica Federal, é 
evidente, vamos dispensar os 
estagiários por_que eles esta­
vam lá fazendo o papel de 
bancário. Muitos bancários que 
foram concu_rsad9S para a Caixa 
Econômica Federal ficam um 
ano, ficam dois anos como 
estaQiârios. depois renovam, 
part1cipam lá para um outro 
negócio, ficam três anos, qua­
tro anos, o Tribunal de Contas 
dizendo que não podem ficar e 
esses estagiários entram Com 
ação_na Justiça, caracterizam 
um vínculo com a administração 
e a administração pagando. So­
bretudo p·or-que, seja estagiá­
rio, seja pr-estador de servi­
ço, sai de um só lugar o di­
nheiro para o pagamento: dos 
cofres do Tesouro,· que são 
formados a partir da contri­
buição de cada cidadão, do pa­
\:.,~amento de impostos de todos 
nós. 

Então, é evidente, em vez de 
d1spensar funcionários concur­
s~dos, funcionários da estru­
tu~~ ~ue prestaram concurso, 
vamos dispensar aqueles que 
estão irregularmente contrata­
"dos por tempo determinado.- E 
esse um critério que temos os 
prestadores de serviço; a mão­
de-obra aqui e feita por lea­
sing de mão-de-obra. o Tribu­
nal de Contas está todo ano lá 
questionando as contas das 
c~ntratações. Vamos resolver 
-=-: :;a situação de uma vez por 
1:~:das. até porque a nova Cons-

iuição reza que todo o in­
~ asso de servidor público na 
Jdministração pública federal 
se~a atraves do concurso pú­
r:·llCO. E devemos estar prepa­
~ados para isso. 

Ainda sobre a questão da es­
·t:.abilidade sindical. Efetiva­
mente, existiram equívocos. 
r.oram dispensadas pessoas que 
1inham a estabilidade sindical 
e entraram na Justiça, mas. a 
bem da verdade, devemos colo­
car o seguinte: não foram 
formalmente avisados de acordo 
com a lei. Tanto a informação 
de que aquele funcionár~~ con­
corria à~eleição do sindicato, 
como depois, quando ele foi 
vitorioso na eleição sindical 
e passou a ser do sindicato. 

Diz a lei que a administra­
ção, a empresa, deve ser in­
formada, dando prazos, inclu­
sive. A maior parte desses 
funcionários a administração 

não tinha a informação de que 
eràm dirigentes sindicais, no 
que caracterizou a ~stabilida­
de dada pela lei e o 
Judiciário prontificou. Evi­
dentemente, Que n6s obedecemos 
o Judiciário, porque é da na~ 
tureza da democracia, Senador. 
o judiciário existe para isto: 
para administrar conflitos, 
interpretar a norma legal; e 
seja entre o privado e o pú­
blico, seja entre a pessoa fí~ 
Sica é a pessoa jurídica. E 
para isso que existe a lei, 
mais do que ninguém sabemos 
disso, até pela pequena forma­
ção jurídica que temos, a o­
portunidade de lembrarmos de 
algumas aulas de Princípio Ge­
ral de Di rei to. que t_1 vemos no 
primeiro e n·o segundo ano da 
Faculdade de Direito do Largo 
do São Francisco, é para isso. 
Cad~ ~ez que _tiver~os algum~ 
questao de 1nJust1ça que a· 
Justiça recolocar uma outra 
condução para o ~oder Executi~ 
vo nós o faremos; agora, quero 
colocar ao Senador que no caso 
das dispensas dos 50 mf1 dis­
PoníVEri s, desses números que 
coloquei, não chega a 1.500 as 
ações. A maior parte das ações 
que temos hoje nôs ganhamos em 

.-Segunda Instância, Os Tribu­
nais têm dado ganho de causa 
para o Pod~r Executivo. Em 
primeira lnstãncia, ganha-se. 
rein-tegra-se; em Segunda Ths­
tânci a, Qanha o Poder Exec_u_t i­
vo, e nos procedemos novamen­
te. 

Quero deixar tranqüilo, Sena­
dor, dentro daquele espfr1to 
que V. Ex a concl amou de que 
isso aqui não é uma interposi­
ção de posições, mas que tal­
vez seja um fruto de colabora­
ção entre dois Poderes de a­
ção, _de que é evidente. V. Ex A 
tem conhecimento· de injusti­
ças; -evidentemente, traga esse 
cOnhec-imento das ·injustiças ao 
Poder Executivo. Vamos anali­
sar e rever, porque nós temos 
coragem de rever isso, Não so­
mos infalíveiS.-Temos a cora­
gem de enfrent~r grandes pro­
jetos ---para o Bras i 1, e histó­
r-icos, min-imizando- ao máximo o 
coeflciente de erro possível 
coj_sa _que o fizemos, os núme­
r-os ·a-ssim o retratam. E no re­
sultado, se assim mesmo come­
temos erros, e estes· forem ca­
r-acterizados, tivemos a cora­
gem de rev.ê-1 os, porque é nos­
sa oCrigação, inclusive como 
dirigente públfco. com pessoas 
que -particfpam de um Governo 
democrata escolhido pela 
população. 

QuerO crer que com essas 
questões tenha respond.i do ~ 
maior parte das indagações de 
V. ExA muitas delas talvez te­
nham me faltando alguns dados. 
mas continuo à disposição de 
V. Ex4 para responder, even­
tualmente, a outros pontos que 
faltaram na minha resposta. 

Muito obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~ Sr. 
Presidente, aproveitando a ex­
posição e as respostas, espe­
cialmente--com relação ao Rela­
tor, gosta~ia de fazer uma 
indagação-. 

S. sA ~alocou bem e nós aqui, 
també~. muitas vezes, critica­
mos absurdos que são cometidos 
na admih1stração erros que 
causam prejufzos mui to sér-ios 
e graves ao -Erário e apontamos 
aqui, em discursos, pronuncia­
mentos e discussões. alguns 
-equívoCos. mui tos er-ros e, às 
vezes, consideramos até erros 
Criminosos, Mas. não temos os 
dados necessários nem aS in-­
formações que V. 5 4 tem e que 
trouxe para o nosso conheci­
mento, apontando uma série 
desses erros. 

Pergunto a V. s~ dentro de 
todos esses erros. o Erário 
foi praticamente fraudado du­
rante muito tempo, as ações do 
Executivo, dos diversos órgãos 
e diversos graus for_am preju.: 
diciais à Nação? V. S~ tem 
hoje todas essas informações. 
todos esses dados; pelo menos, 
faz parte de um Goyerno e den­
tro de uma responsabilidade 
dessa área: 

O SR. JOÃO SANTANA - Estamos 
buscando as infdr~ações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES 
Quantos __ 1 nguér 1 t_os adrni ni stra­
tivos estao sendo abertos, e­
xatamente, ·por esses absur-dos 
c_ometldos contra o Erário? 

o- SR. J0Ão SANTÁNA -Superou 
a mais de uma centena. --

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
s.a. já tem abertos os inquéri­
tos? 

o-- SR. JOÃO SANTANA ,_ Vários, 
1nqué~1tos abertos, várias 
áreas. principalmente nas eni;.. 
presas em 11 ~ui dação, na·s au­
tarquias e fundações também 
extintas; passarei isto a co­
missão, com --a·s relatos. alguns 
deles inclusive, já superada a 
fase administrativa, estão 
sendo passadas para a fase de 
~ercussão de inquérito na Po­
lícia Federal e na Procurado­
ria Geral O.a Repúb1 ica. 

O SR. PRESIDENTE (MaurÍcio 
Corrêa)- Solicito à- Secreta­
ria que tome providêncíesno 
sentido de que esses requeri­
mentos que foram formulados a 
respeito--de providências e di­
ligências que têm sido remeti­
dos à CPI, sejam cobraaos a­
través de ofício, embora S. sa 
tenha espontaneamente se ofe­
reci do a mandar, "" 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -na questão· do· númerO 
de demiss5es, de disponib11i-
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dades, aposentadorias etc. 
seria importante que essa re­
lação viesse com os números o 
que realmente representou o 
fato, -em economia, dentro da 
despesa. 

O SR._ UOÃO SANTANA -Pois 
não. 

O SR. 
Lavor) 
hoje? 

RELATOR- (Mansueto de 
V. S-. Ex~ trouxe isso 

O SR.. JOÃO SANTANA Tenho, 
mas posso trazerr de forma 
mais organizada. 

OS R. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Não vamos tomar mais 
tempo, realmente. Mas. a 
fluência com que v. s~ respon­
de as perguntas, pode esquecer 
certos aspectos em colocações, 
V. s~ estende mais do que 
queira dar o eXemplo: é ~ caso 
do rapaz dos 30 cursos. Af V. 
s~ se debruçou sobre o excesso 
de cursos. 

É claro, que o aperfeiçoamen-· 
to prometido, 1nc1usive, pelo 
Presidente Collor enquanto 
candidato ao servidor público 
em incluir. é claro, alguns 
cursos de aperfeiçoamento, 
principalmente no· caso da pes­
soa exercer funções especifi­
cas, não vejo por que condenar 
isso. Não vejo por que a pes­
soa que serve 30 anos ao ser­
viço público não possa fazer 
alguns cursos;· esse é um exem­
plo extremo. não se está dé­
fendendo nem empre~uismo nem a 
manutenção de fantasmas nem. 
muito menos, essa indústria· de 
cursos, principalmente no ex­
terior, que não representa 
retorno. 

o escândalo não é tanto o 
servidor fazer curso no Brasil 
olÍ no exterior, é fazer e não 
retornar ao serviço públiCo, e 
não ter ma f s nenhum compro·mi s­
so, como· se vé a f pelas Embra­
pas e por toda a parte. Queria 
dizer o seguinte entre fsso e 
o servidor que quer trabalhar, 
o Estado investtu nele e o Es-· 
tado não o CjUer, o co 1 oca na 
rua, como o.correu com esses 
306 técnicos. de nfvel superior 
da Sudene; ai sim a resposta 
sobre isso não foi satisfató-. 
ria. 

O fato 9e prestar serviços 
gratuitos as prefeituras e aos 
Estados, não responde total­
mente a respeito da União e do 
Orçamento da União. Não vejo 
como. Não está satisfatoria­
mente respondido. 

Uma pergunta f i na 1 , Sr. 
Secretário quantos Mar~jás V. 
S4 já demitiU? , 

O SR. JOÃO SANTANA·- Ora, 
eu .... 

O SR. RELATOR. ( Mansueto de 
Lavor) -Quantos marajás, en­
tre esses? 

O SR. JOÃ,O SANTANA - Procede­
mos ao enxugamento da máquina 
de várias pessoas que caracte­
rizamos marajás enquanto pes­
soas que tenham salários e não 
produzem, há uma quantidade 
bastante grande, part f cu.l ar­
mente, dentro de empresas 
extintas. Quando falamos no 
Banco Nacional de Crédito CoO-:­
perativado, devemos lembrar os 
salários, porque muitos dos 
funcionários que trabalharam 
no banco, de anos, ganhavam em 
torno de 500, 600, 700 mi 1 
cruzeiros por mês·, q1,.1ando fa­
lamos da extinção da Interbrás 
já foram fechados todos os es­
critórios no exterior. em Nova 
Delhi, em Londres, Ilhas Cai­
mã,· uma série de desnecessida­
de falamos em demissão de pes­
soas que ganham · __ 5, 7, B. 1 2 
mil. dólates por mês ganhavam, 
felizmente, já não ganham 
mais. Aínda no sentido de 
quando o Itamaraty, numa medi­
da provisória felizmente apro-. 
vada pelo Congresso, fechou 
emÇa.i xadas desnecessárias a.o 
Pa1s, rebaixou emb~ixasa a 
consulados, e consulados de 
primeira ordem à segunda or­
dem, também, acabamos'por de­
mitir uma série de pessoas que 
lá trabalhavam. que· até eram 
estranhas ao corpo profissio~ 
na 1 do I.tamaraty, que ganhavam 
3, 4, 5 mil dóJ ares por mês. 
Quer dizer, é uma qu_antidade 
bastante grande, posso colocar 
para o senhor, aí, também. 
como um requerimento, uma re­
lação indicando uma série de 
pessoas com seus salários, 
onde trabalhavam e o que não 
faziam, para caracterizar efe­
tivamente essa ação da reforma 
administrativa, no sentido dos 
mais aitos salários." 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - E esse senhor que foi 
o coordenador da campanha de 
Collor, no Rio de Janeiro, o 
Sr. · Co 1 agross i , que agora re­
cebeu um alto cargo executivo, 
do LLo~d em Nova Iorque, não 
teria sido um novo marajá no 
Governb Collor, por mafs 
humanitárias que tenham sido 
as razões ... ? 

O SR. JOÃO SANTANA -Não te­
nho a impressão de que as ra­
zões foram humanitárias. 

O SR. "RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -.Acredito que sim. 

O SR. JOÃO SANTANA- Acredi­
to, mas tenho a impressão que 
não, quero crer que não quer 
dizer, coordena o Ministerio 
da Infra-estrutura o Ministro 
Ozires Silva, que é um homem 
provado numa série de seto­
res, no Bras11, tanto no Esta­
do quanto na iniciativa priva­
da, e que é muito cioso dos 

recursos que administra. E ele 
tem embaixo do seu Ministério 
o Loyd Brasileiro, que tem 
esse posto, e ele houve. por 
bem nomear essa pessoa repre~ 
sent.ante do Loyd Bras f 1 e·i ro 
nos Estados Unidos. 

É importante dizer que·há ne­
cessidade de um acompanhamento 
preciso na questão do Loyd, 
até porque devemos ter, grande 
possibi 1 fc:lade de reabertura 
das Conferências Maritimas, e 
o Loyd tem que es·tar preSente. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - E que . _f o f ,a pessoa 
necessária, e1_e era especia­
l i s ta ém'- navegação, o que, 
como .é que é? 

O SR. JOÃO SANTANA Sem 
dúvida. Quero crer que sim. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - Sem dúvida? A última 
função dele foj coordena"do_r_.da 
campanha do candidato Collor, 
no Rio deJaneiro .• _alogose 
torn-ou per i to em navegação, a 
tal ponto. de pegar uma direto­
ria do Loyd em Nova !.arque?, 

O SR. JOÃO SANTANA - Repre­
sentante do Loyd erw' Nova 
Iorque. Quero crer que ele te­
nha as qua 1 1 f i cações necessá­
rias para o cargo. Se não ti­
ver, se o seu trabqlho não se 
provar necessário, se ele não 
pnJduz os rendimentos previs­
tos para o cargo, seguramente 
o ~residente Fernando Collor 
será o primeiro ·a ·pedir o. a­
fastamento dessa pessoa do seu 
Governo. 

O SR. RELATOR (Man.sueto dê 
Lavor) - O Dentel demitiu ~ém 
engenhef ros ~ o Dente.l é q ór­
gãQ de controle das telecomu­
nicações do· -antigo Mini.tério 
das· comuni c.açôes. hoje Infra­
estrutura, Secretaria de Comu­
nicações. E agor.a fiscalizaç?o· 
das emissoras. de.comunlcação 
se torna difícil, porque esses 
técnicos é. que exerciam a fun­
ção _dessa fiscàli~ação. 

Estão surg1ndo em todo o Pafs 
rádlos piratas, 1nclusive em 
alguns Estados. se não me en­
gano no Norte, a 1 gur:s i nte·"'"' 
grantes do ~T estão fazendo 
rádio pirata, também, para di­
vulgar as suas idêfas. Aliás 
não vamos dizer que é ce_rto~. e 
f 1 ega 1 , mas como o GOVer·no não 
concede. como dever i a fazer 
comunicação a esse segmento da 
vida brasileira. então,· real­
mente chegou o momento, po~ 
f a 1 ta ele f i sca·1 f zação. 

Dada a fmpqr-i:ância.das comu­
nicaçõ~s no Pais, in~lusive a 
questão de segurança nacion_al, 
os.conVênfos internacionais de 
tél ecomunf caçOes.. foi correta 
a demissão - dess.es cem en!;]e- · 
nhei ros, representou · a1 guma 
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economia, inclusive, para 
interesses gerais do Pais? 

os 

o surgímentà de rádios pira-
tas em toda parte não vai dar 
mais trabalho, depois, ao go­
verno e mais investimento em 
~ecursos. para evitar essa ir­
regularidade, do que a própria 
manutenção desses técnicos es­
pecializados nesse setor de 
'fiscal izaç:ão? 

O SR. JOÃO SANTANA -O fato é 
que a imp~ensa noticiou farta­
mente, não s6 a ocorrênCia de 
rádios piratas, inclusive a 
Polícia Federal de_tendo pesso­
as em rádio e televisão -pira­
ta, no Rio de Janeiro, inclu­
sive um Parlamentar do Partido 
dos Trabalhadores. Então. há 
uma fiscalização. 

O SR. 
Lavor) -
1 i zação. 
Federal'? 

RELATOR (Mansueto de 
Quer dizer,- a fisca­
agora, é da Polícia 

O SR~ JOÃO SANTANA - NãO, a 
Polfcia Federal prendeu por­
que é crime fectera_l, orienta­
da pela fiscalização, ~le tem 
que ir lá coibir o ilícito pe­
oal. que é de alçada federal. 
E assim_que procede. A fisca­
lização _não pode p~ende~ por­
que é engenheiro do Dental, 
ele só descobre, não pode ir 
lá prender, não pode ir lá e 
"teje preso"; ele tem que co­
municar à autoridade poltcial 
competente. Como_ é um cfime 
Federal comunica à Policia Fe­
deral· esta diligência, confi-­
gura o flagrante e detém a 
pessoa que está Col}'lentendo o 
11 íci to penal. E assim .o 
procedimento. 

Mas, quero dizer a V. _ Ex.a 
que, no caso especl f i_co do 
Oente1 e de~ses engenheiros 
que foram dispensados, eram 
enger,heiros ,!que infelizmente 
estavam contratados de manei­
~a irregular, não podiam 
continuar. !~felizmente, a ad­
ministração ~nterior não tinha 
produzido o quadro de cargos e 
lotação neceSsária para que o 
Dental func1onasse. Não vou 
entrar nem na questão se eles 
eram necessários ou não. mas 
não tinha feito e não se podia 
mais continuar com esses 
funcionár-i.os contratados de 
maneira irregular. Hoje, in-­
clusive, o questionamento do 
Tribunal de Contas já tlnna 
sido fefto em relaçao a essa 
contratação. o Dentel, como 
outras organizações está fa­
zendo a sua reestruturação, a 
sua fixação de lotação. e se 
se caracterizar a necessidade 
de cargos novos, de engenhei­
ros ou seja o que for, 
aproveita-se os que estão em 
disponibi 1 ide.de; se não encon­
trar pessoas em disponibilida­
de tecnicamente competentes 
para p~eencher essas funções, 
abrir-se-á concurso público. 

O SR. _RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -O Dentel? 

O SI<. 
Dentel . 

O SR. 
Lavor) -
extinto. 

JOÃO SANTANA o 

RELATOR (Mansueto de 
Mas o Dentel não foi 
secretario? 

O SR_. --_ UOÃO SANTANA - Não. O 
Dentel não foi extinto. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavorj -FOi extint~ sim. 

O SR. JOÃO. SANTANA ~ Não f.oi. 
Ele ainda está dentr_o da 
Secretária Ni:fc16nal de Comuni­
cações, nO-Departamento de Ad­
ministração, Espectro de Rá~io 
e .FreCfüênci a. 

O SR~ -RELATOR (Ma·nsueto de 
Lavor) _- Conversei ·com uni ct_os 
r_eprese~tantes. . . · 

O SR. JOÃO SANTANA - Ele se 
chama, hoje, Depar-tamento de 
Administração de Espectro, 
Rádio e. _Freqüência. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor)-- Ah, tUdo em ondas ... 

O SR. JOÃO 
Exatamente. -Está 
mesmo trabalho 
anteriormente. 

SANTANA 
fazendo o 
que fazia 

d_esativação da 
e~pecializada'? 

~1scalização 

O SR. _JOÃO SANTANA - Não em 
deCorrência da desativação da 
fiscalização especializada. 

Houve um surto de rádio pira­
ta a"gora. eomo houve ou'tros. 
Isso é um pouco de moda, é 
·como comi da n~:tur:9 1 ; como so­
ciedade c f Vi 1; de tempos e"ni' 
tempos volta à moda. Há ques­
tão de Ginco anos, houve um 
grande surto também de rádios 
piratas. FM e de TV pirata, 
que depois não prosse~uir~m; 
a_s pessoas -faziam o equlpamen­
to dentro_ de casa e tinham 
várias rádios piratas que fi­
cavam funcionando dur-ante mui­
to tempo, mas pereceram pela 
·~:~rópr 1 a i ncapacf da de de se 
tor"ni:lrêm efetivas. 

O SR. RELAiOR (Mansueto de 
lavor) -A última informação 
_gue- gostaria de ~:~edlr a v. s~ 
e sobre a Caixa ~con5mir:;a Fe-: 
deral, Banco do Brasi1 e Banco 
do Nordeste. 

Resumindo: primeiro a Caixa 
f::conômi ca. Foram co-1 ceados 
para fora, · aí não São i rregu-' 
lares, são conc~rsados, muitos 
dos concursadoS O~ixaram-Seus 
empregos em outras reparti­
ções. em bancos particulares, 
e entraram na Caixa por 

o SR. RELATOR (Mansuet_o de . concurso. -.. O Gov~rno col_oca 
Lavor) - A ful1ção, não; o nome para fora, a Justiça coloca 
que mudou._- - -para. dent~o; o Governo colo-ca 

pãra fora e a uustiça colocá 
o_ ____ SR~- JOÃO S.ANTANA - Exato. para dent~o de novo-.-

Estão lá QS en~~nheiros c_on-
cursa,_d<Ys que Ja estavam no _O SR. l)QÃO SANTANA- Em Se­
Dental; as outras pessoas que gunda Instân-cia a Caixa está 
estavam. no_ Dental, que fo~am ganhando, começou a ganhar. 
contratadas regularmente con-
t 1 nuam 1_á a na 1 i sando e fazendo O SR. QELATOR ( Mansueto de 
t.odo o ·trabalho necessário ào Lavor) - t, está ganhando. Vã­
Dental. Mas quer_o caract_eri::::::ar mos ver agora a Terceira. Ban­
iste: os outros fo~am dispen- co ·c:~o-_ -- B~asi 1 e Banco do 
sados __ porque estavam contrat-a-; Nordeste. A questão fundamen­
dos de maneira irregular. E tal ê a seg-uihte: as repres"en­
tarefa da Administração não tações dos servidores e dos 
permitir que a irregularidade_ funci"o!_)ários _desses órgãos,_ 
continue. Temos qUe fazer is- que sao. empresas controladas 
so, porque senão como é- que pelo g'óverno, empresas de ca­
depo1s o ac:lminis-trador vai pital misto. alegam o se.~j:~Uin­
rt;!sponder a c Tr f buna 1 de te: há cã.rênci a de func1 oná­
Contas? E af ficam as contas rios .tánto na Caixa,· como ·na 
sem aprovar durante um ano, Banco do erasil, como no·aanco 
dois, três... Não -pode! Foi do Nordeste, e que há um es-
j sso que ocorreu no caso quema montado de grande i nte..;--­
Dentel. r'esse de bancos particulares 

Neste momento, inclusive, 
necessário de queda de pesso­
al, o Dentel está sendo supri­
do no que falta por outros se­
tores da própria questão da 
rádiodifusão e fiscalização de 
rádio e freCf(lênci_a. como a 
própria Embratel e mesmo o se­
tor dp.'S telecomunicações que 
tem comeetênc~a para executar 
essa açao._ 

O SR. __ RELATOR iMansueto de 
Lavor) -Mas V. _ S recon~ece 
que houve um surto de rádio 
pirata em decorrência dessa 

para que ess·es · órgãos t~adi­
c i o na 1 ment_e com bons e grandes 
ser-viços prestados, inclusive 
o Banco do Bra~il com suas 
cartei~as de crédito agrícola, 
atendendo ao mini. âó'pet::ueho 
agricultor; a Caixa_ Econômica 
Federa 1 , com sua função so-­
cial: o Banco do Nordéste. nem 
se fala, pois bem, esse enxu-­
gamento, que não é mais do que 
um encolhimento, isso .repre­
se-nta por ourtó 1 ado a . eXpan­
são dos bane~ particulares em 
seto~~s imporrantes. lnclusi­
ve, até, há ~gumas agêricias 
da C a 'f.xa Econômica que afastam 
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o cliente Re1as filas, porque 
os funcfoaárfos são ·poucos, 
atendem mal; não porque quei­
ram atender mal, mas porque 
não podem atender __ em tempo 
hábtl, e aí vão às filas para 
esperar. E qua 1 é o 
resultado? É que o cliente re­
tira a conta da Caixa Econômi­
ca, do Banco do Brasil, do 
Banco do Nordeste e vai fazer 
o seu depósito, o seu movimen­
to, nos bancos particulares. 

A acusação, portanto, não é 
minha. o prejulzo está no es­
vaziamento e na privatização 
do Banco do Brasil, da Caixa 
Econômica, etc. 

Então. é bom porque o Senhor 
é banqueiro, mas para outros 
não é bom, não é? Desculpe~me. 
mas. realmente, a realidade é 
esta. Interessa ou não inte: 
ressa ter o Banco do Brasil? E 
ou não. um patrimônio público 
brasileiro? E essa privatiza-­
ção, ~amo é que vai se~? En­
tão, realmente, tem-se ouvido 
esse argumento. Não é me~ o 
argumento. estou apenas dizen­
do que temo e vamos ouvir. 
aqui na CPI, porque vão ser 
chamados os representantes dos 
servidores do Banco do Brasil, 
da Caixa Econômica e do BNB. 
E 1 es vão f a 1 ar aqui . M_as e_stou 
apenas antecípando nas ques­
tões. afirovei tando a presença_ 
deV.S- ---- -

Como é que v. sA responde a 
esSe argumento, a essa acusa­
ção, de que se trata de uma 
estratégla deliberada para se 
esvaziar a Caixa éconômica, o 
Banco do Brasil e o Banco do 
Nordeste. em favor dos bancos 
privados. da banca, contra a 
qual não tenho nada, Senador, 
ao contrár-io? 

(Fora do 
lnaudfyel.) 

microfone. 

O SR. AFONSO SANCHO - Estou 
achando que V. ExA está diva­
gando demais, compreendeu? 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) Não, não estou 
divagando~ 

o SR. 0UTAHY MAGALHÃES -o 
Relator tem direjto de falar o 

-terllpo que desejar. 

O SR. 
Lavor)_­
mão, não 

REi-ATÓR (Mansueto de 
E nem eu vou abrir 
vou abrir mão. 

o SR. 0UTAHY MAGALHÃES - E 
quem vem para cá depor vem 
certo de que pode sair à meia­
noite, às duas horas da manhã. 
E quem vem para cá assistir 
também f í ca certo de _que pode 
sair daqui à meia-noite, duas 
horas da manhã. 

O SR. RELATOR (Mansuet~ de 
Lavor) - Ninguém é obrigado a 
ffcar aqui, a não ser o 
depoente. Ninguém nem o 
Presidente._ S. Ex.à Querendo 
sair, há o Vice-Pre.side_nte. 
Agora, _eu. como R e ta tor, não 
vou abr_i r mão_ das m i nhas 
r-esponsabt 1 idades. F_aço todas 
as perguntas que desejar e que 
a· dever me obriga a fazer. 
Ninguém val me cassar a pala­
vra, ninguém vai me cassar a 
palavra. Eu tenho poderes para 
isso_. Desculpe. Colega, mas ai 
tenha a paciência. V. Exa, u­
sando uma expressão popular, 
"pisou na bola". Desculpe-me, 
Coletta. tenha a paciência! 
Ora. se estou divagando, como 
é que estou divagando? Se há 
essa acusação, se se diz que 
no Banco .do Brasil há uma de­
ficiência de dez- mi 1 serv1do­
res, agências _s~io esvazia das, 
o Banco- do Nordeste está fe­
chan_do agências onde os bancos 
particulares estão abrindo, 
agências e sei que o mesmo 
trabalho não vai ser feito. 
vai dar privilégio aos· grandes 
~rupos, aos.grandes la!ifu~di­
arios._.. E uma que.staOo dlfe­
rente, é--filosofia. o Senador 
tem razão de ver . __ Então, que­
ria que o Sr. secretário de 
Administração dissesse qual é 
seu ponto de vista. Eu_ nem es­
tou concordando com o ponto de 
vista dos representantes dos 
servi_dor_es _nem, necessariamen­
te, vou concorda·r Cofn a versão 
de S. sA, mas tenho_a obriga­
ção de ouvlr_ os dois· lados, 
senador. 

Eu tenho a obrigação! Não es­
tou_ o 1 haAdo_, aqu f ••• para o re­

_lógio, nem cóise alguma. Foi 
o SR, AFONSO SANCH_O _ _.-: Nós. es- uma b_ri ncadei r a o Senador Ju­

tamos aqui e só v. Ex 11 já to- tahy dizer: 11 Nós temos que 
mou uma hora e meia, compr_een_- jantar. •• 
deu, e os outros tomaram vinte_ 
minutos. . Quem- não pode jiantar às ojto 

vai para casa Jantar, não há 
problema! Entao, estamos agui 
cumprindo a nossa obrigaçao, 
Pouco i n·teressa se estou ou 
não passando o tempo, mas te­
nho que fazer um relatório. que 
seja o reflexo dessa solução 
que nós vamos analisar. 

O SR. RELATOR 
Lavor) -Mas nós 
para isso! 

(Mansueto de 
somos pagos 

O SR. ALóXANDRE COSTA - Mas 
S. gxa é.o Relator, nobre Lf­
der. é o Relator da Comissão. 

O SR. RELATOR (MansUeto de 
Lavor) 
atrapalhar. 

Não queremos 
O SR.. AFONSO SANCHO - Mas, 

Senador. eu queria dar uma 
explicação. 

O SR. 
Corrêa) 
vra, mas 
resumido. 

PRESIDENTE (Mauricio 
V. Ex~ terá a pala­
acontece que seja 

O SR. AFONSO SANCHO - Não, 
serei sempre sucinto. 

O que tenho informação, é que 
Q_ Banco do Nordeste está fe­
chando agências onde elas nun­
ca poderiam ter existido. 

Foram agências eleito_reiras, 
maS agência onde realmehte 
está havendo atendimento à so­
ciedade e a sociedade precisa 
dela o Banco do Nordeste não 
vai fechar nenhuma. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) -Nós vamos examinar. 

Onde tiver assim, "agência 
eleitoreira". af vamos fechar. 
mas é preciso examinar mesmo 
se é "eleitoreir~··. 

Agora. a questão que se põe é 
se há, realmente, um delibera­
do-- t.ndireta, é clar-o que não 
vai ser confesso. nem explfc1-
to - esvaziamento da Caixa E­
conômfca do Sanco_do Nordeste, 
do Bras i 1 • enquanto bancos pú,­
blicos- digamos assim a ex­
pressão, via não contratação 
de servidores. via colocação 
de funcionários concursados 
para a rua. Essa é a acusação 
que estãO fazendo e .vão fazer 
aqui. t: necessário ouvir a 
versão. do Secretár 1 o -de 
Administração. Seria incomple­
to_ se ouv1ssemos esses servi­
dores e e 1 e's não f a 1 assem so­
bre o assunto. 

Consta, inclusive, que o Ban­
co do Brasil, para servir bem, 
para atender _em pé de 1 gua 1 da..: 
de com o Banco_ Brades co, -tem 
que contratar cerca-- de 1 O mi 1 
servidores.e não botar gente 
para fora. 

A _Caixa __ Econômica idem, o 
Banco do Nordeste idem. Então. 
gostaria de .ouvi r o Secretá­
rio. Não vejo divagação nenhu7 
ma nisso. Desculpe-me Colega, 
a quem tenho o maior respe l to', 
não estou vendo ligação nisso. 

O SR. P~ES.IDENTE (Mau~r!cio 
Corrêa) - f:: úti 1. 

O SR. 00ÃO SANTANA - Se V. 
~me permjtir, tomaria a li­
berdade de sugerir também à 
Comissão_que não s6 ouvisse a 
Associação de Funcionários 
desses bancos, mas que ouvisse 
também a Di reç.ão. Convidasse o 
Dr. Alberto Policaro. Presi­
dente do Banco do Brasil que, 
aliás, di~a-se, um funcionário 
de carre1ra do Banco do ara­
si 1. o Or.. Lafayette, Presi­
dente da Caixa Econômica, Dr. 
Jorge, Presidente do Sanco do 
Nordeste. 
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As informações que possuo são 
justamente o contrário, que há 
um excesso de funcionários, 
particularmente nas i nst i tu" i­
ções Banco do Brasil e Caixa 
Econômica Federal. -

o Banco do Brasil possui hoje 
134 mil servidores. Agora, e~ 
videntemente. os banCos ofici­
ais pa,decem dessa dificuldade 
da fila- o senhor tem razão, 
sou cliente de banco oficial 
também. Por quê? Porque a con­
centração é na atividade-meTo 
do Banco. Por exe,rnp 1 o, --35% dos 
funcionários do Banco do Bra­
sil que ganham acima de 20 
salários mínimos estão na 
atividade-meio do banco, na 
atividade administrativa, não 
estão nas agências. Ent-ão, 
falta caixa. falta atendimen­
to. Grande parte dos funcioná­
rios do Banco, já quase 9 mil 
funci onâr i os na ex·t i nta cacex, 
com a extinção da Cacex e a 
redução do trabalho da questão 
das guias. de toáa· o -trabalho 
da Cacex, já estão sendo reco­
lOcados nas agências, na 
atividade-fim: caixa, atendi­
mento, etc. , qUe deve ter uma 
produtividade, uma resolutivi­
dade bem maio~ para o Banco 
oficial. · 

A Caixa Ecoh5m1 ca Federal 
idem. Havia na Superintendên­
cia dO Rio de Janeiro, por e­
xemplo, cerca de 60 médicos~ 
que passavam lá só quase que 
para pegar o contracheque. Al­
guns médicos .ex i st 1 am 1 á e que 
atendiam aos funcionoG,_rios-, que 
trabalhavam, etc. PO\ém, mais 

·do que, essas implicações com 
dados, seguramente serão dadas 
pelo Presidente da Caixa, O_r; 
Lafayette, quando aqui esti-
ver. - --

··É- necessário uma· racionaliza.:. 
ção- dos serv1ço~ -ao bahcã 
oficial. Primeiro·. guero_ <=:alo­
car a v. Exa que . hao procede 
de forma alguma que o Governo 
maquiavelicamente, por inten­
ções ideológicas. polfticas. 
filantrópicas, quisesse extin­
guir· esses ou quaisquer outros 
i nstrument.os da adm1 ni stração 
pública.-- notadamente a·s bancos 
oficiais, notadamente alguns 
desses bancos ·qüe são bancos 
de fomento. maior parte deles 
são. bancos de fomento para 
regiões neceSSitadas, no sen­
tido de be_nefi.ci ar a banco 
privado. Ao contrário .. a~-- ação 
do Govern·o Federal e no senti .... 
do de sanear esSeS bancos para 
que eles poSsam prestar me1ho­
res serviços. o· Presidente _da 
Caixa Econômica Federal, quan­
do estiver aqui-.- seguramente 
deve confirmar essa afirmação. 
A Caixa não qUebrOU enquanto 
banco porque é do Tesouro. A 
relação ativo-Pas·s-ivo dela é 
i nconceb f ve 1 a Ç~Ua _1 quer banco 
desse Pa f s ou ao--- mundo. Não 
quebrou porque é o Tesouro. E 

·nós.sabemos o quanto não foi 

~T~;0à --~~ã~9-~~c6:T x~~s~~c~;~~~ ~G~~~i g~~~o ~ u~r~8;i~r ~~ P~~~ 
do Bras 11 . Por que o banco o- c; ona 1 i da de que se· tem· dé cor­
ficial tem que chegar primei- rer; mas, por outro lado, uma 
ro? Por que há necessidade cte só agência com reforço estará 
monetarizar uma economia que captando muito mais _do que 
O cresce em determinado 1 ado? Ou as de maneira desorganizada 
E uma·agéncia pioneira, para porque um compete com o outro, 
atender o _pequeno, o médio, inclusive, na colocação dos 
mesmo o grande projeto indus- meios de serviço, não só dos 
trial que vaf se instalar numa meios de serviço tradicionaiS 
região onde a· banco privado d_os bancos múlt1p1os, mas na 
não vai no primeiro momento. colocação das mesmas linhas de 
Depois de monetizada a econo-- crédito de fomento do Goverho 
mia. está o Banco do Bras i 1, Federal. "EntãO,· Se colhe 1 ínha 
está a Caixa Econômica Fede- de créi di to· de fomento no Ban­
ral, está o BancO-Meridional, co Meridiona.l, no BASA, no 
está o BASA, está o B~B. Por Banco do e-ras-i 1 • na caixa Eco­
que tantas agências? E comum, n6mica Federal, tudo em Porto 
é uma Cena do ·cotidiano bras i- A 1 egre; uma está concorrendo­
letra andar numa grande cidade com a outra e a a redutividade 
e verificarmos num só qu=.rtei..; é baixa, tem-se "ou·ca" produti"­
rão agência do Banco do Bra- vidade. gasta-se muito. Então. 
s·11, 1·5 -metros. agência da Então, é necessário- fazer uma 
Caixa EcOnômica Federal. 15 avaliação dessas ~gênçias. 
metros, agência do Banco do 
Nordeste. 15 metros, agência É verdade. e aqui quero dizer 
do Banco da Amazônia, 15. me- de público, que não pensamos 
tros, o Banco Meridional. Não em fechar agências desses_ban­
pode! cos, ·simp-lesmente· porque elas 

não têm lucro, porque é função 
Ocorreu anteriormente essa também desses bancos_ monetizar 

proliferação de- agências e a economia, levar o desenVo1-
muitas agências de bancos- de v_·imento a muitaS 'regiõ"es--; ba·n-· 
fomento foram para o Sul do car, fazer o sacriTfcio que o 
Pais: não só na capital por- banco privado não faz, -por 
'Que, às vezes é necessário, isso existem bancos oficiais e 
eles fazem a relC),ção _dos negó- isso se_rá fei-to, mas é 

-cios, entram-lá paf'a- captar inegáVel que podemos __ faz~-r 
.recursos. Por exemplo, na Ci- mais isso, se· conseguirmos ra­
dade de São Paulo, para reme- cionalizar as agências. 
ter-- ao Nordeste, para fac i 1 i-
tar a ação de um projeto in- Além do que, a co1sa difícil 
dustrial que seja instalado no no Banco do Bra.s_i_1 - e ~sso já 
inter- i o r de qua 1 quer Estado·- enfrentamos em 1986, tr-aba 1 ha­
nordést 1 no, é _comum i r para o 'mos coin i_sso no Banco do Bra-
i nteri o r do Estado de São Pau- si 1 -- é 1 evar- O funti onár--i "o 
lo, para Ribeir_ã_o Preto, para para o· interior do Srasil, 
Presidente PrLident_es. Por quê? 1 mesmo ~endo _r:nercê - d_e a1güns 
Porque com a inflação ·ou a hi- beneffcios sa1aría1s, porqué 
~:~erinflação que vivemos, esses ninguém quer _ir para o inte­
bancos tiveram 1 ucro a travé_s r i o r do P i au f; ninguém quer i r 
de floot, de caixa inflaciOná- para o interior da Paraíba; 
r i a; agora não têm mais. E""n-' h i nguém ·quer i r para o i nte­
tão, eles têm que racionalizar rior do novo_ Estado do Tocan'":" 
o seu serviço. Para tanto, a- tins; ninguém quer ir Pára· o. 
fora essa separação de funcio- interior do Acr~. As pessoas 
nários considerados ·ociosos, querem f1car nas cidades ma-io­
já no primeiro momento, o Mi- res, mE!lhores, na.s melhores 
nistério da Economia, Fazenda agências, é uma grãnde difl­
e Planejamento-_e o Çoordenad.or cu19ade porque se tem excessq. 
disseram ao Sec-retario Execu-
tivo, Dr. Eduardo Teixeira, Na i-egião central, i:ifn- ·sãO 
para reunir todos os bancos Paulo, as agências do Banco db 
federais_para fazer uma ava- Brasil. se-pegarmos a central 
1 i ação das i3.'gênci as, porqUe é da São- ..João, Avenida Sete _de 
inconcebível que o Banco da Abril, Avenida Paulista, têm 
Amazônia tenha uma agência em úm excesso, um excedente d.~ 
Porto Alegre e. ao m·esmo tem- funcioná_rios r::aunç?l v_isto; se 
po, o Banco Meridional tenha todos forem traba-lhar ao mesmo 
uma agên7ia em Belém do Pará. t"empo, em -muita·s seções_não 

dá, não __ c_a_b_e. Agora, falta 
É necessário, é fundamental funcionários em--agências p"ío­

que_ todos os bariéoS oficiais neira·s. em agências_ do_ i[lte­
tratem conjugadamente. Quando rior dQ Brªsil. Tem-Se que fa­
se_ fe_char a!;lência do Banco da zer uma redistribufÇ$o, essa 
AmaZônia -no Pará. Tem de haver redistripujçãp_ passa pela ava­
um entendimento de co·ntas en- 1 i ação das ~ência~ cohji,Jgada­
tre os dois bàncos e a cartei- mente a todos os bancos 
ra, a perfomartce daquela agên- oficiais. 
cia deve ser repassada para o 
outro banco oficial. Evidente­
mente, sê determinado ·c1 i ente 
não ace 1 ta r t·raba 1 har com o 

Esse é o 
hhé"cimento 
financeiro 

plano ·que tenho co­
de refo~ma no setor 
de banCõS oficiais 
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no Governo Federal. AgOra, ~e 
toda sorte, acho e tenho ce,~­
teza que as pessoas diretamen­
te envolvidas nessa ação podem 
informar muito melhor do que 
eu à Comissão Parlamentar de­
Inquérito. 

O SR. AlEXANDRE COSTA - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer 
mais duas ou três pergun­
tas, en passant, já que o Re­
lator esgotou praticamente a 
matéria e, além disso, sfnto 
que o nobre Secretário, o in­
terpretando m~l, naturalmente. 
as perguntas . que se faz. 
irrita-se, chegando .. 

O SR. JOÃO SANTANA·- De modo 
algum. 

O SR. ALEXANDRE COSTA •. -· a 
fazer aCusações veladas a um 
órgão do Senado Federal com 

.grandes e reais serviços pres­
tados, não somente ao senado, 
como também ao Executivo. 

Então, vejam v. Ex 4 s: 

O SR. JOÃO SANTANA- Senador, 
se assim fui entenctido, peço 
desculpas de público a V. ExA 
e a todos os outros Senadores 
e a esta Casa. Minhas descul­
pas se assim fui entendido. 

O SR. AlEXANDRE COSTA ~Bem, 
então encerro, não concluo o 
que ia concluir. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - (fora do_ m1 crofone) 

nem querer convencer do 
que penso, nem o senhor vai 
tentar explicar para me'con­
vencer de tudo que o se~hor 
pensa. 

Vou fazer perguntas objetivas 
e o pacto que gostaria de es­
tabelecer comV. S~ é o seguin­
te; é claro que quando uma 
pessoa acusa a 1 guéffi, às vezes 
a resposta tem de ser maior do 
que a pergunta do que a acusa­
ção; mas vou fazer perguntas 
simples, não se trata de um 
processo inquisitór1o, não vou 
lhe acusar de nada, só estou 
querendo esclarecer. Esta foi 
a razão da instalação da CPI. 

Alguns dados que chegaram ao 
nosso_ conhecimento, são até 
perguntas singelas, simples, 
mas que têm um escopo, uma fi­
nalidade precfpua de instruir 
esta CPI porque as suas afir­
maç6es se contradizem ou se 
contrapõem àquelas que· temos 
de outros setores. Nós não os 
ouvimos ainda, mas seguramente 
vamos ouvi-los para comparar 
com o que V. s 4 falou. Daf a 
razão pela qua1, às vezes, há 
até alguma repetição, mas se­
rei breve na leitura. 

Acho que V. sa depôs aqui, 
disse aqui, na época da quali~ 
ficação, que tinha residência 

em ·erãsflia e que exerce o 
cargo de Secretário da Admi­
nistração; depois surgiu aqui 
a questão relativa ao seu 
automóvel. V. s~ teria alugado 
um carro e justificou que não. 
que trOuxe o carro de São 
Paulo. Como v. s~ tem residên-­
cia agui, portanto, pe1a lei, 
V. S~ deveria transferir a 
p 1 aca -do si'u c_arro para Bras í­
lia, V. S está cometendo uma 
ligeira inflação de trânsito­
apenas uma brincadeira. 
(Risos.)_ 

Or. João Santana, com toda a 
honestidade, achei que essa 
segunda parte do seu depoimen­
to está sendo, -assim, mais 
tranqüila, e confesso que ti­
ve. como __ os Senadores Jutahy 
Magalhães e Alexandre costa., 
uma impressão um pouco 
desagradável, porque estamos 
presenciando _que V. SA tem uma 
exuberante prosaica. loqüaz, 
fala bem, mas talvez sej"a su­
bestimar um pouco a inteligên­
cia dos Senadores..:. __ 

v, sA cttou, em primeiro lu­
gar, a· questáo referente à 
G.ráfica do _senado, V. s.a não 
falou Gráfica do Senado, falou 
gráfica, mas todos entendemos 
que V. s~ quis se referir, em­
bora venha a dizer que nunca 
quis se referir. mas nós vamos 
pôr a carapuça na cabeça, V. 
sa se referiu ao Senado. A ou­
tra questão que me pareceu 
profundamente injusta, foi a 
ironia que inter~retef da sua 
parte quando V. s _se referiu 
a abertura do co--:::f.re do Senado. 
Todos sabemos que a expectati­
va de que se iria encontrar 
algo mais _g_randioso em termos 
de História e. na verdade, sa­
bemos que até a. Imprensa fez 
galhofa a esse respeito. 
Parece-me que esse tipo de i­
ronia, que demonstra uma certa 
prepotência, não é bom para 
aquilo que queremos que é a 
reposição da verdade. V. sa 
não está aqui respondendo. 
cómo um réu, V. sA sabe diSso, 
a essa .~xigência processual, 
eitil.ísta, ritual da _lei. v. 
S estã prestahdO 'um depoimen­
to. 

Depois desse preâmbulo, farei 
algumas perguntas rápidas e 
muitas delas V. -s~ já as res­
pondeu, em parte. Inúmeras de­
núncias têm .sido fe.f .tas de que 
a dispensa de funcionários vem 
ocorr~ndo nos diversos minis­
térios e órgãos sem critérios 
definidos previamente_. _Contam­
se 30% de. percentual de servi­
dores. quase ·aleatoriamente, 
sem levar em conta a produti-­
vi"dade e o desempenho, a qua­
lificação e especialização do 
servidor e a relevância das 
funç6es desempenhadas pela u­
nidade em que está ·alocado. A 
grande questão é o critério 
adotado. -Queremos saber quais 
são os critérios? Como os cri-

térios que nos são trazidos 
não são os que v. s~ explica? 
Por isso estou repetindo-. Pe:r­
gunto, então: o Governo 
continuará a efetuar demissõeS 
de maneira aleatória ou 
adctará uma postura justa e 
transparente? Se houver crité­
rios., que critérios são esses? 
Ou ficou a cargo de cada mi­
nistério ou órgão estabelecer 
esses crttér.ios? Sa_bemos que 
üm ministério demite ou coloca 
em disponibilidade porque re­
cebeu ordem para uma __ de"termi­
nada quota, etc. Essa é a pri­
meira per-gunta. 

O SR. ~OÃO SANTANA -Já posso 
responder? 

O SR. PRESIDENTE (MauríCio 
Corrêa) - Pode. NóS não fize­
mos um Pacto? Eu pergunto e o 
senhor responde! 

O SR. JOÃO SANTANA - - -se'Il 
dúvida! Dentro do pacto, so 
gostaria de falar rapidamente 
sobre a questão do preâmbulo. 
Já disse e volto a dizer que 
não quis me referir especiff­
C?mente a nenhum órgão desta 
casa, mas se assim fui enten­
dido, novamente já pedi des.­
culpas aos Senadores e renovo 
as minhas desculpas a V. E_x.-A, 
aos outros .Senadores e a esta 
casa. se asSim fui entendido, 
fUi mal entendido, peço dês­
culpas com grande humildade. 
Quando falei do arquivo não 
falel em tom jocoso. Ao 
contrário do que a Imprensa 
not i ci.ou, acho gue a 1 gumas 
coisas gue foram la encontra­
das .sao importantes, Tenho 
vários SenadOres com os quais 
privo da amizade, inclusive de 
vários Partidos·, Sempre parti­
cipei de campanhas polfticas, 
tem um Senador aqui que foi, 
de __ certa maneira, também', a 
pessoa com quem aprendi muito, 
o .senador Fernando .Henrique 
Cardoso, que é uma pessoa Que 
vive muito preocupada com essa 
questão da História, de arqui­
vos, de documentação, e por 
duas vezes votei no Senador 
Fernando Henrique Ca~doso. Te­
nho a maior estima por esta 
Casa e tenho vários amigos 
aqui. 

OS crftérios. são aqueles já 
respondidos. Primeiro, reve~­
ter esse quadro da at i vi d~de-, 
meio para atividade-fim e, 
dentro dessa reversão. utili­
zando esses c r 1 t·ér i os do dup 1 o 
emprego, do aposentado re~or­
mado, do apo_sentáve 1 , do 1 ea­
s-1 ng de mão-d_e-qbra, do ab_­
senteísmo. São esses os crité­
rios principais e esses foram 
os critérios colocados para 
toda __ a administr.ação. Esses 
critérios foram passados a to­
dos os ministérios, aos presi­
dentes de autarquias, para que 
assim eJes procedessem. 
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Quero dizer, avançando uma 
parte da resposta, que já o­
correu_issn; o Poder Executivo 
já vol~ou atrás em alguns Ca­
sos, que sempre que se carac­
terizar - e o Presidente Fer­
nando Collor deu essa orienta­
ção sempre que se Caracterizar 
um desrespeito a esse critério 
estaremos dispostos a reverter 
e o Presidente assinará um 
novo decreto. Isso já ocorreu. 
o Presidente inclusive já as­
sinou alQUn$ decretos retor~ 
nando alguns funcionários que 
haviam sido colocados em dis­
ponibilidade de volta à ativa. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Cor.rêa) - Já houve -a 1 gum caso 
de reaproveitamento dos funci­
onários que estão em disponi­
bilidade'? 

O SR. JOÃO SANTANA - Não. O 
reaproveitamento dos funciOná­
rios em disponibi 1 idade ainda 
não houve; mas houve reap·ro­
veitamento de funcionários de 
empresas extintas que iriam 
para disponibilidade e já fo­
ram reaproveitados, particu­
larmente no IBC, no extínt_o 
ONOS e no lAA, autarquias que 
na sua maioria absoluta seus 
funcionários possuem estabi l i·­
dade, muitos inclusive entra­
ram por concurso público -em 
uma carreira. 

o caso mais clássico dessa 
re_distribuição que a -Imprensa 
noticiou fartamente é o caso 
do_ piloto do extinto DNOS, que 
ao ser transferido o avião 
para a Polícia Federal, o 
funcionário foi transferido 
também, entre outros casos pe­
quenos este é um e~~mplo. 

O SR. PRESIDENTE. (Maurício 
Corrêa) -O Senhor tem verifi­
cado ou já tem avã1iações so­
bre o efeito do funcionamento 
na eficiência dos órgãos. ten­
do em vista essas disponibili­
dades e essas demissões, quer 
dizer, não houve um prejuízo 
do serviço em decorrencia 
disso? 

O SR. JOÃO .SANTANA -Na ava­
liação do Governo -e da Secre­
tar1a de Administração Federal 
não, pelo contrário, em alguns 
setores houve no servi~o uma 
sensível melhora. Na açao da, 
construção· INSS - Instituto 
Naciona1 do Seguro Social, com 
a junção das antigas autarqui­
as que cuidavam da questão no 
mundo da seQUr i da de, o lAPAS e· 
o. INPS, ja conseguimos num 
projeta experimental, que deve 
ser alastrado pelo resto .do 
Pais, mas que é_stá acontecendo 
no Rio de Janeiro, com o des­
locamento de funcionários da 
atividade-meio para a ativida-­
de-fim, para o atendimento ao 
púb 1 i co e a abertura dos pos­
tos por um ,horário mais 
elástico, fazendo com que os 
funcionários cumprissem o 

horário de oito horas de tra­
balho, ocorreu a diminuição 
quase que a zero das f i 1 as da 
Previéêrlcia no -Rio. Esperamos. 
se esse expediente der certo, 
hesse .Caso cancre'to. alastrar 
isso ptfra o resto da estrutura 
da , prev-idência, do INSS no 
Bras i1 inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - É claro que a Im­
prensa publica multa coisa ~ue 
é- atribuída a alguém e alguém 
não_ disse, mas ouvi piadas -
se não me engano, na televisão 

-ae um determinado Mi n1 stro 
que teria .dito que· o Governo 
cogita providenciar uma atua­
lização no que tange ao soldo 
dos m11 itares, em decorrência 
de umá violaÇão ao princípio 
cons~itucional da igualdade de 
aumentos quando haja pa~a o 
civil ou para o militar. Pro­
çede essa informação? Está a 
caminho alguma modificação do 
código de vencimentos e van·ta­
gens dos militar~s? 

O Sr. JOÃO SANTANA Não. O 
senhor mesmo respondeu a ques­
tão -_que é inconstitucional. 
Não podemos pensar nisso pois 
é inconstitucional. 

discordância, e por que a s!-­
tuação daque 1 es -que não sao 
considerados estáveis e efeti­
vos·- por que a si tu ação de 1 es 
não foi contemplada, já que se 
trata de r-egime jurídico? 
Gostaria de uma explicação que 
se enquadre dentro· dessa 
questão. 

O SR. JOÃQ SANtANA- É impor­
tante que se coloque que para­
lelamente ao pedido de retira­
da da mensagem do Executivo 
que o Presidente Fernando Col­
loc encaminhou foi encaminhado 
um outro projeto sobre a ques­
tão do regime jUrfdico único. 
Então, simplesmente não ques­
tionamos o projeto, mas enca­
minhamos um outrq e, até-af, 
independia da nosSa vontade­
ser a favor ou contra, porque 
era uma determinação constitu­
cional. Eu me indago, salvo 
melhor ,.juízo aos grandes_ ju­
ristas. como_, tendo passàdó -o 
prazo constitucional, não se 
entrou, ai~da, com nenhum man­
dato de injunção no sentido Qe 
se obrigar o ·cumpri menta di! 
Constituição? Não sei se i_sso 
seria _ possive1 ou não. Bem, 
logo no começo do ~overno, ao 
contrário, inclusive, do que 
foi noticiado na ImPrensa, es-

0 SR. PRESTOENTE (Mau r f c i o ti vemos na Coini ssão de Traba--
corrêa)- Só estou perguntando lho e Administração Pública da 
isso porque o Ministro falo~ Câmara -dos Deputados. Estive­
isso. mos 1 á debatendo a questão da 

reforma administrativa. Esteve 
O SR.JOÃO SANTANA- É eviden- junto comi9o o Ministro _Magri 

te! mas estou esclarecendo V. e o Secretario Eduardo Tetxei­
Ex ra ·que, naqUele nioniento, res­

- pendia pelo Ministériõ da 
O SFL PRESIDENTE (Maurício Economia. Lá, colocamos -~e_ 

Corrêa) -outra co1sa. Or. colocamos não só pare a mis-
0oão _Santana, que gostaria de s_ão, mas. inclusiVe, para- a· 
saber. Estava eni tramitação, Liderança do Governo, no Sena­
CUin):it"indo determinação consti- do Federal e na Câmara dps Oe-· 
tucion_?t1, a mensagem do Gover- putados, e para outros Parla:­
no José Sarney sobre o re~ri me mentares ·que me procuraram 
jurfQico único, que é uma que o atual Governo, tendo ãm 
questão de fundamenta 1 i_mpo-r"' v 1 sta toda uma reformu l-ação na 
tância. Administração que estava come­

o Senhor sabe melhor do que 
eu ·gué a implantação do re~ime 
jur1dico na Uniao perm1t1rá, 
inclusive vai ajudar nessa 
proposta de melhoria do enxu­
gamento da máquina administra­
tiva, portartto, dos ônus que 
isso acarreta. Essa mensagem 
passou 'nas respectivas comi s­
sões, recebeu um substitutivo 
e se encontra - o Se'nhor deve 
saber disso- na Mesa da Câma­
ra para cumprir aqUela exigên­
cia constitucional do prazo e 
depois ser encamihada ao Sena­
do para confirmação da. Câmara 
revi sara. O Pre-s 1 dente Fernan­
do Collor faz um esclarecimen­
to pedindo a retirada $Xata­
mente dessa me-nsagem dO Pres i­
dente José Sarney. 

Gostaria de questionar. pois 
é a1go que diz respeitó à re­
forma administrativa. ,que vai 
poupar, vai economizar. Gosta­
ria de saber o que houve nessa 
idéia de retirar, se houve 

çando a fazer, e que hoje já 
está praticamente avançada, 
Qostaria de redisc~tir o pro­
jeto·de regime jurídico Onico, 
que estava na Camara Federal. 
Por que gostaríamos de 
rediscutir? Porque considera­
mos que o projeto ·cte _ _regime 
único_ deve ser apreciado por 
partes, porque se_ fez de um 
projeto uma resoluçao de 266 
artigos, qúe procura abran9er 
toda a questão do funci _o na 11 s­
mo público, historicamente, 
,todas as defasagens. 

Na realidade, o regime JUrí­
dico úni~Õ nada mais é do que 
um contr·ato coletivo de traba­
lho. que o--Estado faz com os 
funcionário~ públicos atuais e 
fUturQs. Achamos que um proje­
to dessa magnitude, que abran­
ge tantas questões, deveria 
ser discutido em partes. Em 
prime i r o 1 uga-r, a mensagem 
·substitutiva · qué. o Governo 
mandou dá a regra para que a­
queles que conseguiram a esta-
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bilidade pelo art. _19 das Dis­
posições Transitória:s da Cons­
tituição pudessem concorrer ao 
benef1cio que eles mais alme­
jam, que é a aposentadoria na 
forma do estatutário; Então, 
resolvia-se essa questão dos 
aposentados. Sabemos, pelos 
cálculos, que, dando-se a r~­
gra à aposentadoria, quase que 
automaticamente o Governo Fe­
deral teria um impacto entre 
40 a 50 mil aposentadorias 
quase que imediatas d_e funcio­
nários do Executivo,- Legisla­
tivo e Judic'iário que apenas 
esperam por esse projeto. 

Resolvida essa questão da a­
posentadoria, que é mais grave 
e que dá grande poupança ao 
Governo Federal. porque Pas­
sando para estatutário o Go­
verno Federal deixa de reco­
lher as verbas previdenciárias 
- representaria .um impacto de 
30% na folha dos celetistas 
que deixarfamos de pagar 
nós teríamos ~Ue concorrer, 
primeiro; para uma reforma do 
Estado, porque acho que no 
projeto anterior confunde-se 
regime jurídico únfco com es­
tatuto para o servidor. Ai, 
faríamos uma reforma do Esta­
tuto dos Funcionários Públi­
cos. que é necesária. Embora 
seja uma lei muito boa em 
vários espectos, é baStante 
antiga. E necessária uma re­
forma, uma nova discussão, sob 
uma nova ótica da administra­
ção. 

A partir então, da definição 
do regime e de uma reforma do 
Estatuto do Funcionário 'Púb.l i­
co, 'reabri r, rediscutir _ac 
questão do plano de cãrreira e 
de .salários, inclusive tendo 
a f a questão dos beneficios,· e 
'também, entre um intervalo ·_e 
outro, rediscutir a QUestão _da 
regulamentação do direito de 
greve no serviço públ.i co fede­
ral, para os funcionários 
públicos. 

Acreditamos, neste Governo, 
que esta questão deva ser dis­
cutida separadamente. Todas 
elas devem ser enfrentadas e 
resolvidas. As que t1ve_re.m 
mais .consenso, evidentemente, 
serão aprovadas mais rápfdo· e 
merecerão menbs vetos do Exe­
cutivo; algumas até sem nenhum 
veto do Executivo, outras uma 
maior discussão e uma maior 
disputa sobre o tema. Nesse 
sentido é que foi a nossa op­
ção. não poderfam'os aceitar 
que fôssemos omissos. Quer di­
zer; estamos fazendo uma pro"":" 
funda reforma administrativ_a, 
revisando toda_~- ~uestãO do 
funcionalismo público, quando 
se discute o regime jur.fd!é::o 
único o Governo Federal não 
apresenta sua posição. 

Discutimos Várias v~s. pe­
dimos, inclusive, que fosse 
apreciada essa posição do 

Governo .. Quando estive na co- nhias Docas, nós começamo.s _a 
missão_ do Trabalho, _disse a.o descobrir um? sé_rie. de ___ ioOf-
próprio Presidente da Comissáo cios· de -irregularid<;~:des,, _p_rin­
e a outros Deputados QUe o Go- cipalmente- durante o. Governo 
verno Federa 1 • se 1 he fosse de Transição, onde pudemos _ter 
facultado·, se fosse aberta no- um acesso mais profundo a essa 
vamente a questão da discussão área. Cons·i deramós ·. que a ·me-­
do regime jurfdico único, te- lhor maneira de apu_rar se.ria 
r:ia colocações a fa:zer e ainda ultimar_ a liquidação e d.ecl­
as temos, temos algumas di ver- di r-sé por aberturas -de i_nqué­
gênci as na questão de 1 i cenças r i tos ra:pi damerrte, no caso da 
que foram concedidas a servi- ~ortobrás e no caso ·da Funda­
dores públ icosl- algumas garan- ção Portos; "ificlusive chegamos 
ti as. a questao do qQ1 nc:;üênl.O----a-~Petls?r que _dever i a ser sUbs_­
passar a anuênfo, e temos uma titufda imediatamente a dire­
questão imp.ortante que deve çã_o da Fundãçáo, co1hfdos os 
ser a na 1 i sada n~~tãQ.___d~Q___.Qa.Qos - necessár f os e a parti r 
regime jurídico unico, que é a. dai, pedTr=S~-uma intervenÇão 
questão da Previdência par;a o na Secretaria Nacional de Pr.e­
funcfon_a__1ismo público. E_uma viçlê_ncia Complementar, .1~ue é 
questão que até este Gove·rn·o do Mintstérto do .ír"aba1bo e 
não sofrer i a, porque._ ,aprovado Previdência,- para que se f i-_ 
o projeto que· a f esta, na Cã- zesse uma .intervenção e .. uma 
mar a Federa 1 , ter i amos uma audi to ri a independente. -
grande 1 1 mpeza, com uma pau-: -
pança para o Governo. e o i m- TO-das. essas c_o-1 ocaçõS:s fOram 
pacto no instituto de Previ~ Pedidas _para o anterior liqUi­
dência, os cálculoS são feitos dante da= Pol'"'_tobr:-_;~i:"s. para QUe 
para daqui a 4, 5 anos. _pqrtan- procedesse a esses es tudo.s e ..a 
to-.- o futurO- Governo é Que te- es-sa _ação. Infelizmente, de­
ria o õnus de rearrumar a Pre- corrido.s cer-.ca de 10if -dias, o 
vidência do funcional lsrõo 1 iquidant~ po_üccr fez no senti-
público. · dõ-'da apuração. Ele elencou 

uma série de contatos, cerCa 
de 1_8, _dizendo que hav la i rre-~ 
gU1aridades,· passo.u um relat_ó-:. 
rio à Secretaria da Adminis­
"t·raçã_o Federal., um relatór5.6 
esc ri to sem nenhum _do_cumento 
ConJprobatõ.r,io .• _Yed1mos que ele 
froux-esse os documento~,· que 
acelerasse·_ ...a· com1s_são de. sin­
dlcãncia e passaSse rapidamen­
te os documentos para a Polf­
ciaFederal, para que fosse 
formado _o inquérito. 

Achamos que não Podemos ser 
responsáveis neste sentido, e 
gostariamos de discutir, por­
QUe há uma série de questões, 
noprojeto que tramita hoje ,na 
Câmara Que se encontra nesta 
situação que V. Ex-<t co 1 ocoU, 
que podem invialibilizar a 
Previdência de médio e longo 
pr_azo. E5.o.te _Governo não teria 
muito ôrius, seria para os go­
vernos futuros. Foi neste sen­
ti do QUe t-raba 1 hamos nesta 1 i -
nha, ne$ta.questão. 

o SR. PRESIDENTe'' (Mauricio 
Corrêa)- Estamos a·qu f · tefitanto 
buscar a ver:da_de. B<;~;seados e'":"' 
xatamente._-:-·_nessas informações 
que -recebemos, formulamos as 
perguntas. 

o-, iquidâ'nte da PortoDrás foi 
substitu"i-do-.e alega-se ouvimos 
isso, a· Imprensa publicou­
QUe ter i a s f do _em razãO do 
comportamento ·aaotado por ele 
ão t"er entrado· exatàr:nente em 
r_egime_ de contraposição a pes­
soas 1 i·gadaS · ao Pres 1 dente da 
República. V. s4 tem al~urn co_­
nhecimento dis,so, ou e fato 
infundado? -

O ~SR. JOÃO SANTANA É um 
fato completamente infundado. 
Primeiro, po~que isso está na 
raiz e vou me permitir prolon­
gar um pouco mais -da própria 
decisão· de extinçãQ .da 
Portobrás qu~_moveu .o Governo 
Federal. Decidimos extinguf-
1 a. por'Que num processo _de a­
valiação da Por~obrás, do- sis~ 
tema portuário, particularmen-· 
te não só em rela~ão à 
Portobrás mas à Fundaçao Por­
tos de Previdêncta Complem·~n­
tar, que congreQa os funcioná­
rios da Portobras e das Campa-

Na auestão._ da Fundação Por­
tos, ele não-afastou totalmen­
te a direto_rfa anterior, ih­
çlus.i.ve nomeando uma pessoa da 
diretoria· anterior para a di.­
re:toria finar.fCeJro-admin1stra­
tiva da Fundação Portos, é, nós 
Qissemos que 1sso não· po.derfa 
ocorrer por~ue inclusive have­
rfa suspeitas em relação a 
essa pessoa nos proced-i meti. tos· 
da Fundação Portos .. o liqui­
dante foi chamc:ido e foi dito: 
o trabalho .está insatisfató­
rio, . você ,.s~"r:á Subst i tu f d..o~, 
Foi comunicado; quando e1e Tbi 
chamado e-·-e---re.j'á sab_ia previa_:.. 
mente -. que. eu já havia reme­
tido um offc1o ao Procurador­
Geral da República, Dr. Ari_s­
tides, para que ele determ_i_­
nasse um procurador. especifi­
camente para. acompanhar o ça.s-o 
Portobrás, e Comuni,quei a ele 
qu_e o Dr. Romeu Tuma deveria 
comparecer à Porto_b_r-ás para 
que procede~se à __ co.leta dos 
do"curffêhtos_ que estav.a~-- _Qeo:t_ro 
da Portobrás. TfnhamoS' infor­
mações e i s.sO. estamos. a inda 
verificanclo~. _hçi possibilidade 
inclus_ive, por_ falta de uma 
determinação maior no sistema 
de d_ados da Portobrás, -de uma 
série de fitas a empresa do 
empresso te·r-em si do apagadas , 
Isso está Sendo aprofundado. 
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Há um especialista do Banco 
Central em informática desta~ 
cada para a área, e é do Banco 
Central porque é_especiélista 
em investigar falências frau­
dulentas de financeiras, tra~ 
dicionalmente na área do CPO, 
do banco de_dádos, e o reqUi~ 
sitei para ·ql,le __ inv_estigas·se 
essa questão. O. liquidante, 
antevendo .o s.eu afastamento, 
como costumo Cflier,· abriü um 
pára-quedas, foi à imprensa e 
disse: 11 Agora que estou desce..;_ 
br 1 ndo um monte de coisas voLr 
ser afastado". · 

Da nossa parte não h~ qu_a 1-:­
quer problema em investigar 
t~das essas questões, que-es­
tão sendo i.nvest f.ga_çia,s. Deter_­
minei, para caracterizar ci1nda 
mais a 1 isur~ da __ liquidação, a· 
pedi do d_o ..O r~.- _Tu!J1a, que fosse 
indicado um d_elegado da Po1 f.;. 
cia Fec:ieral para -ser ·a novo 
1 iquidante, quê foi o 
ind1c~do. A_fora o de1esado ~a 
Poi-)C1a Federal _que esta_ como 
liquidante, tem um outro-dele­
gado da Po-1 icia Federal qúe 
está trabalhando dentro da 
Portob~ãs na formação desses 
i nquér 1 t_os nece_ssár i os.- E- mais 
do que 1sso, o vol_urne· já ___ foi 
tão grande que o p~óprio P~o­
curador da República designao 
um segundo Procur-ador'- pará 
também acompanhar- esses 
inquéritos. Não .há nenhu-ma 
pre.s.são de _ áreas do Gover-no 
para que isso_ não seja apura­
do; pelo contrário, há uma 
grande pressão do Presidente 
Fernando Collor para que nesSé 
caso e nos outros se aprofund·e 
o mais rapidamenté-possfVel e 
se levante todos os eventuais 
problemas doa a quem doer·, se 
tiver que doer em alguém. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa_) - Po 1 s nãó, Se)iaqor:-. · 

outra questão- s·abré a qual eu 
gostaria de saber é a da pre~ 
vi são do Go_.,.erno com rel_ac;_ão 
às dispensas e disponibilida­
des. 

Falou V. s~ que na Adminis­
tração Oi reta e- ~lndireta, Fun..:. 
dacional, ter f amos uma ordem 
de duzentos mi __ l_, aproximada­
mente. 

EU 1ndagar1a se é piano do 
Governo continuar com essa 
meta de_dispenSa à disponibi­
lidades, se há uma previsão, e 
a que nível. por exemplo? ·· 

O SR. ~JOÃO _SANTAN_A - O Gover-:­
no tem meta de corte de desp~:-­
sas, que passa, inclusive, e­
ventualmente, por dispensas _e 
colQcação em ~i~ponibilidad~. 

O i nstr·.Jmer,to_ da (jisponibi 1 i­
dade. ma 1 s a' nda do que -pou­
p~-mos des~~sas e isto se 

cter zará p?--incipa1mente 
~ ~ deci~ão do mérito nó 

Tribur~l Federa1 é 

tQu_i_to útjl para a redistr1bui­
ção ·e a - _ r:-e_l o_tação desses 
funÇiQnários, Temos meta onde 
persegufmos, _que ha-ja um corte 
médio dé_ vfnte e tres por cen~-­
to ·nos ~ncargos de saláriO -e 
de orçamentõ-seguridade na fo-
1 na --de paga-mento do Governo 
Fed~ral_, -que são pagos Pe_lo 
próprio Tesouro. E isso foi 
dito.· inclus'ive, no discurso 
dO--Presidente da República, e 
não necessariamente isto im­
plica exclusivamente em dis­
~~rys_~~ oS~.disponibilidades. 

Cito doi~ eXer'np1os a V. S~ 
que foram_fartamente noticia~ 
dos pela imprensa e onde che­
gamos a um acordo, tanto com 
as-escolaS-tÊ!CniG~s e_agrotéc­
nic-as, ·no -sentido de que as 
e·scolas propuseSsem, não uma 
di$pértsa ·ou disponibilidade de 
professores· e f·unci onári o_s das 
escôl as. mas um corte profund_o_ 
nas Tu'nçõ'es gra t 1 f i cadas e de 
c_pmi_s_s-i onar:nento, o que dá uma 
p-oupança mu 1 to grande no·s _en­
cargos sociais desssas esco­
l as~ ~-aumentando, 1 nc 1 us_i ve, a 
produZjvidade das_ escolas em 
c·er:cá- de quase c1 nC~Oenta por 
cento de vàgas, no perfodo de 
um ano, ou de dois períodos 
1 et i vos. __ E _-no caso de uni yer­
sidade's ··federais, onde também 
atraves do Ministro Carlos 
Chiarelli, chegou-se a um bom 
acordoL no sentido de corte de 
ur:ná: ___ série d_e 'funções gratifi-
cadas, comi ss5_es_, etc. 

Então. é-importante dizer~se 
que, em·vários setores da. A,Q­
mihistração. não só no sentido 
da di SPen·sa e dO ~-afastamento 
do- o funcionário púb1 i co que 
trabàlhamos, mas, inclusive, 
nO-- sent_i do de cor:tes de fun­
ções -gratificadas, de horas 
extras, de abonos. etc .. ,, que 
t_êrri peso_ mui to -grande na folha 
de pagamenYo e- no·s ,encargos do 
Tesouro. - ' - -

Perseguimos é o cprt~. a re­
duÇão daS_ despesas~ ·com pesso­
al, incluindo_ ~.ventuais neces_­
s i dadas de di sp'ensas e 
d_i spon~ b 11 i dad~:;s. 

o SR. .!?RESIDENTE (_Mau r f cio 
Corrêa) - Outra questão, sobre 
a qual gostaria de saber é se 
há algum cunho de verdade 
quanto ao aspecto de as pes~o­
as, os funcionários, os traba­
lhadores ·na área de manuten­
ção, vigilantes, operadores. 
enfim, do serviço de manuten­
çã_o, terem sido dispensadas 
que eram contratados e fo~am 
dispensadas -e outras .~erem 
Sido ou estão sendo admitidas. 
Procede isso? O- gove~no tem 
contrata.do ·gente para manter 
a qUe i eS Serviços que eram f e i­
tC?s_ pelos ou:tros, ou não? _ 

o- SR. -JÓÃb SANiANA - Esse a:­
núnc1o ch~gou a nós esta-sema~ 
na e· dés1gnei que o meu _di~e­
tór de re~ursos humanos, ~ue 

está aqui, o Dr. Maurício Te_i­
xeira, diligenciasse itnedi_ata­
me_nte, para saber se_ isto e'St"á' 
acontecendo. O Dr. Maurício 'jâ 
se reuniu, inclusive, com o 
sindfcato dos vigilantes, para 
que eles tragam os dados para 
o Governo F-edera 1 , e- se efet i­
vamente isto estiver acorren­
do-. será ·sahaép i medi atatnente, 
pOrque é ímpossfve--, --que se 
dispense 11 a" para CO:nü"atar 
"b~', de outra forma. Se "au 
tem serventia, deve ser 
pr-ese~vado. IsSo aí demonstra, 
i nCl uSi ve, uma outra aÇão do 
Governo, ond_e está o nosso di­
reter de recursos - humanos, 
conversando com o sindicato 
e~pecffico dã- áfea dos vigi­
lãti-tes, que ·está trazendo os 
cta~os e estamos investigando .. 
o_ qUe_ for apurado, e _for i rre­
gular, até por que ·também 9 
Tr;i_bunal de Contas punirá, 
certa~ente, e no final, fare­
m:os o- saneamento necessário. 

O . SR._ PRESlDENTF_ (Maurício 
Corrêa) - Dr. João Santana, eu 
gosta-r i a de apenaS 1 e r um te­
legrama rápido, aqui. 

Sei que 
aqui, em 
foi dada._ 

v. Ex 4 já fa-1 ou í sto_ 
outra respoSta que 

O_ pessoa 1 da Fundação R9quete 
Pinto, do Maranhão. diz que 
essa dispensa de pes..s_oa 1 , __ 
parece-me que quinhentos e 
quarenta e quatr'o funcioná­
rios. que· teriam s-ido demiti­
dos, teria causado um prejuízo 
muito grande àqueles-. alunos 
que acOmpanhavam professores, 
operadores, radialistas. _ .e:tc. 
V. s~ _tem ~onhec1 menta disto. 
de -que atrapalhou o 
funcionamento? 

O s-R. JOÃO- . SÃNiANA ;.... Tenho 
conhecimento dÇ3. denúncfa e, 
até por uma coincidência. o 
me_u _chefe c;le gabinete, que é 
do Maranhão,_ o Dr. P~dro B~­
nald Braga Borges, esta tambem 
se reunindo com a área. Se for 
preciso. inclusive, irá ao 
próprio Maranhão para fazer 
essa i'nvestigação. S;e houver 
incorreções nessa área, tambérr( 
corrigiremos. -

Sobre todas as denúncias que 
têm-chegado temos feito as 1~­
vestigações necessárias. 

=-"b SR:. PRES'IOENTE (MaUrício_ 
Corrêa) ...;; Há- algum Senador qu'e 
quei~? perguntar? (Pausa). 

Parece-me 
Deputados. 

que 

J~odemos encerrar. 

não há 

oo-- Põhto' de-v-ista da ob_riga­
~-o. clarp. teria que vi r 
aqo i . Mas quero _agradecer _a 
-sua gent i 1 eza em haver respon'­
a-fdo às perguntas, e dizer que 
-podéremos· reconv_oc_á- 1 o __ nova--: 
mente, na hipótese de ehCO~-



Sábado 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1990 4415 

trarmos necessidade. tendo em 
vista alguma contraposição que 
surgir, alguma divergência do 
seu depoimento com aquilo que 
estamos apurando. Mas parece­
me que o Relator ainda quer 
falar. 

O SR. RELATOR (Mansueto de 
Lavor) - É só para dizer, a­
proveitando a Comissão reuni­
da, que se aprovassem a minha 
proposta de convoca~o para 
depoimentos futuros ,não quer 
dizer que seja o próximo das 
seguintes pessoas e autorida­
des, o Sr. Ministro do Traba­
lho e da Previdência Social, 
tendo em vista não só essas 
denúncias surgidas do seu pró­
prio gabinete, do Sr. Ivan Mo~ 
raes Rego, mas, sobretudo, 
pela Reforma Administrativa no 
âmbito da Previdência Social 
que está havendo. e das 
conseqüências. E por oportuna 
sugestão do Or. João Santana, 
dos Srs. Presidentes do Banco 
do Brasil, da Caixa Econômica 
e do Banco do Nordeste para 
que. numa reunião conjunta, 
eles fizessem o depoimento so­
bre as conseqüência da reforma 
nessas instituições. 

E o terceiro pont-o, é claro, 
sugeri para iniciar a questão 
da parte dos serviodres do 
Presidente Nacional da Confe­
deração dos Servidores Públi­
cos do Brasil, o Sr. Raimundo 
Nonato cruz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu 
gostaria de sugerir. tambem. a 
convOcação, se fosse o caso, 
devldo a repercussão que foi 
dada às declarações do ex­
Presidente da Rede Ferroviária 
Federal e do ex-Diretor Finan­
ceiro, que safram atirando em 
todas as direções. Então, 
acho que seria conveniente, 
também, convocarmos para que 
eles aqui tratassem a respeito 
c:;~a .Reforma Adm1nistrattva na 
area em .aue eram responsaveis. 
Segundo declarações atrfbuidas 
aos dois diretores, em discur­
so público, eles teriam feito 
afirmações sérias, ·de que a 
reforma legislativa naquel~ 
área não estava sendo feita dê 
acordo com o interesse nacio­
nal, porque eles já estavam 
fazendo as demfss5es, durante 
o transcorrer do tempo, tendo 
alcançado, parece-me a demis­
são de 61% dos funcionários 
com o aumento do transporte de 
50 e tantos por cento. Porém, 
o mais importante seria o de 
que contratos estariam sendo 
feitos com prejufzos para o 
País. Então, essas denúncias 
foram publicadas amplamente. 

o ~ornal do Brasil publicou 
e acho que seria importante, 
também, trazê-los aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Concedo-a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Pre­
sidente. quanto à conyocação 
do Ministro .Antônio Rogério 
Magri, devemos avisá-lo. de 
acordo com a conveniência, o 
dia e a hora que S. Ex~ -possa 
comp-areçer . 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Caso não haja mani­
festação contrária ficará a­
pro":"~[jo _es~e--~-~_1_endári o. 

Agora, eu gostaria de solici­
tar ao Dr. ..,João Santana que 
remetesse esses dados, que fo­
ram mencionados aqui, inc.lusi­
ve o R~1ator vai sugerir o en­
caminhamento de algumas obser­
vações como, por exemplo, a 
relação de amigos - sei que 
vai_ ser uma tarefa diffcil, 
órgão por órgão e informações 
que V.· SA deu a respe1 to dos 
dados que não pôde comprovar. 
porque são a1eatór1os_ dos da­
dos relativos à repercuSsão 
disso·, em t-ermos de economia 
etc. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - . .'. 
se efetivos ou não. se aposen­
tados, o tempo de serviço, 
etc. · 

d s'R. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) Inclusive, mencio­
nando as unidades federativas. 

Nada mais havendo que tratar, 
declaro encerrada a reunião. 
Vamos comunicar oportu~amente 
o dia da próxima reunião e as 
autoridades que serão convida-­
das a depor. 

Está encerrada a, reunião. 

(Levanta~se ~ reunião às ho~ 
roas e_ minutos.) 

COMISSÃO J;lE 
ASSUNTOS ECONOMICOS 

12• REUNIÃO, REALIZADA 

.EM 8 DE AGOSTO DE 1990 .. 
Às dez horas do dia oito de 

agosto de mil novecentos e no­
venta, _ na sa 1 a de reun f ões da 
Comissão, Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Severó Go­
mes. com a presença dos Senho­
res Senadores Meira Filho, 

Franscisco- Rollemberg, Naboi-_. 
Júnior, Roberto Campos, Jorge 
Bornhausen, Afonso Sancho, 
Raimundo Lira, Teotônio Vilela 
Filho, Leite Chaves, Ruy Bace­
lar, Jarbas Passarinho, Cid 
Sabóia de carvalho e Mauro Be­
nevides, reúne-se a comissão­
de Assuntos Econômicos. Deixam 
de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Senhores 
Senadores: Ronaldo Aragão. 
Mansueto de Lavor, João Cal­
mon, Márcio ~acerda, Alufzio 
Bezerra. Ronan T f to, Edison· 

-Lobão, Odacir Soares, Marco.n­
des Gadelha, Dirceu Carneiro, 
José Richa. Olavo Pires, Car­
los de' Carli, Moisés Abrão, 
Maurício Corrêa e Jami 1 
Haddad. O SenhQr Presidente 
declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é 
dada por aprovada. Prosseguin­
do,- o Senhor Presidente subme­
te à apreciação da Comissão o 
Ofício "s•• n,Q 032/90, "do Se­
nhor Presidente do Banco Cen-­
tral do Brasil, encaminhando 
ao Presidente do Senado Fede­
ral pedido formu_lado pelo Go~ 
verno do Estado do Rfo de Ja­
neiro, no sentido de que venha 
a ser eLevado em carát-er ex­
cePCional o limite estabeleci­
do ·-pelo- item !I do art. 3,Q da 
Resolução n,Q 94, de 15-12-89. 
Colocada em diScussão e vo~a­
ção·a matér1a, é aprovado o 
parecer o·o relator, Senador 
Raimundo Lira, favorável nos 
termos do PRS que apresenta.· A 
seguir, passa-se à apreciação 
do Offcio "S" nR. 026/90, "do 
Senhor Presidente do Bahco 
Cent~al do Brasil, encaminhan­
do ao Presidente do Senado Fe­
deral, pedido formulado pelo 
Governo da Estado do Para fba~ 
no sentido de que seja autori­
zada a emissão ~ colocação no 
mercado através de ofertas pú­
blicas de Letras Financeiras 
do Estado da Paraíba - LTF­
PB" .. Colocada em ·discussão e 
votação a matéria, ê aprovado 
o parecer do r e 1 ator, Sena-dor 
Raimundo Lira, favorável nos 
termos do PRS c;ue apresenta-. 
constatando a ausência de Quo­
rum, o senhor Presidente en­
cerra a reunião e comunica que 
ficarão adiadas, uma pr6xima 
oportunidade, os demais itens 

-da pauta. Nada mais havendo a 
tratar. encer-ra-se a reunião 
às onze horas e trinta minu­
tos. lavr.ando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente 
ata- que lida e aprovada. será 
assinada pelo~Senhor Presiden­
te. 

senador severo Gomes, Presi­
dente. 


